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“Criamos regras para guiar nosso 
comportamento e viver em paz com os outros. 
Mas, às vezes, nossas vidas confrontam as regras. 
As regras parecem arbitrárias e aprisionadoras. 
Às vezes, entramos em conflito entre nossa 
realidade emocional e o que a sociedade exige de 
nós.” 
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A discussão sobre a Saúde Mental da população LGBTQI+ partiu da observação do autor em 
dados estatísticos e nas demandas da CasAmor LGBTQI+, localizada em Aracaju-SE. Esse 
segmento populacional apresentou a ocorrência de 50% de quadros depressivos e/ou ideação 
suicida. Assim sendo, esta pesquisa objetivou-se analisar a relação entre preconceitos 
LGBTfóbicos e sua relação com a saúde mental dessa população; identificar as demandas da 
CasAmor e fazer uma possível correlação entre as influências da heterocisnormatividade com 
as doenças do trato mental. Esta pesquisa teve como base o método do materialismo histórico 
dialético, o estudo foi qualitativo, de natureza analítica descritiva. Nela foram utilizadas a 
pesquisa bibliográfica através de livros, artigos, monografias, dissertações e teses sobre a 
população LGBTQI+ e seus marcadores sociais. Além disso, foi utilizada a pesquisa 
documental baseada em 20 fichas de cadastros das pessoas atendidas pela CasAmor. As 
questões norteadoras dos estudos partiram de questionamentos realizados acerca de quais 
seriam as influências da sociedade heterocisnormativa, dentro da formação sócio-histórica do 
Brasil, na Saúde Mental do recorte populacional, em questão. Os resultados e discussões 
confirmaram que a sociedade cerceia a liberdade sexual e de Gênero dessas pessoas, através de 
expressões da questão social, podendo influenciar na relação de transtornos de ansiedade, 
depressivo e/ou de tentativa de suicídio, com os preconceitos vivenciados por essa população. 
Além deste dado, foi importante observar outros fatores que podem originar tais consequências, 
como a escassez de trabalho e relacionamento afetivos. Essa pesquisa também revelou a 
necessidade de estudar as interseccionalidades entre raça e classe social, uma vez que são 
fatores influenciadores da vida social das/dos/dxs sujeitas/os/es/xs. Concluiu-se que o 
preconceito caminha ao mesmo passo da resistência e reação dessas pessoas, uma vez que estão 
à margem da sociedade, por isso ele é ressignificado pelas lutas por direitos à vida e a 
emancipação. 
 










The discussion about Mental Health of LGBTQI + population came from the author's 
observation on statistical data and demands of CasAmor LGBTQI +, located in Aracaju-SE. 
This population segment presented 50% of depressive symptoms and / or suicidal ideation. 
Therefore, this research aimed to analyze the relationship between LGBT phobic prejudice and 
its relationship with the mental health of this population; identify the demands of CasAmor and 
make a possible correlation between the influences of heterocisnormativity with mental tract 
diseases. This research was based on the method of dialectical historical materialism, the study 
was qualitative, descriptive analytical in nature. It used bibliographic research through books, 
articles, monographs, dissertations and theses about the LGBTQI + population and their social 
markers. In addition, a documentary research based on 20 records of people served by CasAmor 
was used. The guiding questions of the studies came from questions about what would be the 
influences of heterocisnormative society, within the socio-historical formation of Brazil, in the 
Mental Health of the population in question. The results and discussions confirmed that society 
limits the sexual and gender freedom of these people, through expressions of the social issue, 
and may influence the relationship of anxiety disorders, depression and / or suicide attempt, 
with the prejudices experienced by this population. . In addition to this data, it was important 
to note other factors that can lead to such consequences, such as work shortages and affective 
relationships. This research also revealed the need to study the intersectionalities between race 
and social class, since they are influencing factors of the social life of the subjects. It was 
concluded that prejudice goes along with the resistance and reaction of these people, since they 
are on the fringes of society, so it is resignified by the struggles for rights to life and 
emancipation. 
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A construção deste projeto foi baseada nos conceitos interligados ao Gênero, 
sexualidade e áreas afins, dentro de uma perspectiva da saúde mental. O interesse em 
estabelecer o tema veio através de um levantamento que vem sendo pesquisado durante meses 
e consta-se com a pequena quantidade de revisão bibliográfica, visto que o assunto é pouco 
abordado nas produções oficiais. 
O tema em questão surgiu através de observações do pesquisador que é voluntário na 
CasAmor1 LGBTQI+2 acerca das demandas de seus usuários/3as/xs4/es5. Dentre essas 
demandas, existem os apontamentos sobre a área da saúde, especificamente as dificuldades do 
cuidado mental oriundas de uma sociedade heterocisnormativa. Como já foi apontada, a escassa 
revisão bibliográfica motivou esse tema, e o seu local foi escolhido pelas suas abordagens 
temáticas e por atuar como resistência política. 
A pesquisa fortaleceu a importância da articulação entre a formação acadêmica e a 
contextualização da realidade social, superando a dicotomia entre teoria e prática como 
caminhos para a qualificação profissional. A prática da pesquisa6 como promotora de 
conhecimento científico deve ser encarada como uma forma de propiciar ao aluno um saber 
construído por ele mesmo. Entretanto, esta prática ainda é pouco desenvolvida na graduação. 
                                                          
1 A CasAmor é uma organização não governamental a qual funcionará como abrigo emergencial para as pessoas 
LGBTQI+. Atualmente ela funciona como centro cultural e dispositivo de política pública com atuação de pessoas 
voluntárias, para apoio psicossocial e fortalecimento de afetos. 
2 A sigla significa lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, queer, intersexual, a qual está disposta na lista de siglas 
deste trabalho. Nos capítulos que seguem serão tratados e explicitados cada sigla. 
3 A utilização das barras entre os artigos justifica-se no conceito de que os Gêneros não são fechados em 
parênteses e podem ter fluidez. Adianta-se também que a intenção de inclusão máxima de Gêneros foi trabalhada 
para que as pessoas sintam-se acolhidas nesse trabalho. Então em alguns momentos serão utilizadas as diferentes 
propostas de artigos de designação de Gênero. 
4 O ‘x’ designa-se as pessoas não-bináries para englobar todas as possibilidades de Gêneros e não Gêneros fora 
das caixas dicotômicas dos gêneros. 
5 O artigo ‘e’ no final de indica que foi utilizada a abrangência de pertencimento de diferentes Gêneros. Ele é 
utilizado para se distanciar do padrão da língua portuguesa que tende a ser focalizada no masculino. Além disso, 
pessoas com deficiência, que possam vir a ler este trabalho na tela do celular utilizando o TalkBack, não terão 
acesso ao ‘x’ no final de palavras, pois o seu software não reconhece essa letra como artigo que indique Gênero. 
6A formação implica em investimento pessoal, com vistas à construção de uma identidade. Por isso, no entender 
deste autor, urge (re)encontrar espaços em que haja interação entre as dimensões pessoais e profissionais, de forma 
que os professores, ao apropriar-se dos seus processos de formação, possam lhes dar um sentido no quadro das 







Esse trabalho foi pautado na interseccionalidade7, pois ela se refere a modos singulares 
de intersectar opressões, permitindo ampliar e tornar mais complexo o olhar sobre a produção 
de desigualdades em contextos específicos. Além de fazer uma análise mais condizente com a 
realidade, permite, por exemplo, captar as relações de poder na vida social e seus impactos nas 
experiências cotidianas dos sujeitos. Buscou-se capturar as consequências estruturais e 
dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos de subordinação de raças, etnias, classes, 
sexualidades, dentre outras. Neste sentido, essas interligações constituem-se em ferramenta 
teórico-metodológica fundamental para ativistas e teorias feministas comprometidas com 
análises que desvelem os processos de interação entre relações de poder e categorias como 
classe, gênero e raça em contextos individuais, práticas coletivas e arranjos culturais/ 
institucionais. 
A população em questão tem muitas particularidades e recortes entre si. Como já foi 
citada, a interseccionalidade faz parte do nosso cotidiano e está representada de forma 
heterogênea no campo da pesquisa, uma vez que existem disparidades de faixas etárias, de 
segmentos entre os Gêneros binários e não-bináries, além dos recortes de raça e grau de 
formação escolar. 
Sob à luz dos resultados científicos identificados previamente no item da revisão de 
literatura, a população LGBTQI+ é vítima de violência em suas diversas ramificações, e isso 
pode ocasionar dificuldades para manter a saúde mental em equilíbrio. Por meio desta razão, e 
na ambientação de uma rasa literatura sobre o tema, fez-se mister levantar questionamentos 
sobre a relação do preconceito e a saúde mental daquela população. 
As questões norteadoras desta pesquisa foram: A sociedade heterocisnormativa 
influencia a saúde mental da população LGBTQI+? Qual a relação entre a formação sócio-
histórica no Brasil e a população LGBTQI+? 
Essa reflexão fundamenta-se em experiências, cumpriu-se relatá-las sumariamente, a 
fim de que fosse possível compreender o cenário e o processo sobre os quais se situou a 
discussão. Dialogar com a realidade talvez seja a definição mais adequada de pesquisa, porque 
a compreendo como princípio científico e educativo.  
                                                          
7 Para Hirata (2014), a categoria da interseccionalidade, está imbricada as intersecções da raça e do gênero, 







Esta pesquisa teve como objetivo geral: analisar a relação entre preconceitos 
LGBTIfóbicos e a saúde mental das pessoas que são atendidas na CasAmor LGBTQI+. Como 
objetivos específicos: identificar as demandas apresentadas nos atendimentos realizados pela 
CasAmor LGBTQI+; correlacionar as demandas com a saúde mental dessa população e 
descrever as influências da heterocisnormatividade no cotidiano dessas pessoas. Esses objetivos 
foram devidamente respondidos e confirmados nos resultados desta pesquisa. 
A análise do perfil das pessoas frequentadoras da CasAmor contribuirá para a 
implementação do Serviço Social, bem como dará maior visibilidade ao trabalho realizado na 
CasAmor LGBTQI+. 
Em 2017, a região Nordeste apresentou uma média de 2,5 mortes de LGBT e era a 
segunda no país que mais mata8 essa população. No ano de 2018, a região Norte ocupou a 
primeira classificação seguida pelo Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e o Sul do país. Segundo 
pesquisa do Grupo Gay da Bahia (GGB), dentro dessa estatística temos um alto índice de 
suicídio ocasionado por homotransfobia9. 
Existem obras científicas que tratam acerca do tema em questão, com a diferença de 
serem pesquisadas em outras localidades. Tais como a dissertação de mestrado sob o título 
“Comportamentos da esfera suicidaria em jovens adultos LGBT: O Papel da Família”, além 
desse mestrado, foi localizado “Homossexualidades na Adolescência: aspectos de saúde 
mental, qualidade de vida, religiosidade e identidade psicossocial”.  
Sobre a última dissertação citada, de Daniela Barbetta Ghorayeb, cuja pesquisa foi um 
dos materiais bibliográficos utilizados para a construção deste trabalho, já que é perceptível em 
seus resultados a comprovação da relação de preconceito e a saúde mental das pessoas 
LGBTQI+. 
De acordo com a Política Nacional à Saúde Integral à Política LGBTI, existem diversas 
áreas a serem estudadas sobre esta população com o intuito de compreender a sua saúde integral. 
Justificou-se então a necessidade de reconhecer que uma saúde integral a qual deve incluir a 
saúde de maneira geral. 
                                                          
8 De acordo com o Grupo Gay da Bahia, entre os anos de 2016 e 2017, a região Nordeste tem uma média de 2,58 
mortes de LGBT por um milhão de pessoas. Sendo que o Norte é a primeira dessa classificação e o Centro-Oeste 
vem em segundo lugar. 








Cabe também ressaltar, que o autor desta pesquisa faz parte da população LGBTQI+, 
sendo importante destacar que sua sexualidade é expressada de forma homossexual, além da 
expressão de Gênero queer, por entender que mesmo sob a ótica de sua forma cis de vida, esse 
pratica os questionamentos das formações de Gêneros na sociedade cisnormativa, seja através 
de trabalhos e/ou quebra de padrões da masculinidade. O qual também sofre de uma saúde 
mental abalada, demonstrada em depressões momentâneas, crises de ansiedade e de pânico, 
além de inseguranças sociais. Essas questões perpassam pelas imposições sociais do 
patriarcado, o qual designa que a população LGBTQI+ deve ser proibida e tratada de forma 
patologizada na sociedade. 
Concernente aos aspectos metodológicos, a presente pesquisa é qualitativa com caráter 
analítico descritivo, apoiou-se em diferentes fontes de informação, destacando-se 
particularmente observações e depoimentos de participantes da pesquisa, descritos nos 
cadastros da organização. No intuito de buscar, compreender e interpretar os fenômenos à luz 
do recorte teórico utilizado (MINAYO, 2008). A metodologia é o meio pelos quais o autor 
utiliza para apresentar os resultados e discussões sobre os problemas levantados. É através dos 
métodos e das técnicas que o caminho para o conhecimento é construído.  
Na pesquisa descritiva, a primeira etapa é composta pela revisão bibliográfica e 
documental. De acordo com Gil (2006), a pesquisa descritiva está pautada na descrição de 
características da amostragem da pesquisa. Nessa última, o autor desta monografia realizou uma 
coleta de dados nas chamadas “Fichas de Cadastro” das pessoas em acompanhamento pela 
CasAmor. 
Em relação a abordagem qualitativa, Gerhardt e Silveira (2009), afirmam que a mesma 
busca a compreensão de um grupo social como amostragem. Possui a hierarquização de 
descrição, compreensão e explicação dos questionamentos.  
O método dessa pesquisa foi baseado no materialismo histórico-dialético. Segundo Gil 
(1999), a dialética proporciona o entendimento da totalidade e interpretação de dinâmicas 
sociais e leva em consideração que essas dinâmicas não podem ser vistas de forma isolada. Já 
o materialismo histórico preocupa-se com a aplicabilidade da dialética ao longo da história. Ao 
passo que a burguesia é a classe dominante, uma vez que está é detentora da ideologia 







Ressalta-se que o trabalho utilizou de fontes dos autores Karl Marx e Michel Foucault, 
a intenção disso foi de levantar conceitos desses teóricos, cada um em sua potencialidade e 
significância, ainda que tendo noção das possíveis discordâncias entre as pessoas. Essa escolha 
de referencial bibliográfico não prejudicou os objetivos nem saiu do espaço delimitado pela 
pesquisa. 
As etapas desta pesquisa se iniciaram com a delimitação do tema, bem como com a 
definição dos processos metodológicos que iria caminhar. Em seguida, foram realizados os 
estudos das fichas de cadastros das pessoas que são usuárias da CasAmor, para posteriormente 
serem estudadas nesta produção. O critério de inclusão ocorreu a partir dos cadastros ativos na 
referida organização.  
Na revisão bibliográfica, foram utilizados os conceitos sobre Gêneros e sexualidades da 
população de lésbicas, gays, bissexuais, pessoas trans, travestis, queer, intersexuais, assexuais, 
pansexuais, entre outros, paralelamente a construção bibliográfica da saúde mental. Buscando 
articulá-los à experiência prática da pesquisa de campo, para entender se o preconceito atinge 
a saúde mental das pessoas LGBTQI+. 
Além disso, foi utilizada também de pesquisa documental que “[...] vale-se de materiais 
que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo 
com o objeto de pesquisa” (GIL, p. 45, 2006). Sendo assim, a pesquisa documental existe para 
complementar as teorias estudas. 
Além das observações das atividades realizadas nessa Organização Não-Governamental 
(ONG) e a pesquisa documental no material dos/as/xs/es usuários/as/xs/es. Nesse sentido, Gil 
(2006), destaca que as ciências sociais se utilizam demasiadamente desse método já que existe 
uma observação dos acontecimentos. 
Destarte, atentou-se para a importância do levantamento de dados juntamente com a 
realidade socioeconômica dessa população e suas outras demandas, para auxiliar futuros 
trabalhos e atendimentos qualificados para as especificidades do recorte a ser trabalhado. Pode-
se dizer que o desafio em questão foi de verificar e analisar se as classes sociais, econômicas e 
culturais dessa população, contribuem para o adoecimento mental das pessoas LGBTQI+. 
A coleta de dados foi realizada a partir das fichas cadastrais obtidas nos primeiros 







compreendem informações sóciodemográficas, demandas e encaminhamentos necessários. 
Como resultado desta temporalidade, foram analisadas 20 (vinte) fichas cadastrais. 
O acesso a esses dados tornou-se possível considerando que o pesquisador é um dos 
responsáveis pela realização do primeiro contato nos acolhimentos e a instituição permitiu que 
fossem utilizados na pesquisa desde que fossem resguardados o sigilo e o anonimato dos 
usuários. 
Os resultados possibilitaram a elaboração de gráficos com a sistematização dos dados. 
Além disso, possibilitou a análise das informações com base no referencial teórico utilizado. A 
análise de dados buscou compreender os conteúdos das fichas de cadastro as quais estão 
computadas no sistema de documentos da CasAmor LGBTQI+. Foram divididas em categorias 
de Gênero, sexualidade e raça, uma vez que as suas ligações demonstram quadros importantes 
sobre as interseccionalidades dos preconceitos. 
A estruturação deste trabalho ocorreu inicialmente pela introdução, seguida do primeiro 
capítulo intitulado “A Modelagem do Preconceito: Formação e Desconstrução” onde foram 
abordadas a formação sócia-histórica, com destaque nas especificidades brasileiras, 
demonstrando como a expressão da questão social do preconceito, emergiram nas 
individualidades dessa população. E, em contrapartida, como as questões de Gênero, raça e 
sexualidade desconstruíram o modelo do binarismo heterocisnormativo. 
O segundo capítulo denominado “As Linhas dos Direitos LGBTQI+” teve como 
principal ponto fazer análise dos direitos nas políticas públicas em contraponto às violências e 
vivências da população LGBTQI+, fazendo um recorte nas especificidades da saúde integral 
dessa população, uma vez que ela apresenta interseccionalidades dentro de si.  
Por fim, o terceiro capítulo nominado “A Costura da Resistência: Processos de Saúde 
Mental na Casamor LGBTQI+” abordou os resultados analisados entre as teorias e as 
demandas associadas à população, observando-se as questões norteadoras do autor desta 
pesquisa. Isso se iniciou a partir dos perfis coletados nas fichas de acolhimento do local da 
pesquisa, as suas demandas e os encaminhamentos realizados. Por fim, as considerações finais 
irão se ocupar em sintetizar os resultados e possíveis sugestões do pesquisador. 
Nas pesquisas realizadas foram, inclusive, informadas palavras que possam estar 
distantes do vocabulário comum, por isso existiu a necessidade de ser criado um Glossário 







de um conto em prosa como uma síntese das histórias observadas, mescladas com a construção 
social do autor desta pesquisa, o qual está evidenciado no Apêndice I. 
Unido a esses fatores fez-se necessário refletir como o comportamento do profissional 
de Serviço Social é importante, pois este não está à margem desses agravantes sociais, visto 
que são determinados a atenderem a população, livre de preconceitos, uma vez que isso está 
especificado em seu código de ética. Além disso, essa população está entre os princípios da lei 
dos Direitos Humanos, o qual aqueles profissionais têm o dever de defender em seu projeto 
societário. 
Além disso, estando dentro dos parâmetros do Código de Ética profissional do assistente 
social faz parte de suas atribuições atenderem, acolherem e viabilizarem possíveis respostas as 
demandas populacionais sem quaisquer posicionamentos LGBTfóbicos, racista ou outra forma 
de preconceito.  
A relevância desta pesquisa também surge a partir de seu material e recorte ser pouco 
explorado pelas teorias sobre Gênero e sexualidade. Além de sua originalidade, por conter 









1 CAPÍTULO I: A MODELAGEM DO PRECONCEITO: FORMAÇÃO E 
DESCONSTRUÇÃO 
 
Este capítulo é separado em três partes, a primeira discorre sobre a moralidade da Igreja 
e sua influência no campo da ciência médica, bem como o seu poder sobre a sociedade. A 
segunda, se ocupa com o preconceito social e a terceira aborda a modernidade de estudos e 
militância que fazem um contraponto às formas de desigualdades. Ele foi metaforicamente 
envolvido em como são pensadas as primeiras ideias das modelagens de uma vestimenta. Ela 
(a modelagem) é parte de um processo inicial em um trabalho estilístico, seja a partir da 
subjetividade ou nos primeiros rascunhos dos desenhos, aqui é comparada à iniciação do 
preconceito.  
Parte-se da necessidade em estabelecer como surgiram as relações entre a construção do 
preconceito dentro de uma análise entre o capitalismo, a produção de trabalho e as relações de 
interseccionalidade entre as relações de poderes. Sabe-se que o capital e o trabalho são 
dependentes entre si próprios, porém em um certo movimento eles tentam-se excluir, sem 
sucesso. Essa relação segundo Karl Marx (1867), acaba sendo acrescida pela alienação10 a qual 
o trabalhador/ trabalhadora acaba esgotando-se no seu processo teleológico e não reconhece a 
sua produtividade como algo seu. Esse afastamento interfere na humanidade dos seres e 
coisifica as relações sociais. 
Para a construção deste relatório de pesquisa foi necessário também acrescentar estudos 
interligados a algumas obras de Michel Foucault, intelectual presente na cena da comunidade 
gay, o qual é importante para esta pesquisa. Foucault observa e estuda os intermédios entre a 
superioridade hierárquica de algumas classes sob outras, não somente no trabalho, mas também 
na política, nas famílias e até nas subjetividades. 
 Esse capítulo foi iniciado com filósofos importantes que auxiliaram em formas de 
pensar fora da alienação que estamos inseridos, porém, é necessário frisar que a construção 
social nem sempre foi de pensamentos fora das caixas, muito pelo contrário, ela sempre frisou 
que deve-se funcionar dentro delas, sem questionamentos. A modelagem do preconceito sempre 
                                                          
10 De acordo com Netto (1981) a categoria alienação não produz apenas mercadorias, mas também, faz do seu 
produtor uma mercadoria de si mesmo. Além disto, o processo alienatório faz com que a/o/e/x trabalhadora/or/er/xr 







esteve presente durante eras e foi tida como normal, entretanto não deveria ser descrita assim, 
uma vez que estamos sob um regime mundial de Direitos Humanos. Nota-se que o termo mais 
adequado para a situação seria a palavra comum, já que preconceitos e violências passaram a 
serem coisificadas e recorrentes, bem como destacou Mark no século XIX. 
 
1.1      Esboçando a Moral na Formação da Igreja e nas Ciências 
 
Foi através do recorte temporal da idade Média, que a entidade cristã da Igreja Católica 
firmou seus preceitos de ordem moral sob um regime ideológico que influenciava a vida social 
das famílias. Uma de suas questões principais era a culpabilidade das pessoas, ou seja, as suas 
condições sociais e econômicas seriam de suas responsabilidades, pois eram ditadas por Deus. 
A imposição religiosa do cristianismo foi decisiva entre os séculos V e XV para a 
expansão de seus preceitos pelo mundo, incluindo também as suas ideias a respeito da 
sexualidade.  
 
Primeiramente, a Igreja recomendou aos fiéis renunciar de forma definitiva a 
atividade sexual e conter os desejos, impedindo sua manifestação. A 
virgindade foi promovida pelo clero católico ao status de santidade máxima, 
estado que todo cristão deveria almejar (DANTAS, 2010, p. 700 e 701). 
 
É possível afirmar que a instituição da Igreja católica foi responsável por fortalecer a 
ideia da virgindade até a vigência do casamento matrimonial. Este, por sua vez, é mais um dos 
dogmas cercados de ideais patriarcalista e LGBTfóbicos, uma vez que recrimina, em suas 
protoformas, as liberdades do Gênero feminino e outras formas de sexualidades. 
Segunda Dantas (2010), o casamento passou de algo profano para uma instituição do 
clero para atrair mais fiéis, sendo ele monogâmico e sagrado. Ainda é revelado por ela que entre 
os séculos XII e XIII o matrimoniou passou a ser monopólio da Igreja sendo ele sacramentado 
e dirigido a ser o objetivo final da virgindade divina, principalmente das mulheres. 
É necessário destacar que a soberania masculina já era de supremacia no ato sexual das 
pessoas, de modo que esse se colocava sobre os corpos femininos, enfatizando as leis 







pecado da luxúria: a masturbação, a fornicação, o prazer sexual e a sodomia, essa última 
interligada ao sexo oral, anal e entre pessoas do mesmo Gênero (DANTAS, 2010). 
Ao longo dos séculos as práticas de controle cristão através das confissões modificaram-
se para se adequarem as novas realidades, e elas também estavam presentes na era do 
imperialismo11. Essa imersão no contágio de valores cristãos e econômicos são resultados do 
início do processo capitalista, o qual também se renova. 
Essa forma de imersão pós expansão das grandes navegações encontrou no colonialismo 
de Portugal no Brasil um lar para exercício da cultura cristã. Segundo Dantas (2010), as famílias 
nas terras brasileiras eram patriarcais, numa sociedade ruralista, escravista e poligâmica por 
conta do ato sexual12 dos senhores de engenho nas escravas. Ainda para a autora, os imperativos 
religiosos eram referências morais inatingíveis, por isso as penitências acabavam sendo mais 
flexíveis, principalmente no Brasil, por conta de suas configurações sociais. 
Com as atualizações dessas configurações sociais, os pre(conceitos) cristãos foram 
intervindo na vida das pessoas homossexuais. “A religião era considerada, na sociedade 
burguesa, um lugar seguro para abrigar a sexualidade, inibindo suas manifestações indesejáveis 
e assegurando uma forma de expressão discreta” (DANTAS, 2010). 
Esse cerceamento em público também tem relação com a dominação masculina sobre 
as expressões de amor e nas mulheres, ainda que dentro da comunidade gay existam essas 
formas de machismo pelo Gênero masculino. 
 
Competições de pintos, maratonas de punhetas (masturbação), brincar de 
quem mija (urina) o mais longe, excitações sexuais coletivas a partir de 
pornografia olhada em grupo, ou mesmo atualmente em frente às strip-poker 
eletrônicas, em que o jogo consiste em tirar a roupa das mulheres... 
Escondidos do olhar das mulheres e dos homens de outras gerações, os 
pequenos homens se iniciam mutuamente nos jogos do erotismo. Eles utilizam 
para isso estratégias e perguntas (o tamanho do pênis, as capacidades sexuais) 
legadas pelas gerações precedentes. Eles aprendem e reproduzem os mesmos 
modelos sexuais, tanto pela forma de aproximação quanto pela forma de 
expressão do desejo (WELZER-LANG, 2001, p. 462). 
 
                                                          
11 Para Amin (2005) o imperialismo é a imanente expansão desse processo de vida econômica e ele deixou legados 
pelos países colonizados pela Europa e Estados Unidos. 
12 É importante frisar que os atos sexuais dessa relação verticalizada entre os donos de terras e as escravas negras 
estavam, em sua grande maioria, numa relação abusiva. Falando-se em um contexto contemporâneo 








Fazendo um entrelaçamento entre a citação anterior e o início deste item, existe por um 
lado a convergência entre a dominação masculina e suas expressões e por outro ângulo 
visualiza-se o erotismo em divergência ao clero. Os atos de “competição” masculina por 
virilidade geraram uma reprodução de modelos sexuais pautados na soberania dos homens. 
O corpo masculino é o autor da modelagem do preconceito, mas o mesmo enfrenta suas 
próprias imperfeições, desafios e angústias, como compreende Welzer-Lang (2001): A guerra 
que os homens empreendem em seus próprios corpos é inicialmente uma guerra contra eles 
mesmos. Depois, numa segunda etapa, é uma guerra com os outros. 
Com as vivências dos/as/es sujeitos/as/es nota-se que as regras masculinas estão 
pautadas na ausência de expressões de suas subjetividades e no incentivo ao esporte (o que 
treina no homem a sua competitividade projetando-o para o exercício do capitalismo). Assim 
como Marx trabalha em suas obras, as questões de classes sociais13 são dominadas por aqueles 
que são os detentores do dinheiro, pertencendo a esses, a posição do topo da pirâmide 
econômica. 
As relações sociais nas lutas de classes, uma vez que esta categoria fundamentou a 
apreensão do desenvolvimento capitalista, como componente estrutural e estruturante desta 
referida forma social que incide diretamente nas formas de ser, pensar e agir dos indivíduos 
sociais. É válido reforçar que a burguesia é confrontada pelas classes sociais, que por não serem 
homogêneas, possui interesses distintos e inconciliáveis. 
 
Por burguesia entende-se a classe dos modernos capitalistas, que são os 
proprietários dos meios de produção social e exploram o trabalho assalariado. 
Por proletariado, a classe dos modernos operários assalariados que, uma vez 
que não possuem meios de produção próprios, estão na dependência de vender 
a sua força de trabalho para poder sobreviver (MARX E ENGELS, 2010, p. 
40, grifos do original). 
 
Apesar dessas questões, o Gênero masculino também pode ser o sujeito submetido a 
essas hierarquias (Welzer-Lang, 2001), e as suas erotizações dos corpos matem tanto a eles 
quanto a mulheres reféns de uma sexualidade moldada e pré-determinada (Dantas, 2010). 
                                                          
13 Na relação entre capital e trabalho existem as frações das classes sociais as quais suas formas de manifestação 







Assim como já foi citado anteriormente, a vigilância clérica sob a sexualidade alheia 
atravessou os tempos e foi resgatada por outros âmbitos. Assim como cita Dantas (2010) que a 
ciência, o protestantismo e o pentecostalismo aprimoraram as orientações do catolicismo 
medieval. 
Com o advento da medicina científica começou-se a ser formada uma rivalidade. Como 
a Igreja comandava a Idade Média, os seus fiéis aceitavam as doenças como um castigo divino, 
oriundas de seus pecados. Por isso as pessoas rezavam para evitar as intervenções dos 
estudiosos de saúde.  
Mesmo com esse avanço nas ciências os ideais cristãos continuaram presentes, já que a 
maioria dos estudiosos eram homens oriundos de famílias burguesas, heterossexuais, brancas e 
cristãs. 
 
Jane Flax, uma das teóricas feministas pós-modernas, ensina que a ciência 
surge no Ocidente com o Iluminismo. A ciência, tal como a conhecemos, 
parece dar explicações "neutras" e "objetivas" para as relações sociais. No 
entanto, a ciência que aprendemos desde a escola reflete os valores 
construídos no Ocidente desde o final da Idade Média, os quais refletem 
apenas uma parte do social: a dos homens, brancos e heterossexuais. Sempre 
aprendemos que Homem com H maiúsculo se refere à humanidade como um 
todo, incluindo nela homens e mulheres. Mas o que os estudos de gênero têm 
mostrado é que, em geral, a ciência está falando apenas de uma parte desta 
humanidade, vista sob o ângulo masculino, e que não foi por acaso que, 
durante alguns séculos, havia poucas cientistas mulheres (GROSSI, 1998, p. 
4). 
 
Esta citação acaba reforçando aquilo que foi construído no início deste capítulo, sobre 
as consequências da Idade das Trevas, além de reforçar a soberania da literatura científica dos 
homens brancos e heterossexuais. 
 
A ciência foi aprimorada para analisar as perversões e desvios sexuais, 
preocupou-se com as sexualidades polimorfas – deslocando a atenção antes 
voltada para a relação conjugal – e devassou a sexualidade das crianças, das 
mulheres e dos homossexuais, considerada pecado pela pastoral cristã, crime 








As consequências dessas atitudes impostas, antes das Leis Universais dos Direitos 
Humanos, carregam na historicidade o preconceito14. Ainda sobre a moralidade religiosa cristã, 
outras expressões de adoração ao divino reafirmaram os preceitos da antiguidade, como afirma 
Dantas (2010, p. 724): 
 
Atém da masturbação, a homossexualidade é uma temática muito debatida no 
universo pentecostal. Via de regra, as denominações evangélicas condenam 
fortemente as práticas homoeróticas e repudiam o sexo anal. Elas demonstram 
aversão às relações homossexuais e as qualificam de comportamentos 
contrários à natureza e ás leis divinas, de atuação demoníaca ou doença 
espiritual. Normalmente, as relações orais e anais são combatidas, sendo 
prescrito apenas o sexo genital. Várias Igrejas censuram as perversões e 
ousadias sexuais, pois acreditam que são obscenas e promíscuas. Atribuem ao 
homossexualismo o surgimento da AIDS, percebida como uma espécie de 
castigo divino decorrente da vulgaridade de determinados atos sexuais. 
 
A vulgaridade citada acima está intimamente ligada a ações contrárias aos dogmas 
católicos e pentecostais. Ainda que as religiões protestantes ao catolicismo tivessem surgido 
em ordens divergentes a venda de indulgências, a aceitação de classe econômica sem 
horizontalidade nem chances de mudanças nas posições verticalizadas, elas perpetuaram rastros 
da alienação social. 
Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), a homo e a transexualidade foram 
descritas como patologias na Classificação Internacional de Doenças (CID), razão pela qual 
antes possuía a nomenclatura de homossexualismo e transexualismo no qual o sufixo (-ismo) 
indica uma doença. 
Como consequência dessas razões nota-se que a medicina avançou cientificamente, 
porém, assim como a igreja, ela foi propagadora de conceitos preconceituosos. Neste sentido, 
os diálogos entre essas duas entidades convergiam em sua moralidade cristã e dificultavam o 
avanço de direitos sociais. 
 
                                                          
14 De acordo com caderno organizado pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS, 2016) o preconceito é “O 
preconceito é expressão das relações conservadoras da sociabilidade burguesa e de seu individualismo, que, por 
sua vez, remete à exploração, cada vez mais bárbara, do trabalho pelo capital. A banalização destes fundamentos 
representa um desvalor, que emerge nas mais diferentes formas da vida cotidiana, e o desafio do seu enfrentamento 
deve provocar, na categoria de assistentes sociais, processos de autorreflexão, com vistas a uma intervenção 







O homossexualismo passou a existir na CID a partir da 6a Revisão (1948), na 
Categoria 320 Personalidade Patológica, como um dos termos de inclusão da 
subcategoria 320.6 Desvio Sexual. Manteve-se assim a 7a Revisão (1955), e 
na 8a Revisão (1965) o homossexualismo saiu da categoria "Personalidade 
Patológica" ficou na categoria "Desvio e Transtornos Sexuais" (código 302), 
sendo que a sub-categoria específica passou a 302.0 - Homossexualismo. A 
9a. Revisão (1975), atualmente em vigor, manteve o homossexualismo na 
mesma categoria e sub-categoria, porém, já levando em conta opiniões 
divergentes de escolas psiquiátricas, colocou sob o código a seguinte 
orientação "Codifique a homossexualidade aqui seja ou não a mesma 
considerada transtorno mental" (LAURENTI, 1984, p. 1).  
 
Percebe-se que durante anos, os rompimentos das regras hegemônicas foram tratados 
justamente pelas pessoas heteronormativas, as quais facilmente julgavam já que estavam 
imbricadas nas normas ditadas pelas mesmas. É necessário enfatizar que durante a história 
evitou-se ouvir as pessoas homo ou bissexuais para que se construísse uma sociedade mais 
diversificada. 
Para Duarte (2014), embora a homossexualidade tenha sido retirada do manual de 
perturbações mentais da Associação Americana de Psiquiatria em 1973 e da lista de CID em 
1991, o conservadorismo social associa essas orientações diferentes as patologias desses 
sujeitos/as por entender como algo não heterossexual, sendo assim, podem serem tratados/as e 
consequentemente “curados”, seja a sexualidade ou subjetividade. 
Focando agora na cultura ocidental, para as pessoas do Gênero masculino o seu 
significado tem a ver com ser ativo, e nós estamos em um modelo político de uma gerência de 
corpos e desejos, onde alguns homens, de sexualidades não-heterocentrais, têm receio de serem 
associados as mulheres como seres “passivos” (GROSSI, 2004; WELZER-LANG, 2001). 
Grossi (2004) cita estudos do Peter Fry (1982) o qual reforça que no Brasil o homem é 
o ser que penetra, não em sexo apenas com mulheres, e que os homens passivos são 
categorizados como “bichas”. A autora faz uma revisão de literatura acerca dessas 
masculinidades em outros países, mas em nossa cultura brasileira, tida como rural e poligâmica 
na época da colonização, o ser ativo está relacionado a penetração sexual e a propagação das 
violências. 
Essas violências foram passadas ao longo dos anos nos corpos tidos como seres passivos 
ou femininos. Isto leva este trabalho a relacionar como contraponto ao que vem sendo citado, 







transformações para a ciência, sendo que a igreja perpetuava suas doutrinas no comportamento 
e regras das mulheres. 
A abordagem dessas questões acerca da influência da igreja na medicina relaciona-se 
agora o controle dos corpos femininos, em que esses tinham menos direitos, reduzidas pesquisas 
e mais rigidez no cerceamento. “Uma mulher que se sujeitasse a condições destoantes do seu 
destino natural da maternidade estaria perturbando o delicado equilíbrio fisiológico, tornando-
se terreno fértil para a multiplicação das suas potenciais disfunções” (ALVES, 2018, p. 21). 
Para Foucault (1999), existiam necessidades emancipatórias dos corpos excluídos 
socialmente. Esses últimos são percebidos pelo autor desta pesquisa como os que necessitam 
de emancipação política, ou seja, um firmamento dos direitos sociais pautados nos princípios 
da liberdade. Além destes, existem aqueles corpos que são utilizáveis em alguns momentos, 
porém foram colocados na história como as pessoas sem direito a voz. Discorre-se aqui sobre 
os corpos femininos, os quais, como já foi dito anteriormente, perpassam por um sistema de 
opressão dentro, inclusive, das opressões nas lutas de classes estudadas por Marx. 
O corpo feminino, foi interligado as suas questões hormonais, o que explicaria a 
expressão de suas subjetividades, em oposição aos homens. Isso significa dizer que toda as 
belezas e naturezas dos corpos das mulheres eram deixadas de lado, pois seriam culpa de suas 
funções menstruais, período que passou anos sendo patologizado. 
Além disso, uma mulher tinha uma obrigação social e biológica a realizar e as que se 
sujeitassem ir contra o destino natural da maternidade estaria destoando do equilíbrio 
fisiológico (ALVES, 2018). De acordo com esse autor, as mulheres que se relacionavam com 
outras do mesmo Gênero, prostitutas e ninfomaníacas não eram apenas doentes como também 
perigosas para as outras pessoas. 
Apenas a partir dos séculos XVIII e XIX, com as reformas sociais que ocorreu uma 
importante destituição da fé enquanto questões norteadoras do ser humano (ALVES, 2018). 
Com essas mudanças e revoluções as questões de Gênero, unidas com o fator da urbanização 
das cidades, a Industrialização, as mulheres no mercado de trabalho e suas reivindicações que 
aconteceram quebras nos paradigmas anteriores. 
Ao passo que para Grossi (2004) várias historiadoras do Brasil estudam como foram se 
constituindo os modelos ideais de feminilidade que são determinadas desde o final do século 







ou seja, os formatos físicos de homens, seus comportamentos, seus hábitos vão indicar se ele é 
mais ativo ou mais passivo. Essa questão também é incluída as mulheres, que para além dos 
níveis de suas delicadezas elas devem estar dentro de padrões físicas, ela deve passar por 
exercícios físicos, salões de beleza, autocontrole de emoções e adequações corporais. Por fim, 
adiciona-se a isso os questionamentos contemporâneos entre as pessoas cis e trans, que será 
abordada adiante. 
Além disso a fisiologia feminina era tida como instável e carnal, por essas razões ela 
merecia uma atenção para além das questões de reprodução, começa-se a surgir daí o espaço 
para a ginecologia, o útero transcendia os aspectos físicos (ALVES, 2018), ou seja, o 
determinismo biológico inicia seu processo de desconstrução. Unido a esse fator clínico, as 
questões de sociedade iniciavam seus processos de questionamentos em oposição as 
construções masculinas enquanto verdade centrada e única. A passividade feminina começou a 
reverter os papéis do que era masculino e encontrou brechas de resistências. As relações de 
Gênero passaram a serem discutidas unidas ao trabalho das classes sociais subalternas. 
 
Minha hipótese é que com o capitalismo não se deu a passagem de uma 
medicina coletiva para uma medicina privada, mas justamente o contrário; que 
o capitalismo, desenvolvendo-se em fins do século XVIII e início do século 
XIX, socializou um primeiro objeto que foi o corpo enquanto força de 
produção, força de trabalho. O controle da sociedade sobre os indivíduos não 
se opera simplesmente pela consciência ou pela ideologia, mas começa no 
corpo, com o corpo. Foi no biológico, no somático, no corporal que, antes de 
tudo, investiu a sociedade capitalista. O corpo é uma realidade bio-política. A 
medicina é uma estratégia bio-politica (FOUCAULT, 2001, p. 47). 
 
Para o autor citado, existe uma relação na ciência com os corpos e o capitalismo. A 
partir da medicina privada surgiu-se uma necessidade de construir uma coletividade nessa área, 
onde o corpo passou a ser estudado além de suas limitações físicas, dentro de uma realidade 
biopolítica. A partir deste contexto, observamos a inserção da medicina social, a qual, mesmo 
incorporada pela sociedade capitalista, passou a integralizar mudanças de paradigmas entre os 
Gêneros e as classes. 
Já no século XX a existência de conceitos sociais em ágeis mudanças, por conta das 
questões das atualizações das ciências e pessoas de militância, a própria estruturação da 







elencada como um saber mais necessário, interligado as funções anteriores da mulher como um 
ser de reprodução, a ginecologia foi tida como um domínio maior sobre os corpos e mentes 
femininas (ALVES, 2018). Essa nova área médica tomou forma nesse século e foi um 
importante passo para realizar reformas também nas ciências que, aos poucos, foi deixando de 
lado aquele esboço cristão e científico conservador, ainda que com resquícios na sociedade. 
 
1.2      A formação de um desenho social preconceituoso 
 
Lançou-se mão de se pesquisar sobre a formação social mundial, aproximando-se da 
brasileira, uma vez que ela está marcada pelo racismo, machismo e LGBTfobia. Regimes 
totalitários tentaram modelar de forma controlada diferentes países e até hoje refletem em 
formas de pensar e agir de algumas pessoas15. 
Esse item foi pautado na reafirmação da importância da pesquisa e da dialética edificada 
em pesquisas científicas, bem como reforça a metodologia deste estudo. Em razão disso, foram 
realizadas críticas a sociedade patriarcal e heterocisnormativa. Foi levantada a questão 
brasileira rural e poligâmica, munida da “autorização” da época escravocrata para “justificar” 
suas razões, assim como a Igreja o fez por anos. Citando essa era da nação, cabe-se também 
levantar o que leva o homem a realizar violências, além daquelas feitas dentro e fora dos 
matrimônios tão sacramentados e tido como felizes. Acrescenta-se ao fim uma demanda de qual 
momento a homofobia e a transfobia encaixam-se nesses paradigmas. 
A forma que o autor tratou na construção desse relatório de pesquisa estava interligada 
a um processo crítico, sob a luz do materialismo histórico dialético, sendo esses um dos legados 
mais importantes dentro do Serviço Social contemporâneo. 
 
Cabe insistir na perspectiva crítica de Marx em face da herança cultural de que 
era legatário. Não se trata, como pode parecer a uma visão vulgar de "crítica", 
de se posicionar frente ao conhecimento existente para recusá-lo ou, na melhor 
das hipóteses, distinguir nele o "bom" do "mal". Em Marx, a crítica do 
conhecimento acumulado consiste em trazer ao exame racional, tornando-os 
conscientes, os seus fundamentos, os seus condicionamentos e os seus limites 
- ao mesmo tempo em que se faz a verificação dos conteúdos desse 
conhecimento a partir dos processos históricos reais (NETTO, 2011, p. 18). 
                                                          
15 Faz-se mister lembrar quem existe a livre forma de expressão de pensamentos, mas esta possui limites que 








O que está posto nas próximas discussões sobre as origens da LGBTfobia a priori pode 
estar numa proximidade a necessidade de neutralidade de pesquisa, porém, como afirma Netto 
(2011) na citação acima, a corrente marxista está intimamente ligada à face crítica, sendo assim, 
existe um posicionamento claro em relação a uma formação sócio-histórica baseada no 
patriarcalismo. 
Para Guerra (2012), o cotidiano técnico sistemático e mecânico, acaba afastando-nos da 
real compreensão do mundo. Ela também cita, que a dinâmica desse cotidianismo16 revela-se 
em uma questão fora de reflexão, e nos projeta para o lado oposto do compromisso de 
pesquisador dialético. 
Netto (2011) e Guerra (2012) são recorrentes na dimensão teórico metodológico do 
curso de Serviço Social. Enquanto o primeiro faz menções de como funcionam os estudos e 
métodos de Marx, a segunda realiza provocações no dever do exercício profissional e reforça a 
necessidade de entendermos a pesquisa como um meio importante de superação do cotidiano. 
 
Voltemos à concepção marxiana de teoria: a teoria é a reprodução, no plano 
do pensamento, do movimento real do objeto. Esta reprodução, porém, não é 
uma espécie de reflexo mecânico, com o pensamento espelhando a realidade 
tal como um espelho reflete a imagem que tem diante de si. Se assim fosse, o 
papel do sujeito que pesquisa, no processo do conhecimento, seria meramente 
passivo. Para Marx, ao contrário, o papel do sujeito é essencialmente ativo: 
precisamente para apreender não a aparência ou a forma dada ao objeto, mas 
a sua essência, a sua estrutura e a sua dinâmica (mais exatamente: para 
apreendê-lo como um processo), o sujeito deve ser capaz de mobilizar um 
máximo de conhecimentos, criticá-los, revisá-los e deve ser dotado de 
criatividade e imaginação. O papel do sujeito é fundamental no processo de 
pesquisa (NETTO, 2011, p. 25).  
 
Na citação anterior é possível interpretar a importância da teoria, porém mais que isso, 
é necessário ao sujeito/a/e realizar uma “costura” (aqui enquanto provocação de referência aos 
nomes dos capítulos) no conhecimento adquirido. Além disso, faz-se mister criticar e 
questionar-se sobre a possibilidade de mudanças nele, bem como as alterações da 
                                                          
16 Em Guerra (2012) percebe-se que o cotidiano possui características visualizáveis. São elas: 1. Heterogeneidade: 
as demandas dos sujeitos são essencialmente diversas. 2. Espontaneidade: é a apropriação espontânea e 
naturalizada dos costumes sócio comportamentais. 3. Imediaticidade: acontece quando as ações são rápidas para a 
produção de demandas sociais. 4. Superficialidade Extensiva: existe uma superficial resposta a reprodução das 







contemporaneidade que acontecem diariamente, por isso, apresenta-se junto as próximas obras, 
uma crítica a sociedade conservadora. 
Entre os séculos XIV e XV a Europa passou por um processo de expansão marítima, foi 
a época das Grandes Navegações, as quais não tinham apenas um objetivo de conquistar novas 
áreas para aumentar a riqueza e extrativismo, mas também de expandir preceitos cristãos e 
europeus. Essas ações realizadas reformularam a ciência em vários âmbitos, mas também 
permitiram a abertura para a desapropriação de territórios, de crenças e de valores de povos 
tradicionais. 
 
A grande maioria dos colonos estava assim nos trópicos condenada a uma 
posição dependente e de baixo nível; ao trabalho em proveito de outros e 
unicamente para a subsistência própria de cada dia. Não era para isto, 
evidentemente, que se emigrava da Europa para a América. Assim mesmo, até 
que se adotasse universalmente nos trópicos americanos a mão-de-obra 
escrava de outras raças, indígenas do continente ou negros africanos 
importados, muitos colonos europeus tiveram de se sujeitar, embora a 
contragosto, aquela condição (PRADO JUNIOR, 1972, p. 29). 
 
A compreensão acima faz refletir de que enquanto aqueles povos eram massacrados, os 
colonos, que se viam numa posição maior pelo controle daqueles corpos, estavam também 
subordinados a uma classe de minoria que operava nas cortes monárquicas. Vê-se aqui o 
exemplo de uma pirâmide de estratificação social17 já organizada nos primórdios do 
mercantilismo18. 
Para Prado Junior (1972), foram vários os motivos para que dentro dos países 
ocorressem mais expansões, de início ocorreu a partilha das Tordesilhas, que mesmo com seu 
fracasso, por ordem de extensão territorial, permitiu Portugal a maior parcela colonizadora no 
Brasil. A segunda questão levantada pelo autor é a expansão no interior através do bandeirismo 
e a exploração de minas já no século XVII, por fim a extensão no sertão do Nordeste para maior 
produção agrícola. 
                                                          
17 Esse termo significa dizer que quando existem pessoas ou grupos sociais levando vantagem acima de outrem. 
Basicamente esse sistema funciona em uma ordem hierárquica e de cunho econômico, o que explicariam as castas, 
escravidão e o capitalismo.  
18 Em seus preceitos foi o sistema econômico que precedeu o capitalismo, mas que continha a caracterização de 







Ao longo dos séculos o país foi obtendo novas fontes de extrativismo mineral, animal e 
vegetal, porém em todas elas as marcas da escravidão indígena e negra estavam marcadas, além 
daquele controle de corpos das mulheres. As organizações sociais não fugiram dessas 
relutâncias de raças e Gêneros. 
Pode-se dizer que as consequências da reificação do homem, ou seja, a sua coisificação 
dentro do capitalismo já estava imposta dentro do sistema em questão. Bem como aponta Marx 
(1988) quando existe uma relação entre coisas funcionando dentro de uma relação social. Ainda 
no autor anterior, a explicação original é o fetichismo das mercadorias, seguida da alienação 
das pessoas dentro desse sistema. 
Os diferentes sistemas de escravidão da antiguidade até o século XIX carregam 
distinções em seus sistemas a depender da época e da localidade, porém o que eles têm em 
comum é o pior caráter do homem que reduz outras etnias como instrumento de força bruta 
animal e material, que deveria funcionar sob açoite do feitor (PRADO JUNIOR, 1972). 
 
O negro ou mulato escuro, este não podia abrigar quaisquer esperanças, por 
melhores que fossem suas aptidões: inscrevia-se nele, indelevelmente, o 
estigma de uma raça que à força de se manter nos ínfimos degraus da escala 
social, acabou confundindo-se com eies (PRADO JUNIOR, 1972, p. 274). 
 
A questão racial é um dos pontos recorrentes nos resultados desta pesquisa, por isso, foi 
necessário e importante citar o parágrafo acima, uma vez que ele esclarece de forma objetiva 
as dificuldades de ascensão social das/dos/dxs negras, negros e negrxs. Por mais simples que 
sejam esses degraus para pessoas com privilégios, outros seres humanos carregam em suas 
ancestralidades e em sua cor de pele19 dificuldades que os empurram compulsoriamente ao 
pauperismo.  
Este, por sua vez, reduz a quantidade de oportunidades de alcances e cria um sistema de 
privilégios para aqueles que têm acesso a diferentes serviços particulares. Como justifica 
Magalhães (2001, p. 576) “Ainda que, concretamente, existam segmentos populacionais que 
tendam a acumular incapacidades, perdas e fracassos e, de outro lado, grupos privilegiados e 
                                                          
19 Assim como levantado no item anterior, sobre o controle de corpos, existe também a passabilidade no racismo, 
quanto ao tom de pele se aproximar a cor branca. Bem como na transfobia, quanto tem a ver com uma pessoa trans 







com acesso ilimitado a bens e serviços sociais [...]”. A questão que se destaca é que as pessoas 
sem esses acessos aos direitos acabam sendo direcionadas ao processo de limpeza social, seja 
no sistema prisional20, nos manicômios e no trabalho informal. 
 
As raças escravizadas e assim incluídas na sociedade colonial, mal preparadas 
e adaptadas, vão formar nela um corpo estranho e incômodo. O processo de 
sua absorção se prolongará até nossos dias, e está longe de terminado. Não se 
trata apenas da eliminação étnica que preocupa tanto os "racistas" brasileiros, 
e que, se demorada, se fez e ainda se faz normal e progressivamente sem 
maiores obstáculos. Não é este aliás o aspecto mais grave do problema, 
aspecto mais de "fachada", estético, se quiserem: em si, a mistura de raças não 
tem para o país importância alguma, e de certa forma até poderá ser 
considerada vantajosa. O que pesou muito mais na formação brasileira é o 
baixo nível destas massas escravizadas que constituirão a imensa maioria 
da população do país. No momento que nos ocupa, a situação era natural 
mente muito mais grave. O tráfico africano se mantinha, ganhava até em 
volume, despejando ininterruptamente na colônia contingentes maciços de 
populações semibárbaras (PRADO JUNIOR, 1972, p. 276, grifos nossos). 
 
O que se conclui dessa parte, porém que não se limita em esgotar por aqui, é que a 
população escravizada está além da Lei Áurea, a prisão dessa é caracterizada ideologicamente, 
bem como o sistema manicomial (o qual será explanado posteriormente). As prisões daquelas 
ultrapassam milênios ao passo que são ultrapassadas pelas culturas tidas como civilizadas. 
Esquece-se assim a cultura dos países africanos e suas singularidades são caladas dentro de 
máscaras21. 
Entrelaçado a esses fatos escravocratas, o trabalho do patriarcado não esteve presente 
depois deles, mas sim durante as suas aparições, dentro, inclusive, das lutas de classes. Para as 
instituições portuguesas o destino da população brasileira esteve sempre interligado ao domínio 
de um proprietário familiar como possuidor e “protetor” de seus escravos, bem como de suas 
esposas (PRADO JUNIOR, 1972). 
                                                          
20 Indicação do autor para as séries “Orange is The New Black” e “Dear White People”, ambas originais da 
plataforma da Netflix. Enquanto a primeira registra em seus preceitos como funciona o sistema prisional feminino, 
através das histórias das mulheres, além de exibir a estratificação social das diferentes raças. A segunda é 
ambientada em uma universidade que passou por anos de lutas internas entre as pessoas brancas e negras e os 
resquícios dessas questões na sua atualidade. 
21 Instrumento de ferro que era atrelado à cabeça e ao pescoço e uma placa de metal tapava a boca do escravo/a 








Trabalha-se então com a interseccionalidade, indicada na introdução deste relatório de 
pesquisa. Para Dantas (2017), esse sistema cria modelos de masculinidade e feminilidade que 
atingem todos os Gêneros e reforça conceitos de monogamia e heterossexualidade, repudiando 
assim, todas as sexualidades divergentes a esses valores.  
Vale ressaltar, que as relações afetivas entre lésbicas, gays, bissexuais e pansexuais não 
estão imbricadas obrigatoriamente na poligamia ou poliamor22, ou seja, não existe um padrão 
de caixas, as individualidades devem serem levas em conta. 
 
Nesse sentido, a imposição sociocultural da heterossexualidade tem bases 
materiais e ideológicas, sustentada por um sistema ideológico e material, 
instituída social e historicamente como verdade inquestionável e prática 
natural, reproduzindo-se em todas as sexuais dimensões da vida social. As 
demais orientações (lesbianidade, bissexualidade e gênero homossexualidade) 
e demais identidades de (travestilidade e transexualidade), que divergem do 
padrão sociocultural do feminino e masculino, são taxados de anormais, 
impuros, antinaturais, porque põem em xeque os dogmas sociais da sociedade 
patriarcal-capitalista (DANTAS, 2017, p. 9). 
 
O autor citado acima discorre em seu texto sobre como as dicotomias dentro do sistema 
do patriarcado não aceitam outras identidades fora dos preceitos já impostos, ou seja, tudo que 
é fora das caixas sexuais e de Gênero são diferentes, mais especificamente: estranhas. Essa 
comprovação já nos faz retomar a uma das questões norteadoras deste trabalho, no campo que 
segue entre a formação sócio-histórica e a população LGBTI. 
Ainda em Dantas (2017), ele faz a conclusão de que ao longo das épocas, a compreensão 
de certo ou errado é construído pela sociedade, e essa questão também está ligada a regulação 
dos corpos e sexualidade. O autor ainda reforça que para “Compreendemos, portanto, que essas 
regulações estão associadas a interesses patriarcais, capitalistas e racistas, de manutenção do 
poder masculino, branco, burguês e heterossexual” (p. 09). 
É notório que a formação religiosa, da ciência e da sociedade não estão distantes entre 
si, pelo contrário, elas perpassam por ideologias e ações que reforçam o afastamento social, 
através da higienização e controle das pessoas. Para o heterocisnormativo, é importante aquela 
pirâmide de estrutura social a qual foi citada anteriormente. Entretanto, quando outras 
personalidades tentam sair desses padrões para além de suas residências (isso no momento o 
                                                          







qual elas possuam seu direito de moradia), elas são controladas por um “cistema”23 de 
violência24. 
Para Silva e Caveião (2014) o Brasil sempre esteve marcado pela presença forte da 
violência. Eles reforçam o que foi dito neste trabalho, que a reprodução dela começou com a 
escravização dos índios/as e africanos/as. Porém, somente a partir dos anos de 1980 a área de 
saúde começou a incorporar essa temática como uma questão a ser abordada por outros setores. 
 
A violência, em suas diversas manifestações contemporâneas mais 
imediatamente visíveis (física, psicológica, simbólica, estrutural – ou a 
associação entre elas), possui uma existência real que impacta a vida de seres 
sociais sob dada historicidade. Sua objetivação não é uma abstração e supõe, 
necessariamente, para que seja violência, uma realização prática – mais ou 
menos visível, reconhecida ou não socialmente – capaz de violar, oprimir, 
constranger ferir e impor interesses e vontades que se sustentam em desejos 
de indivíduos sociais, situados em uma dada existência que impõe os 
parâmetros por onde tais subjetividades se formam e se desenvolvem (SILVA, 
2008, p. 268).  
 
Na citação anterior temos os diversos tipos de violências comprovados na sociedade 
atual. Percebe-se que os espaços dessas práticas não são específicos a uma classe social e 
também as possibilidades dos impactos gerados na vida das pessoas que são as vítimas. A 
opressão de desejos individuais, a imposição de opiniões, a violação dos corpos e das mentes, 
o controle patrimonial, não estão presentes entre pessoas desconhecidas, mas também nas 
relações familiares, matrimoniais e em outros tipos de relacionamentos, vindo assim a afetar 
subjetividades. 
Em Silva (2008), por mais único que seja o ato de violência ele sempre estará vinculado 
e explicado sob determinações sócio-históricas, assim não ficando limitadas as questões 
subjetivas, como também na objetividade, indivíduo-classe. Assim como aponta Lukács (1978), 
 
O trabalho é um ato de pôr consciente e, portanto, pressupõe um conhecimento 
concreto, ainda que jamais perfeito, de determinadas finalidades e de 
determinados meios. Vimos que o desenvolvimento, o aperfeiçoamento do 
trabalho é uma de suas características ontológicas; disso resulta que, ao se 
                                                          
23 Aqui um trocadilho com a palavra “sistema” para chamar atenção do “cis” normativo. 
24“Entendemos a violência como um problema de Saúde Pública. Corresponde a todo ato de coerção, opressão, 
intimidação e tirania, que pode se manifestar de várias formas, causando danos físicos, morais, patrimoniais, 







constituir, o trabalho chama à vida. Produtos sociais de ordem mais elevada 
(LUKÁCS, 1978, p. 9-10). 
 
Para o autor citado acima, a consciência do trabalho parte-se da objetividade. Porém é 
colocado em questão também as subjetividades das violências sofridas por esses 
sujeitos/as/xs/es, bem como LGBTQI+. Por isso a escolha de abranger o referencial teórico e 
partir para outros autores, para além do marxismo, mas antes disso serão apresentados abaixo 
dados quantitativos sobre a violência contra a população em questão. 
Os parágrafos a seguir serão dedicados aos dados estatísticos sobre crimes cometidos 
contra LGBTI’s para reforçar o que foi citado até então, além de auxiliar visualmente como 
funciona um dos segmentos do preconceito na prática. 
 
Gráfico 2 – Vítimas de morte por segmento LGBT no Brasil (2012 - 2016) 
 
Fonte: (GRUPO GAY DA BAHIA, 2016, p. 7) 
 
A tabela acima explana sobre a quantidade de pessoas LGBT mortas no Brasil, no 
recorte temporal entre 2012 até 2016. Existe também a possibilidade de visualizar a 
















































GAY T RANS LÉSB ICA B ISSEXUA
L







população heterossexual que por vezes têm relações sexuais com pessoas do mesmo Gênero, 
além das pessoas T-Lover25. 
A análise dos dados permite entender que os gays, as pessoas trans e travestis são as 
vítimas com maior índice quantitativo. A possibilidade deste resultado faz refletir que a homo 
e a trans fobias estão imersas na alienação, das pessoas que cometem esses crimes, do “cistema” 
da coisificação da vida humana. 
 
Gráfico 3 – Vítimas LGBT, no Brasil, por faixa etária (2016) 
 
 
Fonte:(GRUPO GAY DA BAHIA, 2016, p. 13) 
 
A segunda figura revela que o maior quantitativo de pessoas LGBT mortas são jovens 
entre 19 e 30 anos, o que revelam um resultado relevante, uma vez que a juventude está inserida 
em uma maior vulnerabilidade social. A explicação deste dado é revelada por conta do alto 
índice de pessoas que se assumem enquanto suas sexualidades e Gêneros.  
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Figura 1 – Assassinatos LGBT no BRASIL (2016) 
 
 
Fonte: (GRUPO GAY DA BAHIA, 2016, p. 13) 
 
Para finalizar esse item, têm-se a apresentação dos assassinatos de pessoas LGBT no 
Brasil, segmentado por estados. O estado de São Paulo tem o maior quantitativo desses crimes 
em números absolutos26, mas isso só caracteriza que essa área contém alto incide de violência, 
mas não uma média proporcional por região. 
É importante observar que alguns estados da região Norte, principalmente o Acre, 
possuem um baixo quantitativo de assassinatos em relação a outros estados do país. Porém, 
pelo seu quantitativo populacional os números em absoluto chamam atenção para os crimes. 
                                                          
26 Nesse caso foi optado por trabalhar em números absolutos pelas razões de dificuldade de encontrar figuras como 







Por serem estados com a presença de povos indígenas foi pesquisado se teria alguma relação 
entre a diversidade LGBT, foi encontrado que o preconceito na atualidade é oriundo do 
colonialismo que invadiu e julgou as práticas sexuais dos indígenas. 
 
[...] mas a ideia de “natureza” (no sentido que vimos empregando), em si, é 
importante para compreender não apenas as representações europeias em 
torno do indígena americano, mas a própria ideia de divisão hierárquica 
existente à época entre homens e mulheres. As sexualidades indígenas eram, 
em larga medida, o ponto de encontro entre esse ordenamento tomista e 
aristotélico do europeu medieval: sua percepção sobre os indígenas enquanto 
lascivos e antropófagos invertia duplamente a ontologia europeia em torno de 
um ordenamento “divino” (visto como “natural” e, por isso mesmo, universal) 
(FERNANDES, 2015, p. 87). 
 
Percebe-se que a preocupação europeia com a ordem do divino afetou o ponto de vista 
daqueles povos que foram escravizados, onde suas culturas27 estavam dentro das suas 
particularidades de vida e não devem serem julgadas ao olho eurocêntrico28. 
O resultado desses crimes reflexos da formação social do país a qual foi explorada e 
expropriada. Lê-se que a expropriação dos direitos à liberdade de expressão estão a todo tempo 
sendo ceifadas.  
 
Assim, a categoria expropriação é incorporada na contemporaneidade para 
exemplificar processos de diminuição e/ou retirada de direitos sociais que 
atuam na proteção e reprodução da força de trabalho, e o direcionamento da 
riqueza socialmente produzida – no formato do fundo público – para as 
demandas do capital (MORAES, 2018, p. 5). 
 
A categoria citada está imbricada em um processo do capitalismo e ela reduz os direitos 
sociais alcançados. Ora, se por um lado a classe trabalhadora também está à mercê de sofre 
violência, existem recortes sociais dentro dela que recebem uma construção ao redor do 
preconceito, como o racismo e a LGBTfobia. 
                                                          
27 O uso da palavra “culturas” é chamado atenção para destacar que no Brasil nunca existiu uma única visão 
indígena, mas sim vários povos e comunidades que tinham suas práticas personalizadas. 
28 Levanta-se aqui um repúdio a visão de uma sociedade pautada no conservadorismo que assassinou e invadiu 
diversas culturas para propagar o seu imperialismo. Por isso, uma defesa não apenas de um descolonialismo, mas 
sim de uma sociedade baseada no contra colonial, a qual põe fim aos modos de imposição, sem deixar espaços 







Na contemporaneidade, as dificuldades com a segurança pública são percebidas por 
dados quantitativos, e as pessoas LGBTQI+ têm mais vulnerabilidade social por conta das 
questões levantadas até o momento sobre as relações do patriarcado. A dicotomia de Gênero e 
suas obrigatoriedades atingem diretamente esses sujeites. Foi visto também que a juventude é 
a mais atingida, além dos preconceitos raciais, os quais já foram explicados pelo processo 
escravocrata. 
Bem, o desenho social deu-se início com os dogmas da igreja na Idade Média, passou 
por processos na medicina e foi montada ao longo da sociedade machista e androcêntrica. 
Porém, a resolutividade do que foi pensado encontrou ao longo da história a resistência e foi 
dessa forma que passou a ser construído o ideal de equidade social. 
 
1.3 Pesquisas Feministas e LGBTQI+: Uma modelagem inesperada 
 
Este item traz consigo a parte oposta ao que vem sido trabalhado até o momento. Como 
uma formação cristã, uma medicina moralista e uma sociedade heteronormativa, instauradas 
durante anos, não conseguiram apagar as lutas das mulheres e dos LGBTQI+? Uma vez que o 
pensamento desenho estilístico, metaforicamente trabalhado aqui, foi de preconceito. 
Enquanto base científica utilizou-se de estudiosos e pesquisadores modernos e 
contemporâneos. As pesquisas e os questionamentos contra as regras, dentro da sociedade 
burguesa, afetaram diretamente as primeiras lutas por direitos sociais.  
 
Voltemos à concepção marxiana de teoria: a teoria é a reprodução, no plano 
do pensamento, do movimento real do objeto. Esta reprodução, porém, não é 
uma espécie de reflexo mecânico, com o pensamento espelhando a realidade 
tal como um espelho reflete a imagem que tem diante de si. Se assim fosse, o 
papel do sujeito que pesquisa, no processo do conhecimento, seria meramente 
passivo. Para Marx, ao contrário, o papel do sujeito é essencialmente ativo: 
precisamente para apreender não a aparência ou a forma dada ao objeto, mas 
a sua essência, a sua estrutura e a sua dinâmica (mais exatamente: para 
apreendê-lo como um processo), o sujeito deve ser capaz de mobilizar um 
máximo de conhecimentos, criticá-los, revisá-los e deve ser dotado de 
criatividade e imaginação. O papel do sujeito é fundamental no processo de 
pesquisa (NETTO, 2011, p. 25).  
 
Para tal, foi necessário ressaltar que a estruturação dos resultados não são mera 







vez que o trabalho foi pautado em sua teorização de reflexão da realidade social dessas pessoas 
enquanto classe que também está dominada pela falsa ideologia da burguesia LGBTQIfóbica. 
Para Alves (2018, p. 10), revoluções sociais ocorridas entre os séculos XVIII e XIX 
mudaram as relações que se estabelecem entre os gêneros, culminando com a urbanização, 
maior participação da mulher no mercado de trabalho e sua reivindicação por direitos. 
 
Pode-se muito bem admitir a tese corrente de que os gregos dessa época 
aceitavam muito mais facilmente que os cristãos da Idade Média ou que os 
europeus do período moderno, certos comportamentos sexuais; pode-se muito 
bem admitir igualmente que as faltas e as más condutas nesse campo 
suscitavam, então, menos escândalo, e expunham a menos retorsão, tanto mais 
que nenhuma instituição — pastoral ou médica pretendia determinar o que, 
nessa ordem de coisas, é permitido ou proibido, normal ou anormal; pode-se 
também admitir que eles atribuíam, a todas essas questões, muito menos 
importância que nós. Entretanto, mesmo que tudo isso seja admitido ou 
suposto, um ponto permanece irredutível: eles se preocuparam, não obstante, 
com essas questões. Existiram pensadores, moralistas, filósofos e médicos 
para estimar que o que as leis da cidade prescreviam ou interditavam, o que o 
costume geral tolerava ou refutava, não podia ser suficiente para regular 
devidamente a conduta sexual de um homem cuidadoso de si: eles 
reconheciam, na maneira de ter essa espécie de prazer, um problema moral 
(FOUCAULT, 1998, p. 35). 
 
De acordo com a citação acima, na Grécia da antiguidade, a homossexualidade era tida 
como comportamento sexual comum e naturalizada, porém, com o advento do cristianismo ela 
passou a ser condenada como um ato de imoralidade, reforçando assim, aquilo que foi dito no 
item sobre a igreja cristã. Traz-se aqui o autor citado para valorar as suas pesquisas nas obras 
“História da Sexualidade” e “Vigiar e Punir”, e ele é considerado um dos principais teóricos 
para pautar as sexualidades e a saúde mental. Observa-se a seguir um trecho que nos referência 
como funcionava e como passou a funcionar o sistema de punição às pessoas que saem da 
tangente, incluindo no poder judiciário. 
 
O sofrimento físico, a dor do corpo não são mais os elementos constitutivos 
da pena. O castigo passou de uma arte das sensações insuportáveis a uma 
economia dos direitos suspensos. Se a justiça ainda tiver que manipular e tocar 
o corpo dos justiçáveis, tal se fará à distância, propriamente, segundo regras 
rígidas e visando a um objetivo bem mais “elevado”. Por efeito dessa nova 
retenção, um exército inteiro de técnicos veio substituir o carrasco, anatomista 
imediato do sofrimento: os guardas, os médicos, os capelães, os psiquiatras, 







eles cantam à justiça o louvor de que ela precisa: eles lhe garantem que o corpo 
e a dor não são os objetos últimos de sua ação punitiva. É preciso refletir no 
seguinte: um médico hoje deve cuidar dos condenados à morte até ao último 
instante — justapondo-se destarte como chefe do bem-estar, como agente de 
não-sofrimento, aos funcionários que, por sua vez, estão encarregados de 
eliminar a vida. Ao se aproximar o momento da execução, aplicam-se aos 
pacientes injeções de tranqüilizantes. Utopia do pudor judiciário: tirar a vida 
evitando de deixar que o condenado sinta o mal, privar de todos os direitos 
sem fazer sofrer, impor penas isentas de dor. O emprego da psicofarmacologia 
e de diversos “desligadores”, fisiológicos, ainda que provisório, corresponde 
perfeitamente ao sentido dessa penalidade “incorpórea” (FOUCAULT, 1999, 
p. 15). 
 
Em relação ao assunto sobre as opressões de classes, nenhuma outra foi tão 
estigmatizada como as questões relacionadas as mulheres. Elas foram tidas ao longo da história 
como as produtoras e responsáveis pela reprodução e criação das futuras gerações e assim 
atacadas quando contrariam esse estereótipo. Do mundo real ao das artes fictícias elas são, em 
sua maioria, retratadas e julgadas como os seres que são controlados por suas emoções e que 
seus “descontroles” podem afetar a si próprio e às outras vidas. 
Bom, em contraponto ao que foi dito no parágrafo acima, este trabalho tem a função de 
qualificar também a importância das lutas feministas. Cita-se a necessidade de buscar entender 
os sagrados femininos e masculinos para desesteriotipar as condições impostas pelos homens. 
Foi através das pautas e desconstruções das mulheres que a população LGBTQI+ conseguiu 
alcançar espaços assegurados hoje. 
Para iniciar as discussões a respeito da população LGBTQI+ faz-se necessário 
diferenciar os conceitos de: Gênero, identidade de Gênero, expressão de Gênero, órgão genital, 
sexo e condição29sexual. 
Para Grossi (1998) Gênero é um conceito que remete à construção cultural coletiva; para 
a autora, entende-se por identidade de gênero a maneira como o sujeito se enxerga perante si 
mesmo e o outro em uma determinada cultura, em alguns casos o sujeito pode se identificar 
                                                          
29 Verifica-se aqui a minha preferência pela palavra condição e não orientação sexual, pois quando o indivíduo 
nasce, cresce e se desenvolve ele não é orientado por nenhum outro indivíduo a seguir um grupo sexual. Acrescido 
a esse fato, nenhum indivíduo escolhe, nem opta pela sua personalidade sexual, quem o faz durante a vida está 
optando por esconder as suas preferências de relacionamentos por conta de uma dialética social que nos leva a 








com mais de um dos gêneros, masculino e feminino. A expressão de Gênero é a forma a qual a 
pessoa irá demonstrar externamente, em seu comportamento, as suas subjetividades. 
Já o órgão genital, é o que corresponde ao conjunto de informações cromossômicas que 
o sujeito possui e está objetivado em formato de pênis, vagina ou ambos. Por fim, o sexo, é o 
ato íntimo de uma ou mais pessoas, realizem com os objetivos de reproduzir-se, obter prazer 
ou saciar desejos humanos. A condição sexual envolve por quem o sujeito sente e direciona sua 
atração sexual, podendo esta ser fluida ou não (faz-se mister acrescentar que nenhum indivíduo 
escolhe passar por violência nem exclusão social por escolher viver sua personalidade). 
As observações citadas acimas são importantes para situar os momentos históricos que 
se sucederão. Mais uma vez, é preciso entender que os estudos e categorizações modernas e 
contemporâneas só foram viabilizadas pela militância e resistência feminina. Por isso, este 
trabalho não aprofunda, mas cita significativamente as pautas políticas e sociais das mulheres. 
Durante o século XIII, Joana d’Arc esteve afrente de um exército de homens para salvar 
a França da Inglaterra, mas em 1431, foi condenada a fogueira, porque foi líder de um exército 
composto por homens, mas ela virou mártir para os franceses. No ano de 1771, é criada a 
“Declaração dos Direitos da Mulher”, a qual foi o primeiro documento da Revolução Francesa 
a citar a igualdade jurídica entre homens e mulheres. 
Para Moraes e Cruz (2018), a Primeira Onda Feminista deu-se a partir da Primeira 
Revolução Industrial momento em que o movimento Sufragista trouxe as suas primeiras 
revoltas com o objetivo de incluir para as mulheres o direito de voto e questionou os privilégios 
dos homens. Em 1903, Marie Curie, ganhou o prêmio Nobel da Física e anos mais tarde o Nobel 
de Química; já em 1906 tornou-se a ser a primeira mulher a lecionar na Universidade Sorbonne. 
No Brasil dos anos de 1930, Bertha Lutz protagonizou a militância Sufragista brasileira, 
lutando pela igualdade de direitos políticos. No ano de 1949, a autora Simone de Beauvoir, 
lança o livro: O Segundo Sexo, o qual analisou-se as situações das mulheres na sociedade, ela 
também estudou sobre as opressões masculinas e questionou o patriarcalismo. Em tornos dos 
anos 40 a pintora Frida Kahlo, tornou-se importante pelas suas estéticas fora dos padrões 
femininos, além de seu reconhecimento como uma artista mexicana e mulher. Ainda para 
Moraes e Cruz (2018), a Segunda Onda Feminista foi abarcada a partir dos anos de 1960 dentro 







Observou-se que os primeiros trabalhos instituídos acerca dos estudos de gêneros 
ocorreram a partir do século XIX, porém só vieram a se firmar a partir dos anos de 1960, em 
que os movimentos sociais revolucionários começaram a ecoar pelo mundo. Um desses 
movimentos foi o feminista que trouxe as primeiras críticas ao sistema de Estado patriarcal, o 
qual não dava direitos às mulheres. Esses movimentos apareceram em uma época de 
enfraquecimento do sistema tradicional, conforme aponta Gohn (1997, p. 49 e 50), 
 
As transformações políticas ocorridas na sociedade norte-americana nos anos 
60 levaram ao surgimento de uma nova corrente interpretativa sobre os 
movimentos sociais, a chamada teoria da Mobilização de Recursos (MR). [...]. 
A fragilidade do paradigma tradicional para explicar os movimentos sociais 
da década de 60 (que emergiam desde os anos 50), os dos direitos civis, 
aqueles contra a guerra do Vietnã, os do feminismo etc., que também 
contavam com a participação de militantes advindos das camadas médias da 
população, levou à formulação da teoria da MR. 
 
Entende-se que as primeiras transformações sociais e políticas apenas foram iniciadas 
através de um contexto histórico pós Segunda Guerra Mundial e dos Direitos Humanos. 
Principalmente quando temos no Brasil as primeiras formas de luta dentro do contexto da 
ditadura militar e do avanço do neoconservadorismo. Traçando um paralelo deste contexto 
histórico apresenta-se o contexto das Reformas Sanitária e Psiquiátrica no país. 
 
A Reforma Psiquiátrica foi construída por um trabalho repleto de lutas ao 
longo dos anos, principalmente a partir dos anos de 1970, quando os 
movimentos de reforma na saúde começaram a ganhar alianças e adesões de 
importantes áreas do conhecimento. Pode-se levar em consideração 
principalmente os atores da Reforma Sanitária, que posteriormente abriram 
caminho para os atores da Reforma Psiquiátrica. Esta começou a ser 
concretizada a partir da promulgação de leis e portarias que garantiram 
posteriormente um tratamento mais humanizado (MORAES, 
NASCIMENTO, SANTOS, 2017, p. 3). 
 
Em 1971 a ativista Angela Davis foi condenada a ser presa por crimes não cometidos, 
sendo solta apenas em 1972. A sua militância defende, até os dias atuais, o feminismo e a causa 
LGBTI. Dentre os seus questionamentos contra o governo norte-americano está o sistema 
carcerário punitivo, o racismo e as desigualdades de Gênero. 
No ano de 1975 foi realizado no Rio de Janeiro o Seminário sobre o Comportamento da 







questionando sobre as questões trabalhistas, de saúde, de discriminação racial e a 
homossexualidade feminina. Ainda neste contexto da Ditadura Militar, surgem as primeiras 
consequências positivas depois de anos, como os estudos de Gêneros no país, discutindo-se 
sobre a redistribuição de poder entre mulheres e homens. 
Em 1984, o Ministério da Saúde atendeu as reivindicações do movimento feminista no 
Brasil e elaborou o Programa de Assistência Integral a Saúde da Mulher (PAISM)30, o qual 
apresenta ações de prevenção, diagnóstico, tratamento e recuperação à saúde da mulher. No ano 
de 1985 surge a primeira Delegacia da Mulher, em São Paulo, e nessa mesma época as primeiras 
pesquisas acadêmicas sobre mulheres, realizadas pelas próprias mulheres. 
 
A universidade tornou-se o grande espaço do feminismo dos anos setenta e, 
mais ainda, a partir dos anos oitenta, talvez por ser esse o lugar onde se 
encontrava a maior resistência ao governo militar, pareceu, para muitas, um 
lugar muito mais legitimado de atuação do que os postos no Estado recém-
democratizado que lhes era oferecido. Mesmo assim, convém lembrar que 
essa entrada não foi fácil: para muitas pessoas da universidade, as mulheres 
que compunham esses diversos núcleos de estudos, que se formaram desde os 
anos oitenta, eram consideradas "apenas" feministas, portanto sem 
qualificações acadêmicas; para as feministas que continuavam no movimento, 
essas mesmas mulheres eram desqualificadas como "acadêmicas" (MORAES, 
CRUZ, 2018, p.10) 
 
A citação acima chama atenção para a disputa no universo da academia do 
conhecimento, ou seja, nas universidades, onde as quais foram palco não somente de estudos 
como também de embate para as mulheres. Estas, por sua vez, plantaram as primeiras sementes 
do conhecimento acadêmico, ao mesmo passo que a militância política continuava a derramar 
sangue para conseguir não somente um lugar de voz, mas o lugar de tomada de decisões e de 
ação. 
Foi a partir de 1990 que surgiu a Terceira Onda Feminista e que começou a 
interseccionar as pautas e estudos do Feminismo dentro das disparidades de classe e de raça. A 
medida em que o Brasil iniciou seu primeiro processo de impeachment, as feministas brasileiras 
passaram-se a se preocupar, através de um dossiê da Revista Estudos Feministas, com as 
relações existentes entre a mulher e o meio ambiente. 
                                                          








Em 1992, foi criado pela professora doutora Maria Helena Santana Cruz o Núcleo de 
Estudos e Pesquisas Interdisciplinares sobre Mulher e Relações de Gênero (NEPIMG) no 
Departamento de Serviço Social (DSS) da Universidade Federal de Sergipe (UFS) para 
realização de atividades e pesquisas na área de Gênero. 
Este trabalho deu mais valor para visualizar as pautas das mulheres pelos contextos 
políticos, sociais e culturais que estavam ocorrendo e despontou na Quarta Onda do Feminismo 
da atualidade. 
Em Sergipe o Coletivo Feminista Classista Ana Montenegro31 tem uma história de anos 
de luta no estado e até hoje faz críticas ao heterocispatriarcado. Suas atividades e ativismos 
estão presentes no contexto da capital Aracaju e de cidades no interior. 
De acordo com Moraes e Cruz (2018) a vigência da Lei Maria da Penha, que foi uma 
mulher no estado do Ceará que sofreu diversas violências domésticas, por parte de seu ex-
marido e chegou a entrar em convergência com dispositivos internacionais para denunciar as 
violências contra a mulher. Lei que também protege toda pessoa que se identifica como do 
Gênero feminino (incluindo mulheres transexuais, transgêneras e travestis). 
 
A partir dos anos de 2010 tem-se a presença da Quarta Onda do Feminismo. 
Atualmente essa fase continua e alastra-se dentro do contexto pós-moderno. 
Com os avanços tecnológicos e virtuais o machismo ganhou espaço para 
virilizar-se como válvula de escape frente a força Feminista, porém acabou 
sendo barrado pelo movimento das mulheres que ligam-se agora a busca pelos 
Direitos Humanos. É nessa fase que as redes sociais servem de instrumento 
para que questões como o aborto, a migração, a sexualidade, ao assédio e a 
violência contra mulher se desenvolvam em forma de discussões (MORAES, 
CRUZ, 2018, p. 6). 
 
Para os autores, os avanços da contemporaneidade trouxeram debates os quais antes 
eram tratados como tabus, incluindo o aborto. E sobre este último é importante frisar que na 
                                                          
31 De acordo com o site do coletivo destaca-se a história de Ana Montenegro. “Ana Montenegro nasceu em 13 de 
abril de 1915 na cidade de Quixeramobin, no interior do Ceará. Das lutas políticas dos anos de 1944/45 
(democratização do Brasil, fim da II guerra, anistia para os presos políticos e legalidade para o PCB) à participação 
na batalha das ideias/lutas populares do intervalo democrático, aprofundaram o compromisso de Ana Montenegro 
com o devir da história. No período do intervalo democrático (1945/1964) Ana Montenegro exerceu uma intensa 
atividade ideológica, atuando na imprensa comunista e em outros veículos. Publicou centenas de artigos nos 
jornais: O Momento, Classe Operária, Tribuna Popular, Correio da Manhã, Imprensa Popular, Novos Rumos, etc. 
Sem falar que foi uma das fundadoras do jornal Momento Feminino e da sua participação na revista Seiva, 
considerada uma das primeiras revistas dos comunistas no Brasil. No conjunto das ações que movimentava a 







Pesquisa Nacional de Aborto (PNA), elencada por Diniz, Medeiros e Madeiro (2016), no ano 
de 2015, foram identificados 416 mil procedimentos nas zonas urbanas e os quais 24% são 
indígenas e 15% das mulheres são negras, resultados que se refletem nas questões econômicas 
mais pobres e na baixa escolaridade. 
A violência contra a mulher cresce a cada dia e atingem também as mulheres dentro da 
população LGBTQI+. Por isso, as pesquisas e ativismos ao longo do tempo foram cruciais para 
a formatação dessas vivências depreciativas. 
Essas questões influenciam também na masculinidade, até porque é dela que surge o 
imperativo sobre os comportamentos dos homens e dos outros seres. Porém, as pesquisas de 
cunho feminino desestabilizaram as suas estruturas. Têm-se hoje questões acerca da chamada 
“Crise da Masculinidade”.  
Esta derrocada da masculinidade é um ponto a ser tocado, uma vez que este trabalho 
trouxe como se deu a cristalização da ideia do homem provedor e da mulher dona de casa em 
contraponto ao que se é de emancipação social e humana na sociedade. O comportamento da 
visão masculina está sendo quebrada, não somente pelas mulheres e pessoas LGBT, mas 
também pela percepção de comportamentos a serem levantados sobre o que é ser masculino. A 
questão central seria atingir o homem com a sensibilização humana, uma orientação tida apenas 
por parte da mulher. 
 
O postulado de uma heterossexualidade fundadora deve também ser lido como 
parte de uma operação de poder – e, também, de uma fantasia – de forma que 
podemos começar a indagar como a invocação de tais alicerces funciona na 
construção de uma certa fantasia de estado e nação. As relações de troca que 
constituem a cultura como uma série de transações ou traduções não são só, 
ou primariamente, sexuais, mas consideram a sexualidade como se fosse 
assunto seu, quando a questão de transmissão e da reprodução da cultura estão 
em jogo (BUTLER, 2003, p. 251). 
 
As obras da autora Judith Butler reforçam a importância de descontruir a 
heterossexualidade e o poder do masculino, uma vez que a sexualidade tida como normal é 
reproduzida na sociedade em um formato fantasioso. Essa última também pode ser pensada na 
fluidez dos Gêneros uma vez que é tratado de forma diferenciada em cada país, porém, no 







Para entender as particularidades dentro das identidades, expressões e condições sexuais 
(ou orientações sexuais, como o leitor preferir) faz-se mister explanar mais sobre o quais são as 
principais sexualidades, o que é a cisgeneridade e as transgeneridades. Para isso utilizarei 
inicialmente a base de Mannaro et al. (2018) na obra: Manual de Comunicação LGBTI+. 
Muito aqui foi trabalhado sobre o que é a heterossexualidade (atração ou relação 
momentânea entre pessoas de Gêneros opostos), mas trabalha-se adiante a explanação da 
famosa “Sopa de Letrinhas LGBTQI+”. A primeira delas é a letra L que indica as mulheres ou 
pessoas32 lésbicas. São aquelas que se identificam mulheres e se sentem atraídas por pessoa do 
mesmo Gênero (sejam pessoas cis ou trans). 
Um dado importante a destacar são os casos de lesbocídios, ou seja, a violência praticada 
contra mulheres lésbicas em forma de crime de ódio, seja ele originado por um agressor homem 
ou por uma mulher. De acordo com Peres, Soares e Dias (2018), na obra: Dossiê sobre 
Lesbocídio no Brasil, as razões motivacionais podem partir de homens insatisfeitos com a 
presença das lésbicas. Também por uma frustação de homens em suas ex-parceiras, as quais 
adentram em relacionamentos lésbicos, os quais interpretam a sua masculinidade viril como 
fracassada. 
Para as autoras, essas razões são oriundas também de um sistema patriarcal e envolve 
também as interseccionalidades de Gênero e de raça. E muitas das vezes também existem a 
força do homem em querer justificar o seu ódio expressando a importância do pênis numa 
relação. Dados levantados por Soares e Peres (2017) ilustram a importância de estudar mais 
profundamente os feminicídios motivados por condição sexual, ou seja, lesbocídios. Em seus 
resultados, informaram que entre os anos de 2014 e 2016 o número de assassinatos cresceu de 
14 (quatorze) para 21 (vinte e um).  
                                                          
32 Utiliza-se a palavra pessoas para identificar e respeitar as identidades não-binárias, mas que em relações sexuais 







Figura 2 – Homicidas das Lésbicas no Brasil (2014 – 2016) 
 
 
Fonte: (Lesbocídio – A História que Ninguém Conta, 2017, p. 7) 
 
É possível verificar que as pessoas do Gênero masculino praticam mais o lesbocídio em 
percentual. Outro dado a ser destacado são os 8% de suicídio os quais, neste trabalho, serão 
discutidos como a questão central desta monografia. 
Para a letra G identificam os homens ou pessoas gays os quais se identificam como do 
Gênero masculino e tem desejos, práticas sexuais e/ou relacionamento afetivo com as pessoas 
do mesmo Gênero. Um dado importante a destacar é que o termo homossexual refere-se a 
pessoas atraídas sexualmente pelas pessoas do mesmo Gênero, ou seja, é uma palavra de 
“guarda-chuva” que abrange lésbicas e gays. 
A condição sexual do autor entra nesse último termo, e é destacado que as palavras 
como: bicha, viado, mana, princesa aos olhos de Cristo (POC), mulher; não são hoje mais 
recebidas pela comunidade como algo negativo, exceto em casos que o objetivo é utilizar da 







comunicação, mas para isso é preciso uma ligação afetiva e de intimidade, praticamente uma 
coroação de permissão33. 
As “bichas pretas” são as que mais são vítimas de violência devido as suas condições 
sócias econômicas e local na periferia. Para a doutora em educação, travesti e negra, Megg 
Rayara Gomes de Oliveira (2017), os termos “preta” e “preto” abrem possibilidade de discussão 
sobre a existência que se questiona a questão da cis heteronormatividade predominantes. 
 
A homossexualidade era descrita como expressão do mal, demonizada, uma 
prática pecaminosa e antinatural, portanto, reprovável. [...]Tais ensinamentos 
refletem nas relações que se estabelecem entre heteros e homossexuais no 
interior das igrejas, reforçando hierarquias, delimitando espaços e 
promovendo a expulsão daqueles homossexuais que se mantiverem surdos ao 
chamado da castidade (OLIVEIRA, 2017, p. 128).  
 
A consideração acima nos faz refletir sobre a moralidade que é hegemônica nas regras 
cristãs. Tal valoração a esse fato justifica, mais uma vez, o porquê deste relatório iniciar o 
primeiro capítulo sob a constituição da igreja e o quanto está ainda vê, repudia e expulsa atos 
de homossexualidade. 
Retornando em Mannaro et al. (2018) letra B enquadra as pessoas bissexuais, ou seja, 
pessoas que se relacionam de forma afetiva e sexualmente com outras de ambos os Gêneros, 
podendo ou não ser ao mesmo momento. A bissexualidade masculina é pouco discutida, 
considerando a sua maior aceitação por parte dos homens no país, uma vez que estes ainda 
podem permanecer na posição de ativos com as mulheres. A problemática a ser discutida é a 
violência contra as mulheres bissexuais, já que elas são tidas como as indefinidas (por não 
escolherem uma ou outra forma de exercer a sua sexualidade) ou, assim como as lésbicas, serem 
retratada como as garotas que não tiveram relações sexuais com o “homem certo”, ainda. 
 
Violência sexual qualquer conduta que force uma mulher “a presenciar, 
manter ou participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, 
ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de 
qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 
contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à 
prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que 
limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos”. Aqui, 
destacamos os estupros corretivos, ocorridos quando um ou mais homens, 
                                                          







geralmente da família, estupram uma mulher por acharem que ela é ou parece 
ser lésbica e que tal prática vai “corrigir” sua orientação afetivo-sexual. Nos 
assombrosos casos de estupros corretivos em ambientes intrafamiliares e 
domésticos, incluem-se também aqueles cometidos em congregações 
religiosas, por líderes e demais fiéis que pretendem “exorcizar” lésbicas ou 
bissexuais (SANTOS; ARAUJO; RABELLO, 2014, p. 109). 
 
As autoras destacam, resumidamente, sobre o funcionamento da violência sexual para 
as mulheres lésbicas e bissexuais, trazendo ponto que já foram levantados por este trabalho, 
como o aborto e a relação com religiões. Isso reforça o conhecimento e a preocupação com 
esses crimes e a saúde e os direitos reprodutivos. 
Situa-se a partir de agora o debate entre cis e trans. Leonardo, Pocahy e Athayde (2017) 
descrevem um breve histórico sobre a cisgeneridade e indicam que pessoas cis são aquelas que 
não são pessoas trans, ou seja, a identidade de Gênero tem concordância com a atribuição do 
órgão genital congênito. 
 
Posteriormente, o termo cisnormatividade foi empregado por ativistas 
transfeministas para dar visibilidade à população trans*, fazendo com que se 
denunciem situações cotidianas em que pessoas cisgêneras têm acesso e 
privilégios e são negados à pessoas trans*, como a questão dos direitos básicos 
à cidadania, a título de exemplo. Ou seja, a cisgeneridade enquanto norma que 
funciona produzindo uma precarização da vida de pessoas trans e garantindo 
direitos e liberdade a pessoas cisgêneras (LEONARDO; POCAHY; 
ATHAYDE, 2017, p. 6). 
 
Sobre a citação acima, é importante notar que o termo é recente, e possui em sua essência 
uma necessidade de discutir as derivações de poderes da palavra cis, as quais o autor desta 
pesquisa realiza. A exemplo de como a palavra heterocisnormativa, que refere-se sobre as 
regras da heterossexualidade e as normas impositivas das pessoas cisgêneras; bem como 
heterocispatriarcalismo, que acompanha os imperativos anteriores acrescida do termo 
patriarcalismo, o qual designa a força masculina sobre as outras. 
A letra T é a que mais possui campo para dúvidas na sociedade, uma vez que abrange 
variados termos para designar as pessoas que transitam e transcendem as designações comuns 
dos Gêneros. Neste caso é válido ressaltar que o autor desta não está presente na comunidade 
em questão, por isso reafirma o respeito àquelas pessoas que sofrem preconceitos por 







em pesquisar e reproduzir as nomenclaturas em questão, esse esteve aberto a ouvir de forma 
qualificada e entender as diferentes opiniões dentre essas pessoas, sobre os significados das 
diversidades de palavras, para não cristalizar suas ideias como verdades absolutas. 
Seguindo Mannaro et al. (2018) transgênero é um termo que engloba a população em 
questão, podemos utilizar ainda o termo pessoas trans. São aquelas pessoas que transitam entre 
os Gêneros. Transexuais são aquelas que possuem uma identidade e expressão de Gênero oposta 
ao órgão genital congênito. Essas procuram adequar suas questões corporais as suas 
necessidades naturais em buscar se sentirem mais harmônicas consigo mesmas, independente 
de assumirem características masculinas ou femininas. 
Merleau-Ponty, em sua obra Fenomenologia da Percepção, traz a sua compreensão 
sobre o corpo humano e seu papel no mundo. Para o filósofo, o corpo assume um papel 
importante para a relação entre o sujeito e o homem, pois é, através dele que o homem se projeta 
para o mundo, conhecendo-o e acumulando experiências que são necessárias para a vivência 
humana. O corpo é o veículo do ser no mundo, e ter um corpo é, para um ser vivo, juntar-se a 
um meio definido, confundir-se com certos projetos e empenhar-se continuamente neles 
(Merleau-Ponty, 2006, p.267). 
Por isso, os transexuais ficam angustiados e com sensação de que “nasceram no corpo 
errado”, pois essa relação entre o corpo e o sujeito não é bem estabelecida. Se é através do corpo 
que o homem se projeta para o mundo, há o dilema nos transexuais sobre o que são e o que 
projetam, já que o seu corpo não corresponde com sua subjetividade. Quando se fala em 
reconhecimento de identidade o nome social das pessoas Trans é mais um dispositivo de 
preocupação mental. 
Ponty falava sobre um corpo fenomenal que é a mistura do corpo natural com a relação 
vivida desse corpo, para ele, o corpo fenomenal era sempre outra coisa do que eles se 
mostravam ser. Era uma sexualidade ao mesmo tempo de uma liberdade, enraizado na natureza 
do próprio momento que se transforma pela cultura, mas nunca fechado em si mesmo e nunca 
ultrapassado. Quer se trate do corpo do outro ou do meu próprio, não tenho outra maneira de 
conhecer o corpo humano senão o viver (MERLEAU-PONTY, 2006, p. 269).  
Desta forma, a estrutura física humana dá um mundo de possibilidades que cabe ao 
homem molda-lo da forma que mais lhe agrade, construindo um mundo a partir dos sentidos e 







Meu corpo tem poder sobre o mundo quando percepção me oferece um espetáculo tão 
variado e tão claramente quanto possível, e quando minhas intenções motoras, desdobrando-se, 
recebem do mundo as respostas que esperam. (MERLEAU-PONTY, 2006, p.289) 
Por isso, os transexuais moldam o seu corpo para que se sintam parte dele, formando 
um sistema integrado entre o sujeito e o corpo. A rede pública de saúde, por mais que trate a 
transexualidade como patologia, não dá uma assistência a essa minoria para uma possível 
“resolução”. 
Para Bento (2008), a transexualidade é uma experiência de identidade e está relacionada 
a capacidade das pessoas construírem novas possibilidades para o que é masculino e o feminino, 
sem esquecer-se das dores e angústias que marcam as subjetividades daquelas/es/xs que querem 
viver experiências para além de sua estrutura física e biológica. 
 
Transexualidade: Dimensão identitária localizada no gênero, e se caracteriza 
pelos conflitos potenciais com as normas de gênero à medida que as pessoas 
que a vivem reivindicam o reconhecimento social e legal do gênero diferente 
ao informado pelo sexo, independentemente da realização da cirurgia de 
transgenitalização (BENTO, 2008, p. 183).  
 
Bento reforça um ponto importante ao afirmar que nem todas as pessoas trans desejam 
fazer cirurgias de modificação corporal. Sobre esta afirmativa é necessário dar atenção a um 
aspecto importa, de que não existe a escolha de ir e retornar entre ser uma pessoa cis e trans, 
mas sim um processo ao longo do materialismo histórico que leva o/a sujeito/a se reconhecer 
como trans. 
Para o Manual de Comunicação LGBTI (2018), mulher trans é a pessoa que nasceu 
numa anatomia masculina, mas se identifica como feminina. Ainda para a obra, homem trans 
vai ao processo contrário, ou seja, nasceu no físico feminino, mas considera-se no Gênero 
masculino. 
 
Neste sentido, as construções identitárias presentes nos discursos das trans 
mulheres são, na grande maioria, marcadas por um modelo de feminino 
hegemônico e heteronormativo. Esse modelo acaba, muitas vezes, guiando as 
construções corporais e modos de vida inclusive a condução no âmbito de 
determinados serviços de saúde; promovendo uma essencialização do que é 








Para a autora supracitada, os corpos, principalmente das mulheres trans, passam por um 
processo de pressão externa do modo de vida social que para ser “aceita” necessita ser e estar 
idêntica à o que seria um corpo tido como feminino. O termo que engloba o que foi dito é a 
passabilidade trans, a qual significa você ser uma pessoa passável dentro da 
heterocisnormatividade, e assim passar por um grau de risco de violência menos do que uma 
travesti, por exemplo.  
De acordo com o manual citado acima, o termo travesti é a pessoa que nasceu com um 
determinado órgão reprodutor, considerado para a sociedade correspondente ao seu Gênero, 
mas se identifica e constrói nela mesma o oposto. Para essa população pode existir também as 
mudanças corporais com tratamentos de hormônios e intervenções cirúrgicas, mas não 
necessariamente. Atualmente esse termo é utilizado por pessoas que tenha uma forma mais 
politizada em se autorreconhecerem desta forma na sociedade da dicotomia, alinhando seu 
discurso como uma forma mais de resistência das periferias. 
Até o momento anterior foi destacado autoras e autores que pesquisaram sobre 
população T, mas que não fazem parte deste segmento social, sendo assim, têm uma vivência 
mais afastada sobre o que essas pessoas passam em seu cotidiano. Assim como o autor desta 
pesquisa reafirma que sua experiência de vida parte do princípio da empatia, da escuta, da 
interpretação e da reprodução de discursos, sem saber de fato as violências sofridas. Por essa 
razão, as linhas que se sucederão parte de uma base, não de produções acadêmicas clássicas 
sobre o tema, mas sim de escritoras/es/xs que são transgêneras. 
De acordo com a obra “Orientações sobre Identidade de Gênero: Conceitos e Termos” 
(2012), da autora Jaqueline Gomes de Jesus, que é doutora em Psicologia Social, pessoas 
transgêneros são esquecidas em outros aspectos e passam a serem vistas apenas pela questão de 
Gênero. Além disto ela afirma: 
 
A transexualidade é uma questão de identidade. Não é uma doença mental, 
não é uma perversão sexual, nem é uma doença debilitante ou contagiosa.                                                                               
Não tem nada a ver com orientação sexual, como geralmente se pensa, não é 
uma escolha nem é um capricho. Ela é identificada ao longo de toda a História 
e no mundo inteiro (JESUS, 2012, p. 7).  
 
O que foi citado anteriormente já nos abre duas questões a serem citadas: a primeira 







suas sexualidades e Gêneros. A segunda está intimamente ligada ao debate da patologização 
que essas pessoas sofrem em outros âmbitos34 de suas vidas e são deixados de lado pela 
visualização de um ser estranho. 
Um outro debate que confunde a sociedade em geral é sobre as sexualidades das pessoas 
T, uma vez que elas são nominadas gays ou lésbicas tendo em vista o Gênero de nascimento, 
mas não a sua identidade atual. 
 
Uma pessoa transexual pode ser bissexual, heterossexual ou homossexual, 
dependendo do gênero que adota e do gênero com relação ao qual se atrai 
afetivo-sexualmente, portanto, mulheres transexuais que se atraem por 
homens são heterossexuais, tal como seus parceiros, homens transexuais que 
se atraem por mulheres também; já mulheres transexuais que se atraem por 
outras mulheres são homossexuais, e vice versa (JESUS, 2012, p. 8, grifo do 
auto). 
 
A autora citada situa que as questões das sexualidades devem serem vistas de forma 
separada das identidades, para isso, é necessário entender que os termos são designados de 
acordo as atrações sexuais de suas formas de Gênero.  
É conveniente que em caso de dúvidas de nomes, pronomes e adjetivos, em um diálogo 
com a população LGBTQI+, sempre perguntar como ela deve ser tratada. E em caso de 
questionamentos e conservadorismo, lembrar-se de que algumas pessoas utilizam nomes 
artísticos, mas nem por isso desrespeita-se suas expressões e identidades. 
 
Parte do problema se relaciona com uma presença quase absoluta de homens 
cis heterossexuais à frente das principais organizações que lutam pelos direitos 
da população negra. Suas demandas gravitam em torno da realidade que 
vivenciam, reforçando inclusive alguns estereótipos, como por exemplo 
aquele que naturaliza a ideia de que “a negritude se constitui através da 
normalização do negro heterossexual, representado pela emblemática 
virilidade de sua força física, agressividade, violência, grande apetite sexual e 
pênis potente” Nessa lógica a travestilidade e/ou a transexualidade seria algo 
totalmente desconectado da negritude. Seus corpos, suas identidades, suas 
subjetividades não teriam lugar dentro do Movimento Social de Negras e 
Negros pois estariam relacionados a todo tipo de existência “cujas vidas não 
são consideradas vidas e cuja materialidade é entendida como não 
importantes” (OLIVEIRA, 2018, p. 172).  
 
                                                          
34 Aqui destaca-se a opção do autor em buscar citar os nomes das autoras e não necessariamente buscar apresenta-







Para a Megg Oliveira, citada acima, existe também uma preocupação quanto à 
mobilização social, exemplada pelo movimento negro. Em seu texto “Por que Você não me 
abraça”, existe uma preocupação em demarcar o caminho das travestilidades negras, pois esta 
não é bem recebida pelo movimento pela questão da heteronormatividade, o que dificulta um 
maior quantitativo na luta antirracista. 
Existe um outro processo que é visto pelas travestis, e ele se dá na área de trabalho, o 
qual expressão da questão social do desemprego é tido como algo comum e necessário para a 
estruturação do capitalismo. Porém, para a sobrevivência da comunidade T, apresenta uma 
dificuldade maior tendo em vista a utilização de nome social divergindo do nome de registro e 
as características físicas diferindo desse documento. 
 
Dados da ANTRA estimaram que 90% da população Trans trabalha na 
prostituição, esses números foram coletados em encontros nacionais que 
realizamos a cada ano. Essa média ainda é muito atual, com uma leve 
oscilação para menos, pois se por um lado algumas dessas pessoas ingressam 
num trabalho formal outras nascem e experimentam a prostituição como a 
forma inicial, as vezes muito precocemente pela exclusão família e social, para 
ter o seu próprio sustento já que o poder público não desenvolve ações para 
incluir essa população no mundo laboral e as instituições que trabalham com 
elas também não dispõem de recursos e iniciativas que versem nesse caminho 
mais efetivamente. É muito cômodo para uma sociedade excludente relegar 
esses seres “abjetos” a sua própria sorte e naturalizar as violências físicas e 
letais sofridas por elas (ANTRA, 2018, p. 118). 
 
De acordo com relatório da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA, 
2018) 90% de pessoas transgêneras estão compulsoriamente na prostituição, isso nos força a 
refletir sobre a exclusão da sociedade burguesa, onde esta comanda as pessoas que estarão 
empregadas e as que participarão do exército de reserva (as pessoas desempregadas). Essa 
forma social não somente empurra as pessoas trans para a saída na prostituição, como também 
não permite suposta entrada desta na espera de concorrer a empregos, mesmo com qualificações 
pessoais e profissionais, reforçando por fim o estereótipo de periculosidade.  
Essa última, também está imbricada no estereótipo das pessoas trans não possuírem uma 
“classe” tida como a aceitável pela sociedade. Esses seres humanos são marcados como 
perigosos e que falam alto. Hora, uma vez que seus irmãos/as/xs/es passam por anos de 
estereotipagem você acaba adquirindo uma revolta para defender a sua comunidade e revoltar-







Esses conceitos e apontamentos não poderiam gerar dados menos assustadores como 
por exemplo o fato de que a expectativa de vida deste grupo é de 35 anos, fato destacado pelo 
“Mapa de Assassinatos de Travestis e Transexuais no Brasil em 2017”, produzido pela Bruna 
Benevides, representante da ANTRA (2018). Dado esse que não diz respeito a questões de 
saúde dessa população, mas pela expressão da questão social da violência. 
O relatório da ANTRA (2018) também nos destaca o aumento do número de casos de 
homicídio e feminicídios (este para mulheres trans e travestis) entre os anos de 2008 e 2017. O 
noticiamento dos casos subiu em números absolutos de 58 (cinquenta e oito) para 179 (cento e 
setenta e nove). O dado que destaca-se também é que o Brasil é o país que mais mata Trans no 
mundo, além de ser o que mais mata LGBTQI+. 
 
Gráfico 3 - Dados internacionais de assassinatos de Transgêneros (2017) 
 
 
Fonte: (Associação Nacional de Travestis e Transexuais, 2018, p. 24) 
 
Esses crimes são conjurados simplesmente por ódio e repulsa a essa população, e o nome 
a essa especificidade é transfobia (ANTRA, 2018). Para o CFESS (2016) essas afirmações 






















tratada adiante) e o uso do banheiro, o qual essa comunidade pode chegar a ficar mais de 12 
(doze) horas sem utilizar o banheiro com objetivo de evitarem humilhações. 
Ainda em de acordo com o CFESS (2016) essa população espera dos assistentes sociais 
uma defesa às demandas e dos direitos democráticos, por isso uma necessidade do profissional 
estudar e entender as suas particularidades dentro das totalidades. 
 
Gráfico 4 - Incidência dos assassinatos Trans por região no Brasil (2017) 
 
 
Fonte: (Associação Nacional de Travestis e Transexuais, 2018, p. 16) 
 
A figura acima representa a regionalidade dos casos de assassinatos no ano de 2017 e 
foi trazido para este TCC com o objetivo de voltar-se atenção para o Nordeste, berço do 
nascimento do Brasil e assim local inicial da formação social brasileira. Em segundo lugar 
destacar o Sudeste com o percentual de 32%, lugar de representatividade do neo 
conservadorismo no país. 
Os corpos destas pessoas são repudiados até possuem vínculo empregatício, incluindo 
as que trabalham na educação. Para a professora e Mestranda em Educação, Sara Wagner 
Pimenta Gonçalves Júnior (2018), existe um direcionamento para o desrespeito as profissionais 
do ensino, mesmo essas/es/xs sendo doutores, ou seja, quem passou pela sabatina acadêmica de 




















Ao termos este corpo diretamente questionado pelo/no processo educacional 
como e quanto a sua coerência é implicar o valer de direitos, a nacionalização 
de corpos que falam além das palavras e incomodam para além de sua 
existência. Faz se o deslocamento de estereótipos em suas representações, 
quando vemos que “não deveríamos ter uma travesti na escola”, diria o grosso 
senso comum, mas por outro lado, esta presença perpassa desejos de 
moralidade, virtudes e empatia que gostaríamos que nossos filhos tivessem 
em suas índoles. É como minha boa velha avó dizia, devemos respeitar todos 
(GONÇALVES JÚNIOR, 2018, p. 5).  
 
O sofrimento psíquico nos jovens é maior, pois eles estão em busca da sua 
individualidade e, por muitas vezes, não possuem o apoio da família, inclui-se aqui uma maior 
preocupação a população que mora em comunidades de periferia, que é negra e pobre, a qual 
passa por sobrevivência todos os dias. Para Carl Rogers (1961), a busca da individualidade 
acontece quando o sujeito tem a capacidade de descobrir o que torna infeliz e de provocar 
mudança em sua vida. Esse sofrimento impede a auto realização e crescimento, já que só 
acontecem quando há condições favoráveis e não ameaçadoras. 
Por isso, a escola tem um papel fundamental nesse processo de formação, por meio do 
conhecimento científico, o qual possibilitará ao aluno o confronto com o que lhe foi repassado 
no âmbito familiar. A iniciação da vida sexual e os métodos de prevenção, cuidados e higiene 
corporal, bem como, diversidade de gênero, são assuntos que devem ser abordados no currículo 
escolar e todas as informações resultarão em reflexões e desenvolvimento da conduta do sujeito. 
As ocupações das pessoas trans e negras vão além dos estudos e objetificações de seus 
corpos. Como cita a professora Sara Wagner York (2019), em seu texto para a Revista Carta 
Capital: 
 
As negras mudam histórias quando, a partir delas, as negras da academia, 
muitas de nós (trans) e eu, passamos a ter esperança de estar numa mesa, numa 
dessas reuniões em uma universidade plural, em que minha história de mulher, 
de travesti, de pai, de avó, professora de 6° ano em uma escola ainda (pública, 
gratuita e de qualidade), pesquisadora e bolsista do CNPq, possa ser tão 
interessante e notada quanto outras histórias que sempre foram autorizadas e 








Para os homens trans a violência sexual também é percebida, pois assim como as 
mulheres lésbicas e bissexuais, eles são vítimas dos estupros corretivos. Como afirmam Nery e 
Filho (2013, p. 150), 
 
A família é, muitas vezes, o espaço de relações sociais mais fortemente 
reprodutor de sofrimento, sobretudo se muito religiosa, utilizando-se do 
pecado e da culpa para condená-los. Citamos, entre as atrocidades cometidas, 
o “estupro corretivo”, inclusive com participação de familiares, como forma 
de “tratamento”.  
 
Nesse sentido, com as vivências coletivas e experiências de bases não científicas, o autor 
deste TCC afirma que as pessoas trans podem se identificarem com mais de um termo, o 
importante é respeitar a todxs nas suas falas e identidades, uma vez que o silenciamento dos 
corpos trans, interseccionados na raça negra e mais ainda nxs/es gordxs/es, perpassam por 
momentos de violência. Na máxima “Ninguém solta a mão de ninguém” será mesmo que isto 
é posto em prática? Pois sente-se que as travestis são as primeiras a serem abandonadas. 
Dentre a sigla LGBT, até o momento foram destacadas principalmente as lésbicas e 
transgêneros por uma visualização de maior quantitativo científico e social das pessoas gays, 
uma vez que são homens, sendo assim sempre acabam mais privilegiados na 
contemporaneidade ainda dentro da cisnormatividade. A noção a ser mostrada é que mesmo 
com uma formação sócio histórica brasileira, o Gênero masculino acaba levando o trunfo por 
conseguir estar em espaços tidos como de maior poder hegemônico.  
A letra Q representa o termo queer, para Mannaro et al. (2018) representa algumas 
pessoas cuja orientação sexual não é exclusivamente heterossexual, ou seja, lésbicas, gays e 
bissexuais são tidos como rotulações que limitam a vivência da sexualidade. Ainda de acordo 
com xs autorxs o termo ainda é utilizado para identificar uma expressão de Gênero como uma 
forma de questionar os padrões do que é o masculino e o feminino35. Pode-se traduzir nas ideias 
e utilização de modos culturais fora das caixas normativas, como uma vestimenta mesclada 
entre as peças de roupas distintas da dicotomia de Gênero. 
 
                                                          
35 O autor desta monografia partilha desta utilização para o termo queer, uma vez que ele defende e respeita tanto 
as pessoas sem rótulos, como àquelas que preferem se identificar dentro de algum rótulo para defender uma causa 
pessoal. Percebe-se para ele que as motivações do termo esteja na contemporaneidade como o termo “andrógeno” 







Queer pode ser traduzido por estranho, talvez ridículo, excêntrico, raro, 
extraordinário. Mas a expressão também se constitui na forma pejorativa com 
que são designados homens e mulheres homossexuais. Um insulto que tem, 
para usar o argumento de Judith Butler, a força de uma invocação sempre 
repetida, um insulto que ecoa e reitera os gritos de muitos grupos homófobos, 
ao longo do tempo, e que, por isso, adquire força, conferindo um lugar 
discriminado e abjeto àqueles a quem é dirigido. Este termo, com toda sua 
carga de estranheza e de deboche, é assumido por uma vertente dos 
movimentos homossexuais precisamente para caracterizar sua perspectiva de 
oposição e de contestação. Para esse grupo, queer significa colocar-se contra 
a normalização – venha ela de onde vier. Seu alvo mais imediato de oposição 
é, certamente, a heteronormatividade compulsória da sociedade; mas não 
escaparia de sua crítica a normalização e a estabilidade propostas pela política 
de identidade do movimento homossexual dominante. Queer representa 
claramente a diferença que não quer ser assimilada ou tolerada e, portanto, sua 
forma de ação é muito mais transgressiva e perturbadora. (LOURO, 2001, p. 
546) 
 
Para a autora supracitada o termo queer surgiu para os teóricos nos anos de 1990 e 
inicialmente traduzido para os homossexuais como uma forma de agressão verbal, porém 
passou a ser ressignificado como uma forma de luta política. Uma manifestação de ação que 
transgrede os padrões entre homens e mulheres e perturbam a cisheteronormatividade em forma 
de protesto. 
A partir das linhas abaixo torna-se a retornar a defesa de trabalhos científicos pela 
produção de autoras com uma maior vivência entre os saberes e subjetivações queer. Para a 
professora Doutora Caterina Alessandra Rea e sua estudante Izzie Madalena Santos Amancio 
(2018), existem diferentes marcações nas interseccionalidades do queer na América Latina e 
destacam a importância das Teorias Queer pós-coloniais e da Teoria Queer of Color (QOC). 
 
A Teoria Queer of Color constitui, no contexto atual, uma voz radical, uma 
perspectiva prático-teórica que se opõe ao conformismo de muitos grupos 
LGBT, na maioria dos países centrais. Ela considera as questões de gênero e 
sexualidades enquanto inseparáveis da história pós/neocolonial do ocidente 
(escravidão, racismo, imigração e novos imperialismos). No esforço de 
mapear as produções da Teoria Queer of Colour e de suas primeiras traduções 
para o português, chegamos à hipótese de que esta perspectiva poderia facilitar 
o trânsito do Queer para os contextos do Sul, permitindo incorporar à análise 
da dominação em termos de gênero e sexualidade, uma análise das relações 
pós/neocoloniais que atravessam o campo da produção e da circulação do 








As autoras fazem contrapontos das teorias queer com os contextos pós/neocolonial 
levando em consideração a escravidão, o racismo, os processos imigratórios e os novos 
imperialismos. Estes últimos, podem estar atrelados de formas direta ou indireta dos países 
desenvolvidos nos periféricos. Diretamente de um país para outro. Ou indiretamente dentro uma 
unidade populacional de um país, traduzindo, quando um país é descolonizado mas deixa como 
herança as questões de vivência e preconceitos que são reproduzidos pela sociedade burguesa 
local, originando nas expressões da questão social, como os crimes de ódio contra LGBTQI+. 
Esses contrapontos apresentados foram relacionados pelas questões de contexto histórico local, 
os quais apresentam processos diferentes em suas localidades. 
Em um outro texto as autoras trabalham o contexto queer nos países africanos: 
 
A imagem estereotipada de uma África tradicionalista e atrasada, onde as 
práticas sexuais são rigidamente fixadas no quadro da heterossexualidade 
normativa e compulsória constitui um preconceito muito difundido nos grupos 
LGBTQ do mundo ocidental. As questões sexuais e de gênero tornam-se, 
assim, em muitos casos, um elemento cultural de primária importância que 
separaria o Ocidente progressista e democrático do Oriente/Sul atrasado, 
preconceituoso e violento (AMANCIO; REA, 2018, p. 2). 
 
Essas autoras defendem que os contextos nos países da África sobre a Teoria QOC estão 
além dos debates de Gênero e sexualidade. O movimento contra colonial tem em sua essência 
a discussão sobre as heranças europeias que ainda assolam e influenciam os comandos de alguns 
países fora do contexto dos Direitos Humanos, o que claro, acaba gerando perseguição axs 
autorxs de militância daquele continente. Os textos dessas pessoas apresentam perspectivas 
queer a partir das localidades em particular, sendo inequívoco tratar esses Estados-nação de 
forma generalista como atrasados cientificamente (AMANCIO; REA, 2018). 
A letra I representa as pessoas intersexuais as quais foram incluídas em pouco tempo e 
já tem um espaço na luta LGBTQI+. A professora Sara Wagner Jr. (2017) auxilia o 
entendimento dessa comunidade, alertando especificamente que: 
 
As regras binárias e suas nomenclaturas passam por modificações extremadas 
ao nos depararmos com portadores de corpos trans não-binários e pessoas 
intersexuadas, ou seja, seres humanos intersexos são ou apresentam qualquer 
variação de caracteres sexuais incluindo cromossomos, gônadas e/ou órgãos 
genitais que dificultam a identificação de um indivíduo como totalmente 







compreensão no âmbito da biologia, genética e suas binaridades assumidas 
durante anos como pressupostos normativos mantenedores do nosso CIStema 
ou sistema cisgênero (GONÇALVES JUNIOR, 2017, p. 86).  
 
Ainda em relação aos símbolos e suas terminologias, o símbolo “+” destaca outras 
condições sexuais, como as letras A e P, que indicam respectivamente as pessoas assexuais e 
pansexuais. As primeiras são as pessoas que não possuem atração sexual, seja por Gênero ou 
órgãos genitais, porém podem ter uma vida em uma relação afetiva sem conotação sexual. Já 
as pessoas pansexuais são consideras como a abrangência de relações sexuais, não classificando 
os outros seres como homens ou mulheres, mas desenvolvendo atração física pelas pessoas 
independente de órgão sexual e/ou Gênero, podendo relacionar-se com homens e mulheres (cis 
ou trans) e/ou não bináries. 
As pessoas não-bináries representam aquela parcela que não se identifica nem com um 
Gênero nem com o outro. Dentro dessas existe uma alta gama de nomenclaturas como as 
pessoas Agênero (que não se identifica com nenhum Gênero), também aqueles que preferem 
ser de um terceiro Gênero (Mannaro et al.,2018).  
Para Mannaro et al. (2018) a população Gênero fluído (gender-fluid) se identifica tanto 
como masculina como feminina e a cada dia sente-se mais próximos de um Gênero e outro, o 
que acaba influenciado, como dito anteriormente, nas configurações das sexualidades do 
cotidiano delas. Em dias estando como homens e tendo relações sexuais com outros homens 
são gays, e no caso de relação com mulheres são heterossexuais. 
As pessoas que se identificam como transformista, nesta categoria as/os/xs/es 
sujeitas/os/xs/es estão elencadas/os/xs/es por utilizarem roupas do Gênero oposto por uma 
finalidade artística. A funcionalidade artística de Drag Queen36 são homens que se vestem com 
roupas de mulheres com um formato extravagante para apresentações em shows, e Drag King 
é a personificação oposta, a versão “masculina” da nomenclatura anterior. 
Nota-se uma necessidade dos corpos que foram destacados neste capítulo de iniciarem 
passos para a ocupação de locais tidos como proibidos pela antiguidade. A exemplo das pessoas 
transgêneras no poder judiciário, não estando em formato de quantitativo presas nas 
                                                          
36 Para conferir e aproximar-se da luta pessoal e política dessas artistas indica-se o reality show “RuPaul’s Drag 







penitenciárias por tentarem conquistar seu aqué37, mas nos espaços de altos cargos na hierarquia 
judiciária. 
O que antes era tido como um estranhamento negativo, passou a viralizar como uma 
forma de positividade, ou seja, o que é estranho significa uma forma de ser diferente e 
representar a diversidade das pessoas. Sair do ter para o ser tem ganhado força e emancipado 
muitas pessoas, esse é um dos desafios da militância, no seu combate de captar mais a sociedade 
tida como minoria social, sendo esta, na verdade, uma minoria de direitos defendidos e de 
políticas públicas instáveis. 
Volta-se para as mãos e os pensamentos responsáveis pelo preconceito, que foram 
tentando modelar e remodelar a construção do figurino o qual este Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC) faz menção de forma artística. Como foi intitulado o início deste item, as 
pesquisas Feministas e LGBTQI+ foram as modelagens acrescidas aos desenhos sociais que 
resultaram em um processo na contramão do preconceito. Enquanto o esboço foi projetado de 
forma perfeccionista e dentro da “caixinha”, o resultado criativo foi além do tradicional 
armário.  
                                                          







2 CAPÍTULO II: AS LINHAS DOS DIREITOS LGBTQI+ 
 
Neste capítulo, o trabalhou recorreu a construir as linhas que serviram de costura para a 
rede entre as pessoas LGBTQI+ no intuito de fortalecer as suas lutas pelos direitos sociais. A 
cada ponto realizado existiu uma construção que partiu do interior de cada militante nas ruas 
em direção as leis do sistema judiciário e legislativo. As linhas abaixo trataram de contar 
histórias de um caminho acompanhando por lutas e sangue. 
 
2.1 Cortes no Passado para os Direitos da População 
 
Este item preocupou-se em tratar sobre os movimentos, momentos e direitos específicos 
da população LGBTQI+, uma vez que esses perpassaram por contextos históricos distintos, mas 
que de alguma forma influenciaram na resistência do recorte. Cada passo calcado representou 
mais uma forma de levante contra o conservadorismo heterocisnormativo, cortando assim, 
bases ideológicas que foram sustentadas, apenas, pelo preconceito. 
Durante o nazismo os homossexuais eram marcados com um triangulo rosa e milhares 
foram presos e executados nos campos de concentração. Então, fica-se inviável trabalhar a 
emancipação política sem citar a Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH), adotada 
pelas Organizações das Nações Unidas (ONU) em 1948, pós a 2ª Guerra Mundial.  
Boaventura de Sousa Santos38, em seu artigo “Uma concepção multicultural dos 
Direitos Humanos” (1997), publicado com uma revisão também no livro por ele organizado; 
“Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo multicultural (2003)”, parte da 
afirmação de que os direitos humanos são uma construção ocidental e moderna e hoje 
necessitam ser ressignificados numa perspectiva multicultural, para que tenham relevância 
social e política, isto é, têm de incorporar as questões relacionadas à diversidade cultural. 
De acordo com Santos (1997), para que os direitos humanos possam verdadeiramente 
ser ressignifcados hoje, numa perspectiva que não nega a sua história, mas quer trazê-los para 
a problemática contemporânea, terão que passar por um processo de reconceitualização, que 
tem como questão central a articulação entre igualdade e diferença, isto é, a passagem da 
                                                          








afirmação da igualdade ou da diferença para a da igualdade na diferença. Ou seja, trata-se de 
reforçar que os marcadores sociais de Gênero, raça, classe e sexualidade, em suas 
diferenciações, são partes importantes em suas particularidades, para a construção da equidade 
social. 
É necessário discutir as questões de Gênero desde os cursos de graduação39, mais uma 
vez assim, justificando a importância daquela experiência prática citada no início do texto. 
Então, enquanto profissionais e futuros profissionais, defensores dos Direitos Humanos, deve-
se provocar sensibilização e revisões constantes sobre os temas, para evitar revitimização 
dos/das/des usurários/usuárias/usuáries.  
 
Não há como negar que a violação dos direitos humanos se faz presente na 
sociedade brasileira, onde o senso comum atua de forma legitimadora da 
ideologia dominante, que acaba por naturalizar a violação dos direitos 
humanos, e por maquiar a negligencia do Estado. Importante lembrar que 
somos herdeiros de uma cultura sócio histórica fruto de um sistema econômico 
que prioriza as questões do capital em detrimento das questões humanas, o 
que de certa forma explica o senso comum, mas não justifica (MAGRI et al., 
2013, p. 4).  
 
Os direitos humanos estão no centro da problemática das sociedades contemporâneas. 
Afirmados e continuamente violados, são referência para a construção de sociedades humanas 
e democráticas. Construídos no contexto histórico da modernidade ocidental, têm privilegiado 
a afirmação da igualdade. No entanto, estão hoje desafiados a incorporar as questões da 
diversidade. 
Observa-se que o Brasil apresenta um contexto conservador em que a negligência do 
Estado está cada vez mais sendo difundida em suas raízes culturais. Dentro desse Estado, temos 
a presença das políticas públicas que são manipuladas pelo próprio para que sirvam de suporte 
a seus valores. Verifica-se que o neoconservadorismo, ou seja, a inovação da corrente liberalista 
e conservadora, está disseminado no país, sobretudo no que se refere ao desmonte das políticas 
públicas, tornando cada vez mais um país desigual, reverberando no exercício profissional do 
assistente social. 
                                                          
39 Entende-se também que as defesas do assistente social pelos Direitos Humanos não devem excluir nenhuma 







Para Carvalho et al. (2016), o Movimento de Defesa dos Direitos dos Homossexuais 
surgiu na Europa e nos Estados Unidos pelo século XX. A principal demanda estava relacionada 
com a descriminalização da homossexualidade e pelos direitos civis da população. 
No dia 28 de junho de 1969 no bar Stonewall Inn, os clientes deste, na cidade de Nova 
Iorque, envolveram-se em confrontos com a polícia, em resposta a atos de intimidação. Foi 
naquele que considerou-se ponto de partida do moderno movimento pelos direitos dos 
homossexuais. 
 
A data que marca o início do moderno movimento gay mundial é 28 de junho 
de 1969, quando no Bar Stonewall, em New York, os homossexuais se 
rebelaram contra a perseguição policial, travando uma batalha de dias 
seguidos, sendo apoiados pela comunidade local. Depois dessa batalha entre 
polícia e gays, o prefeito decidiu acabar com a violência policial. A partir de 
então, esta data é comemorada como Dia Internacional do Orgulho Gay e 
Lésbico, com passeatas em várias cidades (CARVALHO et al., 2016, p. 34). 
 
Ficou claro a importância de citar Stonewall, uma vez que representou um marco 
histórico de resistência, que em 2019 realizou 50 (cinquenta) anos de história. Foi a partir 
daquele momento que começaram a culminar movimentos gays em algumas partes do mundo, 
bem como o de outras comunidades LGBT. Mas em Nova Iorque o movimento não parou 
naquele instante. O ativista gay aracajuano, Marcelo Lima de Menezes (2018) afirmou: 
 
Pós-fechamento do bar, no ano de 1970, aconteceu a 1ª Parada do Orgulho 
LGBTI no mundo, na cidade de Nova Iorque. Assim então, toda a comunidade 
de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e intersexuais no mundo 
inteiro, passaram a comemorar essa data tão importante, o 28 de junho, como: 
O Dia Mundial do Orgulho LGBTI (a Revolução Stonewall) onde tudo 
começou (p. 19, grifo nosso).  
 
Já no ano de 1974, um referendo interno promovido pela Associação Americana de 
Psiquiatria aprova com 58% dos votos a decisão da direção em retirar a homossexualidade da 
lista de doenças mentais tomada no ano anterior.  
No Brasil, em 1978, no meio da Ditadura Militar, é fundado em São Paulo o primeiro 
grupo ativista LGBT brasileiro, o Grupo de Afirmação Homossexual (SOMOS). Em 1979, 
surge sem São Paulo, fundado por Míriam Martinho, Rosely Roth e outras, o Grupo Lésbico - 







contou com contribuições de autores renomados como João Silvério Trevisan, Aguinaldo Silva 
e Luiz Mott e sobreviveu por apenas três anos, o que não apagou sua história no movimento. 
 
[...] no final da década de 1970, atrelado a um crescente movimento de 
oposição ao regime militar, surgiria um movimento homossexual, tendo como 
marco a criação do Jornal Lampião – o principal veículo de comunicação da 
comunidade homossexual - e a fundação do grupo Somos de Afirmação 
Homossexual – primeiro grupo de homossexuais organizados em São Paulo. 
Surgindo a seguir o Somos/RJ, o Grupo Gay da Bahia, o Dialogay de Sergipe, 
o Atobá e Triângulo Rosa no RJ, o grupo Lésbico – Feminista de São Paulo, 
Dignidade de Curitiba, o Grupo Gay do Amazonas e etc (BEZERRA et al., 
2013, p. 316). 
 
Para Monila (2011), a transição da década de 1970 para 1980 não foi marcada somente 
pelo contexto de ditadura, mas também pelos movimentos sociais em defesa da democracia, da 
cidadania e direitos civis. Têm-se por essa época então, os adventos da primeira onda do antigo 
Movimento Homossexual Brasileiro (MHB) o qual ainda tratava especificamente das demandas 
para os homens gays. 
 
A primeira onda (1978-1983) é caracterizada pelo surgimento do Movimento 
LGBT (chamado de Movimento Homossexual Brasileiro - MHB) através do 
grupo Somos e do Jornal Lampião da Esquina. A luta pela politização da 
homossexualidade ocorre em paralelo à luta contra a ditadura. Inclusive, 
atores e atrizes da esquerda da época argumentarão que existe uma “luta 
principal” para se referir a luta contra o regime e contra o capitalismo 
(discurso ainda presente, em certa medida, na atualidade, em alguns setores 
da esquerda brasileira), o que gerava tensões e rupturas. Outra característica 
era a dimensão “terapêutica”, que os grupos da época lançavam mão: nas 
rodas de diálogo, os membros ativistas possuíam e expunham condições 
desiguais em comum, provocando um senso de solidariedade, irmandade, 
semelhança e reconhecimento de problemas coletivos. Pode-se perceber a 
influência do pensamento feminista “o pessoal é político” nesse tipo de ação, 
na medida em que as histórias de vida e as trajetórias eram marcadas por 
momentos difíceis em função de sua “opção sexual”. É formado o primeiro 
grupo de lésbicas a partir de uma cisão do Somos/SP. Surge também o Grupo 
Gay da Bahia (GGB), primeiro grupo a se formalizar como uma ONG 
(Organização Não-Governamental) e a trazer demandas do Nordeste 
brasileiro (PEREIRA, 2016, p. 121).  
 
É importante chamar atenção para a presença do GGB o qual já foi citado neste trabalho 
como uma das maiores fontes (ainda da contemporaneidade) sobre dados estatísticos de 







Feminista (GALF) em São Paulo. O grupo foi formado por antigos membros do Grupo Lésbico-
Feminista e passou a publicar o jornal feminista “ChanacomChana”. O banimento do jornal em 
1983 causou protestos que são tidos por alguns como o “Stonewall brasileiro”. 
Retrata-se que por volta de 1980 aconteceu uma mudança no cenário devido a 
disseminação da epidemia do Human Immunodeficiency Virus (HIV) que em seu estágio final 
e crítico torna-se a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS)40. Bem como pontua 
Bezerra et al. (2013) que sua epidemia fez retroceder velhas comparações da homossexualidade 
e doença. 
De acordo Carvalho et al. (2016), foi durante os anos de 1980 que os movimentos 
começaram a ganhar mais visibilidade, porém esses sofreram um refluxo com o advento da 
AIDS que aprofundou o estigma contra os homossexuais, o que deslocou muitos grupos de luta 
para responderem as políticas de saúde diante da omissão do Estado brasileiro. Entrou-se neste 
momento na segunda onda do Movimento LGBT, como explica Pereira (2016): 
 
A segunda onda do Movimento LGBT (1984-1992) pode ser explicada pelo 
surgimento da epidemia de HIV/AIDS, fazendo com que o número de grupos 
diminuísse. Muitos ativistas da causa homossexual migrariam para lutar 
contra a epidemia (o que não deixa de ter ainda relação com o ativismo 
homossexual) em busca de respostas governamentais para a doença. Além 
disso, a queda da ditadura, do chamado inimigo comum, dilui o caráter 
comunitário movimentalista vigente nos anos de chumbo. Faz parte desse 
período a campanha nacional do GGB pela retirada da homossexualidade do 
Instituto Nacional de Assistência Médica (INAMPS), ou seja, a luta pela 
despatologização. A luta contra o que era chamado de “câncer gay” diminuía 
o caráter revolucionário de liberação sexual ao mesmo tempo em que brotava 
a necessidade de demonstrar à sociedade que gays e lésbicas também eram 
“decentes” (PEREIRA, 2016, p. 121-122). 
 
Os avanços e retrocessos próximos as questões relacionadas à saúde, em 1985 o 
Conselho Federal de Medicina do Brasil removeu todas as menções da homossexualidade como 
“desvio sexual” e substantivações similares. Com esses momentos unido ao fator de 
fortalecimento da sociedade, os grupos e associações voltadas ao público homossexual 
ganharam visibilidade pelas políticas públicas de contenção ao vírus HIV (Molina, 2011). 
                                                          
40 O pesquisador deste, ressalta a importância de observar esse momento de problemática de saúde ao nível 
mundial, uma vez que esta foi chamada por anos como a “Peste Gay” e até hoje assola e pauta o preconceito em 








Esses grupos se organizam através de reuniões onde discutem, informalmente, 
sobre os principais problemas de suas comunidades, funcionam também como 
grupo de apoio no processo individual de cada homossexual na conquista de 
sua autoestima, informando estratégias de prevenção da AIDS e das demais 
DST’s, além de planejarem ações de divulgação de seus objetivos que são 
basicamente três: lutar contra todas as expressões de homofobia (intolerância 
à homossexualidade); divulgar informações corretas e positivas a respeito da 
homossexualidade; conscientizar gays, lésbicas, travestis e transexuais da 
importância de se organizarem para defender seus plenos direitos de cidadania 
e políticos (BEZERRA et al., p. 317). 
 
A partir da Constituição Brasileira de 198841 que foram implementadas políticas e 
legislações voltadas para a população LGBTQI+. De acordo com ela: “A saúde é direito de 
todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visam a redução 
do risco de doença e outros agravos e ao acesso universal e igualitário as ações e serviços para 
a promoção, proteção e recuperação” (EVELIN, et al, 2007. Pag. 32). 
Percebe-se que no contexto histórico da Reforma Psiquiátrica, a Associação Americana 
de Psiquiatria excluiu o vocabulário do “homossexualismo” que na ocasião estava representado 
pelo sufixo –ismo, o qual representa doença ou transtorno. Mas somente em 17 de maio de 1990 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) retirou a homossexualidade da lista internacional de 
doenças. E a partir de 1992 começou a existir a terceira onda do Movimento. 
 
A terceira onda do Movimento LGBT (1992-2005) é marcada pelo aumento 
no número de ONGs e grupos com variados formatos do Movimento LGBT 
(setoriais partidários, grupos informais, grupos religiosos, núcleos 
universitários, etc.) em todo o país. O projeto neoliberal vigente dos anos 90 
fomentou a organização do Movimento em formato de ONG e a disputa pela 
execução de projetos estatais, sobretudo de caráter preventivo do HIV/AIDS. 
Em virtude do contexto, a pauta de política pública que entra com mais força 
no Estado é a da saúde, com foco no HIV/AIDS, que irá se transformar no 
Governo Lula em políticas de direitos humanos e cidadania com a implantação 
de políticas afirmativas e participativas. É nessa “onda” que entram em cena 
com mais força outras identidades – e suas agendas – até então secundárias no 
Movimento LGBT como lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais. É nesse 
período que se formam as grandes redes nacionais que congregam dezenas de 
organizações locais e de base, como: a Associação Brasileira de Lésbicas, 
                                                          
41 Ainda discutindo sobre os direitos garantidos pela nossa Constituição, citamos aqui os indivíduos que se 
encontram em situações de vulnerabilidade, seja ela de qualquer espécie (natural, acidental e econômica) devem 
receber suporte do Estado por meio das políticas públicas, possibilitando amparo àqueles que são excluídos 







Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT), Associação Nacional de 
Travestis e Transexuais (ANTRA), Associação Brasileira de Lésbicas (ABL), 
Liga Brasileira de Lésbicas (LBL), Rede Afro LGBT, entre outras, além do 
aumento da visibilidade na sociedade e na mídia através das Paradas do 
Orgulho LGBT, outra característica marcante deste período (PEREIRA, 2016, 
p. 122).  
 
Com a citação acima, pode-se inferir que o pacote neoliberal, que encontrou terreno 
fértil no país, provocou a motivação do surgimento de ONG’s de diferentes seguimentos, não 
diferente para o movimento LGBT. 
 
Além do trânsito fluido entre Estado e sociedade civil, é nesse período que 
assistimos mais fortemente à organização e à incidência de setores religiosos 
conservadores e oposicionistas da cidadania LGBT nas estruturas do Estado 
(com mais ênfase no Poder Legislativo), demonstrando também um trânsito 
entre sociedade civil (igrejas) e sociedade política. Tal configuração reverbera 
em outros Poderes interferindo na implementação de políticas públicas LGBT, 
além de travar matérias legislativas do interesse de LGBT no Parlamento. 
Retrocessos podem ser vistos como a propositura de projetos de lei LGBT 
fóbicos/reacionários e o boicote às políticas elaboradas no Executivo 
(PEREIRA, 2016, p. 123).  
 
Por essas razões, o movimento LGBTQI+ acompanhou, durante anos, não somente 
avanços, mas também, retrocessos por conta de uma conjuntura nacional de boicote aos direitos 
da população mesmo sob a Constituição de 1988. 
Como afirma a ONU-BR, “os direitos humanos são garantidos legalmente pela lei de 
direitos humanos, protegendo indivíduos e grupos contra ações que interferem nas liberdades 
fundamentais e na dignidade humana”, concomitantemente a esta garantia, o profissional do 
Serviço Social possui o compromisso firmado nos Princípios fundamentais do seu Código de 
ética (1993), em concordância com o Projeto ético político, onde versam sobre a “Defesa 
intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo” visando à garantia 
e defesa de todas as formas de direitos, apontando para o combate a posicionamentos injustos, 
arbitrários, com abuso de poder e posicionamentos autoritaristas. 
Em 1995, na cidade de Curitiba, foi criada a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e 
Transgêneros (ABGLT), marcando um momento de organização e de fortalecimento dos 
segmentos e dando visibilidade para as antigas paradas gays, com objetivo de se ouvir aqueles 







Pode-se considerar como uma dessas conquistas, o reconhecimento da união civil ou 
parceria civil, além da aprovação do projeto de lei da Câmara 122/2006 de autoria da Deputada 
Federal Iara Bernardi, que torna a homofobia um crime. De acordo com a explicação da ementa:  
 
Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal) e o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT) para definir os crimes 
resultantes de discriminação ou preconceito de gênero, sexo, orientação sexual 
e identidade de gênero. Estabelece as tipificações e delimita as 
responsabilidades do ato e dos agentes. 
 
Em novembro de 2006 um grupo internacional de Direitos Humanos reuniram-se na 
Indonésia e elaboraram os Princípios de Yogyakarta o qual reforça o projeto mundial voltados 
especificamente para questões de orientação sexual e identidade de Gênero. 
 
Os Princípios de Yogyakarta tratam de um amplo espectro de normas de 
direitos humanos e de sua aplicação a questões de orientação sexual e 
identidade de gênero. Os Princípios afirma a obrigação primária dos Estados 
de implementarem os direitos humanos. Cada princípio é acompanhado de 
detalhadas recomendações aos Estados. No entanto, os especialistas também 
enfatizam que muitos outros atores têm responsabilidades na promoção e 
proteção dos direitos humanos. São feitas recomendações adicionais a esses 
outros atores, que incluem o sistema de direitos humanos das Nações Unidas, 
instituições nacionais de direitos humanos, mídia, organizações não-
governamentais e financiadores.                                                           
Os e as especialistas concordam que os Princípios de Yogyakarta refletem o 
estado atual da legislação internacional de direitos humanos relativa às 
questões de orientação sexual e identidade de gênero. Também reconhecem 
que os Estados podem ter obrigações adicionais, à medida que a legislação de 
direitos humanos continue a se desenvolver (YOGYAKATA, 2007, p. 8-9).  
 
Esses princípios afirmam, especificamente para a população LGBTQI+, os direitos ao 
gozo universal dos Direitos Humanos, à igualdade e não discriminação, à vida, segurança 
pessoal, julgamento justo, não sofrer tortura, à educação, à habitação, liberdade de ir e vir, 
constituir família, etc. 
Localizou-se o trabalho também em alguns momentos onde o movimento LGBTI 
passou no estado de Sergipe. Este tem em sua militância o segundo grupo mais antigo do 








O Movimento LGBT em Sergipe, sempre teve um papel importante no cenário 
político nacional, regional e local, nas discussões levantadas acerca dos DH - 
Direitos Humanos da população LGBTI. Sergipe possuía o segundo grupo 
mais antigo do Brasil, o GDS – Grupo Dialogay de Sergipe, fundado na 
década dos anos 80, exatamente em 14 de março de 1981 e em seguida, teve 
sua primeira extinção 1996. Durante esse período essa instituição, atuou de 
forma contundente em prol da inclusão social desse segmento, hoje conhecido 
como população LGBTI. No início de sua formação liderou lutas importantes 
no campo da cultura, saúde e educação, mesmo em um período de resquícios 
da ditadura militar no Brasil, consequentemente em Sergipe (MENEZES, 
2018, p. 14).  
 
As ações do GDS fortaleceram a luta principalmente nos anos de 1980 com a 
disseminação do HIV/AIDS no estado de Sergipe. Realizou ações de prevenção tal como outros 
movimentos ao nível nacional, bem como o reconhecimento da Secretaria Estadual da Saúde 
(SES). 
Inaugurada em 2004, a delegacia especializada em grupos vulneráveis, inclui denúncias 
de violações de direitos para a população LGBT. Os atendimentos são realizados e 
encaminhados a outras delegacias do estado para as devidas especializações nos crimes. Além 
de atendimentos através do Disque Denúncia (181), dos Conselhos Tutelares e de entidades de 
defesa de Direitos Humanos. Além de Aracaju, que funciona no regime de 24 horas, encontram-
se outras delegacias especializadas nos municípios de Nossa Senhora do Socorro, Itabaiana, 
Estância e Lagarto 
Em 2006 aconteceu a primeira adoção oficial por um casal homossexual no estado de 
São Paulo. E no dia 10 de junho de 2007 a Parada Gay de São Paulo atraiu 3,5 milhões de 
pessoas e quebrou seu próprio recorde de público tornando-se a maior e uma das mais 
importantes no mundo.  
No dia 07 de agosto de 2006 é oficializada a lei n° 11.340 (Lei Maria da Penha) que 
coíbe a violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente se ela for lésbica, 
bissexual, travesti ou transexual. 
Em maio de 2008, aconteceu a I Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais, sendo a primeira no mundo organizada por um ente federativo. No 
mesmo ano foi inaugurado em Sergipe o Centro de Combate à Homofobia que é responsável 







A lei n° 6.431 de junho de 2008 institui o 17 de maio como o Dia Estadual de Combate 
à Homofobia. Com o Projeto de Lei do Senado (PLS) 612/2011 aprovou a união estável entre 
casais do mesmo Gênero. No dia 05 de maio de 2011, Supremo Tribunal Federal (STF) 
reconheceu, por unanimidade, essa União Estável como entidade familiar. Com isso, 
homossexuais podem ter os mesmos direitos previstos na lei 9.278/1996, a lei de União Estável, 
que considera como entidade familiar “a convivência duradoura, pública e contínua”. A 
extensão de União Estável para Casamento não foi discutida nesta decisão. 
A Resolução n° 4/2011 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 
estabeleceu recomendações aos Departamentos Penitenciários Estaduais, garantindo o direito à 
visita íntima para casais homossexuais. 
E em 14 de maio de 2013, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) brasileiro julga que 
casais do mesmo sexo não podem ser negados a converter União Estável em Casamento, o que 
ainda era possível em quase metade dos estados brasileiros. Assim, o casamento entre pessoas 
do mesmo sexo passa a ser permito em todo o território nacional. 
Já com a resolução conjunta nº 1/2014 o Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação e o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária estabeleceram os 
parâmetros de acolhimento de LGBT em privação de liberdade no Brasil. 
Com o Decreto n° 8.727/2016, a nível nacional, garantiu o uso do nome social e o 
reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional. Já no decreto n° 30.374 de 30 
de setembro de 2016, Sergipe, passou a dispor sobre o tratamento nominal, inclusão e uso do 
nome social das pessoas travestis e transexuais nos atos de registro e de atendimento relativos 
a serviços públicos, prestados no âmbito do Poder Executivo Estadual, regulamenta a expedição 
da Carteira de Identidade Social, e dá outras providências. 
 
O mais esdrúxulo de toda essa situação é a criação de uma dupla personalidade 
legal para estes indivíduos, que para cada situação fática é reportado de uma 
maneira. O reconhecimento do nome social é a constatação, pelo Estado, de 
que o indivíduo é aquele que existe na vida real, tal qual a forma que se auto 
reconhece e é reconhecido socialmente, e não um nome virtual existente 
apenas em documentos. Deste modo, permite-se que à pessoa transexual uma 
série de “liberdades” e “prerrogativas” para poder ser identificada no seu local 
de trabalho, escola, serviços de saúde etc., pela forma que ela existe de fato, 







sendo reconhecida pelo Estado por aquela pessoa fictícia, existente apenas em 
documentos legais. Ou seja, o Estado cria uma situação quase que 
esquizofrênica ao dar vida a duas identidades no mesmo indivíduo: uma 
pessoa real, portadora de personalidade e humanidade, porém clandestina e 
uma outra forma ficcional, existente apenas no mundo registral, porém, 
detentora de todos os direitos legais (OLIVEIRA, 2014, p. 35).  
 
A crítica da autora supracitada é sobre o Estado não reconhecer as particularidades das 
pessoas transgêneras e reforçar os estigmas da clandestinidade e posicionar, nas mãos de outras 
pessoas, os desejos delas respeitarem ou não a utilização do nome social. 
A lei n° 8.355 de dezembro de 2017 instituiu em Sergipe a vedação de utilização de 
recursos públicos para contratação de artistas que desvalorizem, incentivem a violência ou 
exponham mulheres, crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, negros, lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis e transgêneros à situação de constrangimento, aplica-se também para 
apresentações de rádio, TV, eventos, vídeo e internet. Segundo a lei, fica a cargo da Secretaria 
do Estado de Inclusão, Assistência Social e do Trabalho (SEIT) a função de fiscalização. 
No tocante aos direitos das pessoas trans, três resoluções do CFESS incidem na garantia 
dos direitos dessa população. São elas: as resoluções 615/2011, 785/2016 e 845/2018. Esse 
debate vem sendo realizado no interior da categoria há alguns anos, e essas resoluções são frutos 
desse processo. Interessante destacar que os primeiros marcos (no sentido de institucionalização 
de direitos das pessoas trans no seio da categoria) - as resoluções 615 e 785 - dizem respeito 
também aos profissionais do Serviço Social. E a última normatiza e orienta a atuação 
profissional do assistente social no processo  transexualizador. 
Pautada na ação direta de inconstitucionalidade n.º 4275, o Supremo Tribunal de Justiça 
(STJ) abriu a possibilidade de alteração de nome e Gênero para pessoas transgêneras. E de 
acordo com o diário n° 4915 de 24 de maio de 201842 a Corregedoria-Geral da Justiça do Estado 
de Sergipe ficou-se instituído a alteração de prenome e sexo de transgênero, o que indicou um 
avanço e esperança para a população que vem anos de lutas travadas contra a justiça.  
E em 18 de junho de 2018 a OMS retirou a transexualidade da sua lista de doenças 
mentais o que barra justificativa de profissionais que se dispõem a curar ou trata-la, ela passou 
                                                          
42 É válido ressaltar que as pessoas trans possuem o auxílio e acompanhamento nas retificações de nome na 
CasAmor LGBTQI+, com o projeto “Eu sou Meu Nome”; além do mesmo serviço ofertado pela Assessoria 







a ser considerada como incongruência de Gênero, para que continue a fazer parte de assuntos 
em apoio a população trans. 
A partir de junho de 2019 o STF aprovou o enquadramento da LGBTfobia na Lei do 
Racismo. Ou seja, as ações de ofensas, insultos, homicídios, feminicídios, agressões, 
discriminações em razão de condição sexual e/ou identidade de Gênero, tornam-se crime no 
Brasil. 
Têm-se com este presente item a condução de alguns momentos históricos importantes, 
bem como leis e diretrizes em defesa da população LGBTQI+, o que cortou as antigas 
legislações de preconceito em algumas nações. É importante frisar que nem em todo o mundo 







2.2 A Montagem da Costura Frente à “Cura” 
 
A transformação das linhas para a montagem do tecido requer intensas idas e voltas, 
acertos e erros até a finalização. A pessoa que deseja construir uma roupagem diferente para si 
está agora no dilema de enfrentar a sociedade que se coloca como cisnormativa. As agulhas 
para esse trabalho requerem muitas espetadas por conta da inexperiência reforçada pela pressão 
machista e LGBTQIfóbica. 
Neste item, o trabalho abordou a tentativa da sociedade conservadora de patologizar a 
vida dos LGBTI. Bem como repassar mais dados sobre algumas ONG e movimentos que foram 
elencados como importantes na defesa daqueles Direitos Humanos. 
As terapias de convenção à cisheterossexualidade, também conhecidas como 
instituições que fazem um trabalho de “cura”43. Estas normalmente são dispositivos fornecidos 
por centros de psiquiatria, mas em sua maioria estão interligadas as ideologias cristãs. Como 
foi visto no Capítulo I, a formação da sociedade patriarcal esteve auxiliada pelo capitalismo, o 
qual renovou ao longo dos anos seus modos de produção e seus controles sociais, criando 
formas de minar a diversidade sexual e de Gênero. 
 
[...] Além disso, em relação às minorias que alegam defender, estas não são 
constituídas por todos os homossexuais, que assumem não representar, mas 
por uma minoria entre eles: aqueles que desejam procurar terapias de 
conversão à heterossexualidade para deixarem de ser homossexuais, ou seja, 
apesar de apresentarem argumentos constitucionais em defesa das minorias, 
estes argumentos operam se opondo a estas minorias, reforçando 
discriminações. E ainda, a defesa de tratamentos de reversão à 
homossexualidade reforça o enquadramento desta enquanto patologia 
(GAMA, 2019, p. 20).  
 
Para essa autora, existe uma linha tênue entre a igualdade de direitos. De acordo com 
ela, a lógica heteropreconceituosa, se existe uma possibilidade de um homossexual ou pessoa 
trans ou bissexual buscar terapia para auxiliarem em suas vidas, deve-se existir sim ajuda 
terapêuticas para a conversão. Porém, ela revela que essa reversão reforça a patologização da 
                                                          








população e isso não é permitido uma vez retiradas dos quadros da OMS44 entre outros 
organismos. 
E Gama (2019) ainda reforça que “[...] o simples fato de se discutir na Câmara Federal45 
a possibilidade de cura para homossexuais já significa que a homossexualidade possa ser 
enquadrada como doença, o que representa um avanço do conservadorismo no espaço político 
institucional no que tange a este tema”. A preocupação dela está em como o legislativo já tentou 
(re)patologizar a população em plena contemporaneidade, logo após tantas conquistas e 
avanços. 
 
Se partirmos do pressuposto de que há múltiplas possibilidades de 
experiências e práticas de gênero, e que as pessoas que solicitam alterações 
corporais ou desejam migrar legalmente de um gênero imposto para outro com 
o qual se identifica são sujeitos capazes de conferir sentido para essas 
transformações, não há justificativa para definir um protocolo fundamentado 
no transtorno mental [...] (BENTO, 2017, p.90).  
 
Foi necessário notar que a parcela de pessoas naquela Câmara representa um 
contingente populacional muito maior, que os elegeram. Esta representatividade reflete 
diretamente no dado do quantitativo de mortes que aconteceram em 2017. Segundo Relatório 
de pessoas LGBT mortas no Brasil do GGB (2017), o total foi de 445 (quatrocentos e quarenta 
e cinco) mortes na população identificadas. 
                                                          
44 Reintegra-se a importância das retiradas dos LGBTQI+ dos quadros de doenças mentais, como um desvio sexual, 
porém se chama atenção para rever sempre os debates de maneira crítica. Neste caso, e como já foi citado neste 
relatório, as pessoas cis heteros passaram por anos tomando as decisões do que é certo e patológico, então defende-
se uma livre escolha, da população em questão, para seus próprios caminhos e regras. 
45 (Grifo nosso). Com a ofensiva neoliberal e os interesses de deputados junto às empresas de serviços médicos, o 







Gráfico 5 - Vítimas LGBT por causa mortis (2017) 
Fonte: (GRUPO GAY DA BAHIA, 2017, p. 5) 
 
Os dados acima referem-se aos principais meios utilizados nas mortes LGBT em 2017. 
Notou-se que no referido ano as vítimas foram violentadas mais por armas (sejam elas de fogo 
ou branca), porém, a taxa de suicídio já possuía um alto grau de expressividade, uma vez que 
ele ficou evidenciado mais do que outras formas de homi/feminicídios. 
Em contrapartida a esses dados, o reforço em forma de resistência “abraçam” a 
população LGBTQI+ em locais de união e empatia. O surgimento de ONG’s pelo país 
reforçaram também o apoio à comunidade. 
 
Quanto ao avanço da organização política institucional LGBT no Estado de 
Sergipe, podemos afirmar que, as criações de novas ONGs específicas 
LGBTs, foram fundamentais para conquistas importantes na promoção dos 
Direitos Humanos dos LGBTIs sergipanos (as), essas novas instituições, pós 
DIALOGAY, como por exemplos: UNIDAS/T, GHB/G ASTRA/LGBT, 
ATHENA/L, E ADHONES/LGBT, impulsionaram mais um novo bloco de 
ONGs, que contribuíram para a continuidade do atual movimento LGBT, e 
para o avanço da promoção de políticas públicas no combate a discriminação, 
ASTRAES/LGBT/Estância, AGS/LGBT/Simão Dias/Sergipe, 
ASTRAL/Lagarto/Sergipe FLOR DO SERTÃO/Poço Verde/Sergipe, e  























Em Sergipe, a atuação em diversas localidades do estado de ONG de defesa da pauta 
LGBTQI+ fortaleceram as ações políticas, não somente como uma forma de servir aos defeitos 
do ente estadual, mas também como uma forma de pressionar esse para atuação de mais 
cidadania. Diferentemente do que aconteceu nos anos 90, com o aprofundamento do 
neoliberalismo, na contemporaneidade as ONG direcionam a responsabilidade estatal para 
efetivação de políticas públicas (PEREIRA, 2016). 
Destaca-se nesse trabalho os serviços prestados pela Associação de Travestis Unidas na 
Luta Pela Cidadania de Aracaju/Sergipe (UNIDAS). Esta, no ano de 2019 completou 20 anos 
de história e atendimentos mais voltados a população trans e travestis. 
 
UNIDAS – Associação de Travestis Unidas na Luta Pela Cidadania de 
Aracaju/Sergipe, constituída em 12 de julho de 1999, CNPJ – Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica de nº- 03.567.368.0001-24. Reconhecida de 
Utilidade Pública Estadual Lei de n 6.167 no dia 04 de julho de 2007, 
sancionada pelo governador Marcelo Deda Chagas. Primeira ONG 
exclusivamente das travestis, e tem como objetivo principal no início de sua 
formação, defender os direitos humanos e cidadania das travestis, atuando 
junto aos seus familiares das mulheres trans que vivem com HIV/AIDS. 
Iniciou os trabalhos de assistência jurídica e aconselhamento aos (as) 
profissionais do sexo, e as PVHA – Pessoas que Vivem com HIV-AIDS, com 
aprovação de projetos em editais de concorrência de assessoria jurídica do MS 
– Ministério da Saúde (MENEZES, 2018, p. 39).  
 
Atenta-se também o surgimento no ano de 2016 o projeto da “Casa 1”, na capital do 
estado de São Paulo. Esta foi a primeira ONG com a intenção de abrigar pessoas LGBTQI+ em 
situação de vulnerabilidade social, além de prestar atendimento clínico e psicossocial e oferecer 
cursos que levantam questões de debates para a emancipação subjetiva des/dxs sujeites/xs. 
Além da casa de acolhimento na cidade do Rio de Janeiro, Casa Nem, para pessoas 
transgêneros, destaca-se a ONG de campo de estudo deste trabalho. A CasAmor LGBTQI+ 
representa muito, por ser o primeiro espaço, voltado para esse público, no Nordeste. 
Inaugurada no dia 29 de janeiro de 2018, dia de visibilidade trans, a CasAmor é um 
espaço de resistência para a população como destacam Moraes e Cruz (2018): 
 
A ideia inicial era funcionar como serviço de acolhimento na modalidade casa 
de passagem, com a finalidade de acolher de forma imediata e emergencial 
em caráter provisório pessoas vítimas de preconceito de condição sexual e/ou 







de rua e de desabrigo oriundos de expulsão, abandono, migração e ausência 
de residência ou pessoa em transito e sem condições de auto sustento [...] Um 
outro trabalho da CasAmor LGBTQI+ é de estar aberta para receber visitas de 
pessoas físicas ou outras instituições para conversar sobre as políticas públicas 
para a população LGBT. Além disso, a CasAmor cede seu espaço físico para 
realização de eventos, seminários, rodas de conversa, entre outros, que estejam 
ligados às políticas públicas, com o intuito de diálogos que estejam dentro das 
temáticas dos Direitos Humanos. (p. 6)  
 
Os atendimentos e acompanhamentos estão dentro das diversas expressões da questão 
social e suas comunicações com o Estado acabou estabelecendo, em certos momentos, uma 
comunicação para que exista uma responsabilização do ente estadual, frente as suas omissões46. 
Têm-se também como fato: 
 
Com a transição de muitos/as ativistas para espaços de gestão, o Movimento 
LGBT passa por uma reconfiguração, que tem na ampliação das políticas 
públicas sua principal característica. No entanto, novas formas de 
relacionamento entre Estado e sociedade civil se estabeleceram seja pela via 
da parceria ou da tensão. As parcerias ocorrem por meio de projetos e 
atividades financiadas ou institucionalmente apoiadas conferindo mais força 
política aos grupos promotores que passam a utilizar os brasões institucionais 
estatais em suas ações. Já as tensões se dão tanto pelos distintos projetos 
políticos em disputa quanto pela competição em nível pessoal entre ativistas 
(inclusive para “ascender” ao Estado) passando pelas frágeis e insuficientes 
políticas públicas e estruturas governamentais destinadas à população LGBT. 
Inclua-se ainda a dificuldade que ativistas LGBT encontram para criticar 
seus/suas companheiros/as que estão na gestão, o que poderia ser confundido 
como disputa pessoal e não reivindicação política (PEREIRA, 2016, p. 124). 
 
O autor acima, também chama atenção como se deu a relação entre o Estado e a 
sociedade da pauta LGBT, a qual na atualidade, tem um espaço maior dentro das ações 
governamentais, porém percebe-se a estratégia dos governantes frente a isso, uma vez que essa 
institucionalização dentro do Estado passou a desmobilizar o movimento, por questões 
pessoais. Existiu-se então a observação de reforçar nesta pesquisa o fortalecimento entre as 
personalidades e/ou personagens que servem de união da população LGBTQI+.  
                                                          
46 Destaca-se que essas omissões são frutos de um Estado mínimo brasileiro para a efetivação dos direitos sociais 
e que em detrimento disto ele também exerce a violência por evitar tratar das mazelas sociais, estando apenas 







2.3 A Primeira Prova: Personalidades que Inspiram 
 
Existiu aqui um comprometimento de fazer as primeiras provas do que foi costurado. 
Utilizar de outros modelos para inspirar uma originalidade na fase de testes. A pessoa, 
personagem de nossa história, necessitou vestir a roupa que construiu e atestou que a costura 
possui não somente marcos de estudos e direitos, mas, também, traços inspiratórios de 
personagens e personalidades. 
Começou-se este item com a preocupação de localizar a formação da bandeira LGBT, 
para isso usou-se o suporte teórico de Bezerra et al. (2013): 
 
O arco-íris se tornou símbolo do Movimento Gay a partir da canção “Over 
The Rainbow”, que significa “além do arco-íris”. Música interpretada por 
Judy Garland, atriz idolatrada pela comunidade gay Norte Americana, que 
morreu em 1969, por overdose em Londres. Seu corpo foi velado na cidade 
de Nova Iorque e muitos homossexuais estiveram presentes em seu funeral. 
Após a cerimônia alguns militantes do movimento homossexual se 
encontraram nos bares de Greenwich Village e também no Stonewll. 
Tornando-se vítimas da repressão policial reagiram por quatro noites 
seguidas. Então o dia 28 de junho ficou conhecido até hoje como marco do 
movimento homossexual dando origem ao dia do orgulho gay. A primeira 
bandeira do arco-íris foi confeccionada por Gilbert Baker nos Estados Unidos. 
Continha, originalmente, oito cores e seus respectivos significados: rosa 
(sexualidade), vermelho (vida), laranja (cura), amarelo (sol), verde (natureza), 
azul (arte), índigo (harmonia) e violeta (espírito). A cor rosa foi retirada por 
não haver, na época, a produção e comercialização da mesma. Isso ocasionou 
a diminuição de oito para sete cores. Em 1979, após a morte de um ativista 
homossexual, o Comitê da Parada do Orgulho Gay, utilizou-se da bandeira 
eliminando mais uma faixa (a índigo). Essa medida foi tomada para que se 
fosse possível dividi-las uniformemente pelas ruas, seis de cada lado. 
Formando assim, a bandeira mais atual com seis cores. (p. 320) 
 
As artes (traduzidas em músicas, cinema, literatura, etc) serviram de base para a 
construção da população LGBT, com a bandeira não foi diferente. Esta passou por anos de 
reforma até chegar na versão final como foi citado. Também acrescenta-se a bandeira das 
pessoas trans e travestis, criada em 1999, onde as faixas azuis representam a cor 
tradicionalmente destinadas aos homens e as rosas para as mulheres (MANNARO et al.,2018), 
porém representa a transição entre elas, incluindo a faixa branca que identifica o Gênero neutro 







Já sobre as alterações nas siglas, a principal delas se dá da passagem de GLBT para 
LGBT, no ano de 2008, na I Conferência Nacional de Políticas Públicas para GLBT (MONILA, 
2011). A intenção principal era dar visibilidade ao movimento lésbico, uma vez que o 
movimento gay (composto por homens) passou por muitos anos deixando os outros segmentos 
em segundo plano. 
Cita-se personalidades LGBTQI+ como Alan Turing, matemático responsável pela 
máquina de decifração de códigos alemães durante a 2° Guerra Mundial, e sua criação 
influenciou os computadores modernos.  
Quanto a personalidades militantes internacionais, evidenciaram-se a Marsha P. 
Johnson, ativista da libertação LGBTQI+, incluindo as especificidades da população negra dos 
Estados Unidos. Audre Lorde, militância voltada para as mulheres afro-alemãs. Lutou pela 
população na Revolução de Stonewall. Harvey Milk, primeiro ativista gay a ocupar um cargo 
público na Califórnia. Anna Madrigal, mulher trans que criou uma casa de acolhimento para 
LGBT na cidade de São Francisco, nos Estados Unidos. 
RuPaul Andre Charles, ator e Drag Queen que produz o programa “RuPaul’s Drag 
Race”. Este reality show possui participação e competição entre Drags Queen, suas inspirações 
fazem parte da contemporaneidade, nos adventos da televisão. Além das artistas Tove Lo e 
Aurora. 
No Brasil teve-se a presença de João Antônio Mascarenhas, um dos fundadores da 
“Lampião”. Jean Wyllys, militante LGBT, jornalista e político brasileiro. Brenda Lee, que 
auxiliou travestis em vulnerabilidade. Além da vereadora Marielle Franco, que foi assassinada, 
porém virou sinônimo de resistência. 
Importante citar as pessoas LGBTQI+ do estado de Sergipe que serviram e que algumas 
ainda são de militância, construção e inspiração para a população. Algumas delas são: Linda 
Brasil Azevedo, Marcelo Lima de Menezes, Tatiane Aquino de Araújo, Adriana Lohanna 
Santos, Wellington Gomes de Andrade, Mário Leony, Jéssica Taylor, Eron Neto, entre outres. 
Por fim, é necessário citar personalidades das artes do Brasil como: Pabllo Vittar, Gloria 
Groove, Karol Conka, Linn da Quebrada, Johnny Hooker, Liniker, Jaloo, Ellen Oléria, Garbo, 
Majur, etc. Incluindo artistas sergipanes: Travas Nagô, Maluh Andrade, Alana Helena, Theo 







Concluiu-se com este capítulo que a passagem das linhas dos direitos, as ONG e as 
referências de personalidades, serviram para constituir a defesa das (re)construções dos debates 
e discussões da pauta LGBTQI+. Extremamente importante para refletir a necessidade de um 
debate emancipatório da/do/dx sujeita/o/x que precisam conhecer e buscar a defesa do levante 
social de equidade, uma vez que os marcadores sociais levam a entender que as diferenças 








3 CAPÍTULO III: A COSTURA DA RESISTÊNCIA: EMANCIPAÇÃO DA 
SAÚDE MENTAL NA CASAMOR LGBTQI+ 
 
Neste momento final da costura se dedicou em trabalhar momentos importantes na área 
da saúde da população LGBTI, bem como revelar, apesar de serem citadas, as IST. Mesmo não 
sendo o centro deste trabalho, uma vez que se visualizou estereótipos. Estes aconteceram em 
muitas das revisões bibliográficas encontradas no DSS da UFS, então existe aqui uma 
preocupação em não vincular tudo de saúde sexual no recorte referido. 
 
3.1 Acabamento para colorir  
 
Neste item, têm-se a presença de como ficou acordado pelo Ministério da Saúde as 
políticas integrativas da saúde da pessoa LGBTQI+. Esse momento foi utilizado para realizar o 
acabamento e colorir ainda mais de diversidade sexual e de Gênero. 
Primeiramente foi necessário a atuação de grupos de resistência na saúde para 
estabelecerem as primeiras lutas de reformas durante a Ditadura Militar. Entre elas estavam as 
Reformas Sanitária e Psiquiátrica. Neste sentido, 
 
A Reforma Psiquiátrica foi construída por um trabalho repleto de lutas ao 
longo dos anos, principalmente a partir dos anos de 1970, quando os 
movimentos de reforma na saúde começaram a ganhar alianças e adesões de 
importantes áreas do conhecimento. Pode-se levar em consideração 
principalmente os atores da Reforma Sanitária, que posteriormente abriram 
caminho para os atores da Reforma Psiquiátrica. Esta começou a ser 
concretizada a partir da promulgação de leis e portarias que garantiram 
posteriormente um tratamento mais humanizado (MORAES, 
NASCIMENTO, SANTOS, 2017, p. 5).  
 
Localizou-se então que essas reformas no âmbito da saúde fortaleceram e abriram 
caminhos para que o Movimento dos Trabalhadores de Saúde Mental (MTSM) conseguissem 
espaço e estabelecessem suas prerrogativas frente à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
Esses primeiros passos foram importantes para a passagem da Reforma Psiquiátrica e o 
tratamento da Portador de Transtorno Mental (PTM) fora dos hospitais manicomiais. Ao passo 







Devido à vulnerabilidade social que o grupo LGBT enfrenta, ele está mais suscetível à 
Infecções Sexualmente Transmissíveis ISTs/AIDS. Por isso, o Plano Nacional de 
Enfrentamento da Epidemia de Aids e IST entre Gays e Travestis foi criado com o objetivo de 
promover uma política pública de prevenção e de controle das ISTs/AIDS, especificamente 
nessa população. 
 
Ao analisar o percentual de casos de aids entre gays, outros HSH e travestis 
por faixa etária, mostra-se relevante a tendência de crescimento proporcional 
entre os indivíduos de 13 a 19 anos de idade, variando de cerca de 18% em 
1990 para aproximadamente 40% em 2005. As faixas etárias de 20 a 24 anos 
e de 25 a 29 anos também apresentam tendência de crescimento proporcional, 
porém menos acentuada. A partir dos 30 anos de idade percebe-se queda 
percentual de casos entre gays e outros HSH, sendo que a queda mais 
acentuada é verificada na faixa etária de 60 e mais anos, que varia de cerca de 
60% em 1990 para pouco mais de 20% em 2005 (BRASIL, 2007, p. 8).  
 
Porém, com esses dados, torna-se complicado não realizar uma associação automática 
e de exclusão social. Os contextos das reformas em saúde objetivaram humanizar os seus 
serviços e não limpar socialmente aqueles que eram marginalizados. 
 
Embora a epidemia da aids tenha provocado que o sistema de saúde focasse 
suas prioridades também nas pessoas travestis e transexuais, conferindo certa 
visibilidade ao grupo, atualmente é conhecido que os problemas de saúde 
destas pessoas são bem mais complexos e suas demandas são numerosas. A 
prostituição para as travestis significa não apenas sua sobrevivência 
financeira, mas também a possibilidade de pertencimento social, que lhes é 
negado em outros espaços, como foi explicitado por Benedetti (2005). 
Segundo o autor, é na rua que as travestis exercitam o feminino, a afetividade, 
as relações sociais, mas é também o espaço de consumo em geral, inclusive 
de drogas, silicone industrial, hormônios e outros medicamentos. A rua e a 
prostituição acarretam também maiores riscos de contrair DST/Aids e mais 
violência, o que torna esse grupo ainda mais vulnerável. A depressão, as crises 
de ansiedade e sensações de pânico parecem ser frequentes entre as travestis 
(BRASIL, 2013, p. 14). 
 
Além disso, quando uma pessoa transgênera deseja fazer o acompanhamento em redes 
de saúde sofre preconceitos dentro do sistema de saúde, principalmente na região do interior do 
país, ainda que em 2006 o Sistema Único de Saúde (SUS) tenha reconhecido o direito do uso 







faz vítima todos os dias e deixa as pessoas Trans com média de idade de 35 anos, de acordo 
com um site do senado nacional. 
Com a Portaria n° 2.803/2013 o MS redefiniu e ampliou o processo transsexualizador 
no SUS. Porém, ao passo que surgem direitos fica-se evidenciado a escassez do conhecimento 
das necessidades de saúde da população (ALBUQUERQUE et al.).  
Não se pode deixar de citar a criação e funcionamento do Ambulatório Trans de Lagarto/ 
Sergipe. O seu funcionamento é captado através do trabalho voluntário de estudantes e 
profissionais da Universidade Federal de Sergipe (UFS), campus de Lagarto, além do trabalho 
de professores/as/xs e pesquisadores/as/xs para o atendimento hormonal e psicossocial de 
pessoas trans e travestis. 
De acordo com a “Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travesti e Transexuais”, lançado em 2013, através da Portaria n°2.836, de 01 de dezembro de 
2011, ficou-se orientado que a população LGBT deveria receber atenção à sua saúde de forma 
integral, para contribuir com a redução dos preconceitos. Dentro do seu plano operativo, que 
estava entre os anos de 2012 e 2015, está o desenvolvimento de estratégias que busquem 
intervenções específicas para aquela população na rede de Saúde Mental, Álcool e outras 
Drogas. 
Continuando a discussão sobre a política nacional de saúde aos LGBTI, de acordo com 
Brasil (2013), esse plano tinha como um de seus objetivos específicos incluir mecanismos para 
uma equidade nos atendimentos do SUS, além de ampliar o acesso à população LGBT ao 
Sistema Único de Saúde (SUS). Percebe-se que a ocupação do Ministério da Saúde estava 
pautada em um ampliamento de sua rede de atenção integral, não especificando apenas as IST’s, 
uma vez que essas pessoas estariam interligadas a essas doenças.  
 
O Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral LGBT tem como 
objetivo apresentar estratégias para as gestões federal, estadual e municipal, 
no processo de enfrentamento das iniquidades e desigualdades em saúde com 
foco na população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais para a 
consolidação do SUS como sistema universal, integral e equitativo.   A 
operacionalização deste plano se norteia pela articulação intra e intersetorial e 
a transversalidade no desenvolvimento de políticas públicas e a Política 
Nacional de Saúde Integral LGBT. A Política define os princípios, os 
objetivos, as diretrizes, as estratégias e as responsabilidades de gestão voltadas 
para a melhoria das condições de saúde desse grupo populacional. Portanto, 







entre as três esferas de governo e, na qual a articulação com as demais políticas 
do Ministério da Saúde se torna imprescindível (BRASIL, 2013, p. 27).  
 
De acordo com a citação acima, o objetivo final desta política é resguardar atendimentos 
especializados e de conhecimento da população LGBTQI+, uma vez que os objetivos, diretrizes 
e estratégias devem serem voltadas para essas pessoas que apresentam demandas específicas de 
saúde. A intenção é contribuir para a formação dos profissionais da saúde para que visualizem 
e reflitam sobre alguns fatores que podem influenciar de maneira negativa a saúde daquela 
(CARDOSO; FERRO, 2012). 
Nota-se que a legislação atual já está instaurada, mas por conta de sucateamento dos 
serviços, o Estado contemporâneo tenta se desresponsabilizar pelas retiradas de direitos e 
privatizar utilizando da lógica do capital. 
 
Particularmente, na saúde pública, o principal paradoxo é que o Sistema Único 
de Saúde, fundado nos princípios de universalidade, equidade, integralidade 
das ações, regionalização, hierarquização, descentralização, participação dos 
cidadãos e complementaridade do setor privado, vem sendo minado pela 
péssima qualidade dos serviços, pela falta de recursos, pela ampliação dos 
esquemas privados que sugam os recursos públicos e pela instabilidade no 
financiamento (MACIEL, 2017, p. 4). 
 
Verifica-se também, que nos anos recentes esta contrarreforma do sistema de saúde 
brasileiro, o qual se encontra a procura de a procura de financiamentos, em uma tentativa frágil, 
de continuar sobrevivendo garantindo os serviços ofertados. Essas questões acabam sendo 
reflexo no que foi modificado com a Reforma Sanitária, bem como influencia na Reforma 
Psiquiátrica, a qual sempre possuiu estigmas particulares. 
 
3.2 Um Último Teste: Saúde Mental LGBTQI+ 
 
Este item possuiu o valor de fazer algumas ponderações finais chegando sobre a saúde 
mental da população. Em tempos de retrocesso e de tentativas de instalação de manicômios 
para o lucro de empresários e políticos conservadores, uma vez que são esses os financiadores 







antes de propagar a diversidade, para isso algumas reflexões são importantes para ter ciência 
do que existe fora dos muros de paredes e ideológicos. 
Com isso, foi necessário visualizar dados não de transtornos mentais ligados a essa 
população, mas, sim, uma preocupação com os quantitativos de suicídios e depressão, uma vez 
respaldados naquelas diretrizes da Política Nacional de Saúde Integral LGBT. 
De acordo com o Dossiê sobre Lesbocídio no Brasil (2018), os números de mulheres 
lésbicas que cometeram suicídio subiu de 2 (dois) em 2014 para 19 (dezenove) em 2017. Este 
dado revela-se como reforço da justificativa deste trabalho, que se preocupa em entender o 
porquê destes quantitativos na atualidade e na vida des sujeites. 
Além do mais, a comunidade LGBT é mais vulnerável à depressão. Segundo pesquisas 
realizadas pela Unicamp, os jovens homossexuais possuem uma predisposição maior a 
desenvolver transtornos mentais do que os heterossexuais. Os casos de discriminação é um 
grande fator de risco. Como a família exerce um papel importante na vida dos indivíduos 
(Osório, 1996), a falta de apoio, por parte dessas pessoas, faz que esses jovens internalizem o 
preconceito vivido e comece a se auto discriminar.  
Segundo Daniela Ghorayeb, PhD em saúde mental pela Unicamp, esse sofrimento nos 
jovens é maior, pois eles estão em busca da sua individualidade. Na sua pesquisa, feita com 
jovens de 10 a 19 anos que se declaram homossexuais no interior de São Paulo, os adolescentes 
afirmaram ser vítimas de violência verbal, psicológica, física e sexual que ocorrem 
principalmente na comunidade, família e escola. 
Ainda nessa pesquisa, cerca de 35% dos homossexuais pesquisados apresentaram 
depressão e 10% deles com risco de suicídio; contra 15% dos heterossexuais que apresentaram 
possível caso de depressão. Durante a pesquisa foi constatado que a maioria dos jovens 
homossexuais tem medo de ser agredido fisicamente e verbalmente. 
Devido à homofobia, esses jovens têm uma visão negativa de si mesmos, que acabam 
contribuindo para que eles negligenciem práticas de autocuidado, não consigam manter hábitos 
saudáveis e fazendo com que desenvolvam ideação suicida. Eles revelaram em entrevista que 
o nível de stress é muito grande, tentativas de suicídio e vários casos de depressão. De acordo 








[...] Assim, torna-se possível supor que o fato de pertencerem a uma classe 
social, a partir da qual lhes é garantido acesso a recursos educacionais 
diferenciados, a cultura, entretenimento e conseqüente participação no 
mercado de consumo, minimamente também lhes garante qualidade de vida 
comparável a sujeitos homossexuais pertencentes à mesma classe social (p. 
79). 
 
Esta citação reforça a ideia de que na medida em o olhar se afasta das classes dominantes 
para as periféricas, mais existem as contradições sociais, as quais o proletariado possui menos 
acesso e condições garantidas, de permanência, nos dispositivos educacionais. 
Ao longo do ano de 2018 a CasAmor LGBTQI+ recebeu demandas de encaminhamento 
e/ou por conta própria. Na passagem do autor deste trabalho, identificou-se variadas queixas 
interligadas à violência e a saúde mental. Entende-se que a formação social do Brasil e as 
estatísticas do GGB revelam que esse é um dos países que mais mata pessoas LGBTQI+, 
incluindo os números de suicídios. 
De acordo com a dissertação “Comportamentos da Esfera Suicidaria em Jovens Adultos 
LGBT”, Correia (2018), afirma que em sua investigação concluiu-se que existem vários 
âmbitos na esfera social que influenciam na saúde mental do jovem LGBT. Dentro de seus 
resultados destaca-se que nas primeiras posições de causas de ideação ao suicídio estão, 
subsequentemente: relações íntimas de amizade e de familiares. Essa pesquisa recente faz com 
que exista uma necessidade do tema ser debatido nesta futura monografia.  
Em um outro trabalho publicado na “Revista Ártemis” fica-se evidenciado que existe 
uma relação entre a saúde mental da população LGBTQI+ e o preconceito, traduzida de forma 
negativa. A evidencias desse trabalho ainda informam o poder do impacto que a mídia tem em 
noticiar os casos de suicídio dessas pessoas, uma vez que o fazem, acertam na expressão da 
questão social da discriminação.  








Gráfico 6 - Vítimas LGBT por causa mortis (2018) 
 
Fonte:(GRUPO GAY DA BAHIA, 2018, p. 8) 
 
Notou-se uma diminuição no número de mortes no ano de 2017. Porém o percentual de 
suicídios atestados quase que dobrou em relação a esse ano. Destaca-se a preocupação com 
esses dados em defesa da integridade, cuidado e inclusão mental desta população, uma vez 
inserida em um contexto de preconceitos. 
Ainda de acordo com o gráfico, o principal índice de mortes de LGBTI ainda são 
atribuídas as armas de fogo. Esse dado reflete também no medo e posicionamento pessoas desta 
população, já que, indiretamente, esse alto índice de violência projeta o receio dela de expor 
suas diversidades nos meios externos para a sociedade. 
Realizou-se um quadro para suprimir os resultados mais importantes a serem analisados, 
esse, foi suprimido deste relatório de pesquisa afim de resguardar o sigilo e evitar a 
(auto)identificação daquelas fichas. Para melhor visualização destas, o Anexo I contém as 
solicitações de cadastro das pessoas. Mas a título de importância e enriquecimento para este 
TCC esclarece-se que o quadro continha 9 (nove) colunas com as informações: Número de 
Ordem, Gênero, Sexualidade, Raça, Salário (per capita), Grau de Escolaridade, o Programa de 























3.3 O Piloto da Roupagem: Reproduzindo Resistência Mental e Diversidade 
 
Para melhor visualização destas o Anexo I contém as solicitações de cadastro das 
pessoas. Mas a título de importância e enriquecimento para este TCC esclarece-se que o quadro 
continha 9 (nove) colunas com as informações: Número de Ordem, Gênero, Sexualidade, Raça, 
Salário (per capita), Grau de Escolaridade, o Programa de Transferência de Renda (que a pessoa 
faz parte), Situação habitacional e suas Queixas principais. 
 
Gráfico 7 – Identificação das pessoas quanto ao seu Gênero 
 
 
Fonte: Cadastramento da CasAmor LGBTQI+ 
 
Unindo-se o fator Gênero, enquanto autoidentificação feminina (englobando mulheres 
cis, trans e travestis) o percentual total é de 75%, o que nos faz retornar ao início do referencial 
teórico, onde foi chamado atenção o debate para a ocupação de espaços e lutas dos corpos 
femininos enquanto sujeitas que perpassam pelo processo de machismo unido ao fator do 
sexismo e LGBTfóbico. O equilíbrio demográfico entre as três categorias em questão, reflete 
em sobre a importância da pauta feminista enquanto assunto a ser debatido e frisado para a 













O movimento feminista contemporâneo, reflexo das transformações do 
feminismo original - predominantemente intelectual, branco e de classe média 
- configura-se como um discurso múltiplo e de variadas tendências, embora 
com bases comuns. As feministas destacam que a opressão de gênero, de etnia 
e de classe social perpassa as mais variadas sociedades ao longo dos tempos 
(NARVAZ; KOLLER, 2006, p. 648).  
 
Com a citação acima, nota-se o grau de necessidade de estudar, basear e respeitar as 
pautas das mulheres ou pessoas que se identificam mais próximas a esse Gênero. As opressões 
citadas nos levam por eixos de interseccionalidade, reafirmação a qual este trabalho se propôs 
a fazer. 
O percentual de homens cis que necessitaram da CasAmor para um acolhimento de 
escuta foi o menor dentre as 5 (cinco) categorias, totalizando o percentual de 10%. Esta 
comprovação nos faz refletir por duas vias, a priori o quanto homens cis acabam sendo 
privilegiados, pela decorrência sócio-histórica, e recorrendo menos aos serviços assistenciais 
da ONG. A posteriori, preocupa-se em refletir a posição destes enquanto sujeitos que possam 
precisar de apoio, porém têm uma dificuldade de buscar esse auxílio, o que projeta-se para o 
quadro dentro das regras da masculinidade. 
Uma última observação quanto ao último gráfico é notar a ausência de pessoas não-
bináries, cadastradas no recorte temporal proposto. Nota-se com isso que a territorialidade 
dessas pessoas ainda funciona sob um conhecimento escasso, tanto de diálogo para com eles/xs, 







Gráfico 8 – Identificação das pessoas quanto a sexualidade 
 
 
Fonte: Cadastramento da CasAmor LGBTQI+ 
 
O primeiro dado que chama atenção é o total de 55% de pessoas que se consideram 
heterossexuais, ou seja, pessoas que se relacionam com outras do Gênero oposto. Do valor 
destacado anteriormente têm-se que 84% da população T consideram-se enquadradas dentro da 
heterossexualidade, desmistificando o preconceito de muitas pessoas, as quais observam a 
comunidade em questão e definem sua sexualidade de acordo com o seu órgão sexual 
congênito. 
 
[...] Ou seja, nem toda pessoa transexual é gay ou lésbica, a maioria não é, 
apesar de geralmente serem identificados como membros do mesmo grupo 
político, o de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – LGBT. 
Homossexuais se sentem atraídos por pessoas do mesmo sexo, o que não se 
relaciona com sua identidade de gênero. Não se questionam quanto a sua 
identidade como homens ou mulheres e ao gênero que lhes foi atribuído 
quando nasceram, ao contrário das pessoas transexuais (JESUS, 2012, p. 10).  
 
A autora citada nos dá apoio reforçando que as características dos gêneros não estão 
diretamente atreladas a diversidade sexual. Mesmo que a sigla LGBTQI+ esteja abarcada com 













autoidentificação do corpo, do modo de comportamento, as diferentes expressões e as diversas 
formas de prática sexual. 
As próximas categorias a serem destacadas são as das pessoas lésbicas e pansexuais, as 
quais é necessário enfatizar que juntas formam 30% do total do gráfico. Dentro desse valor 
anterior, 20% são de mulheres cisgêneras e elas procuraram a CasAmor LGBTQI+ por 
iniciativa própria. No fator causal, para elas, o discurso de expulsão doméstica e/ou violência 
psicológica familiar, destacando-se que a última categoria é em todos os casos ocasionadas 
pelas mães destas mulheres. Sobre a recorrência da expulsão, em 40% dos casos essa categoria 
chegou a ser expulsa duas ou mais vezes. 
 Dos 10% referentes à comunidade gay, são todos homens cis que identificam-se dentro 
desse parâmetro, notando-se a ausência de homens trans que se identificam como 
homossexuais. Do resultado obtivo, as demandas apresentadas são de busca por atendimento 
psicológico ocasionados por dificuldades nos relacionamentos amorosos. Identifica-se também 
que essa comunidade em específico apresenta uma dificuldade nessas relações interpessoais, 
ocasionadas não somente pelas dificuldades de exporem suas emoções, como foi comprovado 
na área sobre o poder da masculinidade, mas também causada pela utilização de aplicativos 
para relações sexuais. 
De acordo com o psiquiatra e escritor médico na Harvard Medical School, Jack Turban 
(2018), a causalidade sexual para os homens gays, por via de aplicativos, está gerando que a 
maioria dos relacionamentos sejam menos duradouros. Outro dado importante é o aumento do 
número de casos de HIV relacionados ao uso dos aplicativos. Mas o psiquiatra demonstra uma 
preocupação com o trato da saúde mental. O principal dado é que 77% dos usuários, de um 
daqueles, sentem-se mais infelizes. Ainda sobre esta pesquisa, alguns usuários da rede se 
sentem tristes, ansiosos ou solitários, acrescido pelo alto quantitativo de gays com depressão. 
Por fim, é identificado o percentual de 5% de pessoas que se determinaram estarem na 
condição de bissexual. Observa-se neste fato que a invisibilidade destas pessoas, além do fato 
de serem oprimidas por violência psicológica por parte materna da família e da sociedade, não 







Gráfico 9 – Identificação das pessoas quanto a raça 
 
 
Fonte: Cadastramento da CasAmor LGBTQI+ 
 
Foi observado que a maioria da população autoidentifica-se como parda, notou-se 
também que algumas pessoas relataram a dúvida quanto a auto identificação e muitas vezes 
ficaram entre escolher se são pardas ou negras. Por fim, a opção e autodeterminação acabou 
sendo da maior em termos de contingente. 
Sobre os 35% de pessoas negras revelou-se que todas as pessoas que se colocaram nesta 
categoria são mulheres cis, trans ou travestis, o que revela uma maior facilidade e entendimento 
sobre a importância de se emponderar dentro desta seção, uma vez que vive-se em um país 
racista. 
 
Tanto o racismo quanto o sexismo são categorias plurais e assim devem ser 
tratadas, o que faz da interseccionalidade uma ferramenta fundamental nesse 
processo, já que um estudo pode apresentar falhas quando desconsidera os 
múltiplos fatores que envolvem o objeto investigado, em especial nos estudos 
de gênero e relações raciais. [...] Embora os estudos de relações raciais e de 
gênero e diversidade sexual sejam tratados como áreas específicas do 
conhecimento, muitos conceitos que emergem desses estudos são muito 
similares, em alguns casos com a mesma denominação, apesar de se referir a 














Têm-se com a afirmação anterior, a importância de estudar a interseccionalidade para 
enquadrar e reafirmar que a formação sócio histórica do país não está separada. De acordo com 
Silva e Ferreira (2017) as militantes negras vivem quotidianamente com as discriminações de 
sexo e raça; suas lutas por visibilidade e direitos saem dos padrões que foram a elas pré 
estabelecidos historicamente, o que ampara a consciência de classe e raça com maior introjeção. 
É necessário existir uma experiência entre as relações de Gênero, de raça e de 
diversidade sexual para que se possa observar a forma da totalidade da história do país e busque-
se fincar os as linhas que cruzam os direitos sociais, previamente citados. 
 
Não apenas os padrões estéticos brancos são acionados, mas os elementos 
constitutivos de uma cultura considerada “superior” também o são, operando 
como dispositivos de poder já que agem diretamente sobre os corpos.                                                         
O embranquecimento é um dos dispositivos acessados pelas sociedades 
racistas e opera dentro da lógica da obediência e preconiza a construção de 
uma sociedade homogênea que toma como modelo a branquidade.                                                                   
Quando se trata de infâncias cis heterossexuais, a branquidade permite que ela 
seja vivida de maneira mais intensa. O embranquecimento, então, passa a ser 
entendido como uma possibilidade de aumentar as chances de experimentar 
uma infância menos violenta, menos adultizada. A sexualização de um corpo 
preto infantil é potencializada quando se tratam de gays afeminados, viados e 
bichas, reduzindo ainda mais um período que já é naturalmente curto 
(OLIVEIRA, 2017, p. 126).  
 
Continuando com as observações e vivências da autora, é possível reforçar os encontros 
da intersecção, mas para além disto, percebe-se que os padrões do branco são disseminados na 
cultura, basta-se observar as produções e reproduções de modelos educacionais. Isso gera uma 
forma de poder superior que marca uma dificuldade de auto aceitação e resistência em algumas 
famílias. Além disso, a ideologia racista perpassa a história e a burguesia interliga expressões 
negativas e da questão social diretamente proporcional as pessoas negras. Assim como demarca 
Foucault (2001): 
 
[...] Quanto ao terceiro tipo de extração da população, ele era realizado pela 
prisão. Em torno dela e dos que para lá vão ou de lá saem, a burguesia 
construiu uma barreira ideológica (que diz respeito ao crime, ao criminoso, ao 
roubo, à gatunagem, aos degenerados, à sub-humanidade) que tem estreita 








Nos próximos destaques o objetivo é realizar um apanhado dos resultados do perfil da 
população que foi estudada através das fichas cadastrais. Esses estudos demarcaram aspectos 
quanto a renda pessoal, ao nível de ensino educacional, as características das moradias e se a 
pessoa estava inserida em algum programa de transferência de renda. Esses demarcadores 
serviram de base para auxiliar na discussão da interseccionalidade, mas como o perfil 
populacional em questão não foi o tema da pesquisa, deu-se prioridade posterior as 
características da saúde mental. 
O primeiro ponto a ser tocado é a questão de renda pessoal. Neste quesito ocorreu o 
resultado de que 55% das/dos/des/dxs usuárias/os/es/xs não possui nenhuma renda oriunda de 
trabalho formal, nem informal. São pessoas que apresentaram um alto nível de vulnerabilidade 
social e estão dentro da expressão da questão social da pobreza, abarcando assim, um alto nível 
de necessidade de ajuda alimentícia, de transporte e de moradia. Nos casos de pessoas expulsas 
de casas, estas ainda dependem da ajuda de outros familiares e amiges. 
Ainda no dado acima, apresentou-se um quadro de que 35% das pessoas sem aqué, onde 
este resultado é exclusivamente de pessoas trans. Acrescenta-se o fato de que 50% das fichas 
de cadastro revelaram notar uma dificuldade de empregabilidade transgênera. Esse fato é 
resultado exatamente ao que se foi comentado no tópico 2.3 deste relatório de pesquisa, 
especificamente, é um reflexo do quadro estatístico da comunidade trans e travesti que 
dificilmente são aceitas nos empregos formais, levando a única oportunidade que é a 
prostituição (ANTRA, 2018). 
Pessoas que têm como rentabilidade meio salário somam 10% e 15% apresentaram 
possuir um salário e renda instável, cada. Quanto a instabilidade salarial, é preciso demonstrar 
que existe uma pulverização quantitativa já que essa rentabilidade está oriunda de trabalhos 
interligados ao trabalho de prostituição, bem como o microempreendedorismo, além de 
emprego informal interligado à produção artística. Sobre esta última, foi perceptível que está 
presente na vida, no cotidiano e como fonte de sobrevivência de alguns LGBTQI+ que se 
cadastraram na CasAmor. 
 O menor quantitativo que foi revelado é de que 5% possuem como renda mais de um 







fator potencializado pelo fato de que está elxs apresentaram um imenso apoio familiar e 
psicológico47. 
O segundo e terceiro dados a serem discutidos são sobre o nível de escolaridade das 
pessoas e se elas possuem algum programa de transferência de renda, uma vez que as fichas 
proporcionaram retirar dados que são importantes e nos conseguem auxiliar quanto os recortes 
pluralizados. 
 
Gráfico 10 – Grau de escolaridade 
 
 
Fonte: Cadastramento da CasAmor LGBTQI+ 
 
Para destacar o destaque no gráfico acima, têm-se como justificativa interligar os fatores 
e categorias de autodeterminação anteriores. Analisando o recorte de pessoas com nível médio 
completo (45%) têm-se que 78% delas auto identificaram-se como pessoas pardas ou brancas, 
enquanto que a subtração se categorizou enquanto negres/xs. 
                                                          
47 É preciso frisar que esses fatos não excluíram os preconceitos em formas de violência contra as identidades e 
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Para as pessoas que apresentaram terem ou o fundamental incompleto, ou o ensino 
médio incompleto existiu uma expulsão48 escolar por questões relacionadas ao bullying49. 
Quanto aos programas de transferência de renda notou-se que 90% dos LGBTQI+ não estão 
ligados a nenhum deles, as razões disto estão ligadas ao apoio de algumas famílias, mas 
principalmente pelas pessoas não conhecerem seus direitos dentro das políticas de seguridade 
social. 
Por fim, quanto a situação habitacional, a população atendida apresenta que 50% dela 
moravam em locais alugados e com acesso à rede pública de água e energia e como destino do 
lixo, a coleta pela empresa da prefeitura. A construção daquele quantitativo é de alvenaria. 
Enquanto que os valores percentuais de 30% contabilizam pessoas que possuem casa 
própria ou que moram com familiares que estão com a mesma condição, sendo essas também 
têm todas as estruturas destacadas no parágrafo anterior. Já enquanto características de 
residências cedidas e de locais de invasão somam 15%, destaca-se que foram pessoas 
cadastradas dentro da classificação de mulheres e travestis negras e sem auxílio de programa 
de transferência de renda. Por fim, têm-se que 5% da população estavam em moradias 
provisórias dentro das políticas socioassistenciais para população em situação de rua, sendo que 
foram auxiliadas em parceria com o abrigo para adultos da Prefeitura Municipal de Aracaju50. 
Existe também uma alta pulverização quanto aos bairros de moradia da população. Foi 
percebido que a maior concentração das pessoas (55%) que moravam na zona norte da capital 
sergipana. Além de outras pessoas, que residiam em cidades adjacentes como São Cristóvão) 
(20%) e Nossa Senhora do Socorro (10%). 
Quanto a principal incidência dos bairros, de Aracaju, identificados: Japãozinho, Santo 
Antônio, Cidade Nova, Industrial e 18 do Forte, cada um deles com duas pessoas residindo nos 
bairros.  
                                                          
48 O autor desta pesquisa trabalha com a palavra expulsão, uma vez que o mesmo observa que ela se dá como uma 
expulsão doméstica, ou seja, que pode ser direta ou indiretamente. O resultado de dias de pressão e violências 
verbais, psicológicas, físicas, etc. estão diretamente proporcional a evasão escolar. Em resumo, a evasão dá a 
entender e costuma culpabilizar a/o/x sujeita/o/x, desviando a atenção do que seriam as possíveis causas e suas 
consequências. 
49 Atos de violência que são intencionais e repetitivos contra alguma pessoa e que causa danos físicos, mentais 
e/ou de abusos. Normalmente acontecem com frequências nas escolas. 
50 Redobra-se a atenção em perceber que esse dado de encaminhamento configura na CasAmor LGBTQI+ um 
caráter de transversalidade política, onde ela, apesar de ser uma ONG, tem em sua essência cobrar do Estado a 








O próximo dado trata de quais foram as demandas mais solicitadas pela população 
LGBTQI+. Sobre este dado o conjunto de palavras “busca atendimento psicológico”, “auxílio 
alimentação”, “empregabilidade e renda”, “moradia” e “Ambulatório Trans” apareceram no 
total de 60 vezes nas fichas cadastrais. A opção em utilizar números absolutos foi porque na 
maioria dessas demandas elas quase nunca estavam como uma necessidade única e por isso 
várias demandas apareceram simultaneamente. Desses dados foram retirados os seguintes 
resultados: 
 
Gráfico 11 – Demandas apresentadas 
 
 
Fonte: Cadastramento da CasAmor LGBTQI+ 
 
Notou-se com as observações nas fichas de atendimento que as necessidades de moradia 
e a busca pelos serviços de saúde do Ambulatório Trans foram comentadas 9 (nove) vezes, 
destaca-se que as necessidades dessas duas demandas estão interligadas a população trans e 
travesti. Com isso, pode-se perceber que a expulsão de residência configura um 
desentendimento por parte dos familiares quanto as questões de Gênero, além da ausência de 






















incessante por essa comunidade por não se ver no corpo desejado. Essa questão pode ser 
vislumbrada na fala abaixo:  
 
“Fui expulsa de casa desde minha adolescência porque tinha atitudes tidas 
como de viado, mas nem me sentia naquele corpo, pois sempre me vi como 
mulher. Passei por muitas situações ruins nas ruas e precisei de ajuda, mas 
só poderia contar com dois amigos, já que minha família não me queria ver 
nem pintada de ouro. Anos depois fui recebida pela minha mãe, mas apenas 
para me alimentar, sobreviver. Se não fosse pela solidariedade de alguns 
amigos eu nem sei o que seria de mim” (Sujeitx51 12) 
 
Com base na citação anterior, o descaso e abandono familiar e a desconstrução da 
“família” enquanto laço consanguíneo, mas sim a construção de uma unidade familiar que vai 
além da amizade comum. E esta observação é repetida em alguns outros casos onde as costuras 
dxs/es amigxs/es estão além de momentos felizes. 
Em alguns casos a expulsão da moradia é tida com uma mescla entre o negativo e a 
positividade. “Eu fui expulsa depois de tanta pressão por parte de minha mãe para que eu 
mudasse de quem eu gosto de me relacionar, mudar meu jeito..., mas agora que eu saí de casa 
me sinto mais forte e mais livre para ser quem eu sou [...]” (Sujeitx 5). 
Também foi observado o apoio incondicional de familiares e amigxs/es o que facilitou 
as conquistas pessoais de alguns LGBTQI+. “Nunca fui expulsa de casa, sempre fui aceita do 
jeito que sou e tenho o amor e ajuda de meu pai para conseguir me estabilizar financeiramente.” 
(Sujeitx 11). 
A mudança corporal foi mais observada na fala de pessoas trans “Eu me olho no espelho 
e não me vejo por fora como eu me sinto por dentro” (Sujeitx 20). Chama-se atenção em outra 
fala “Eu tenho condições de conseguir pagar médico particular, porém não encontro alguém de 
confiança para me auxiliar na mudança corporal, por isso preciso do Ambulatório Trans.” 
(Sujeitx 15). 
Porém em algumas travestis verificou-se que essa nem sempre é a prioridade, o que 
caracteriza a afirmativa de que seus corpos políticos não possuem a necessidade de se encaixar 
                                                          
51 A utilização da palavra com o final “x” foi priorizada para evitar eventuais identificações, assim protegendo a 
identidade das pessoas e a ética desta pesquisa. Além disto, as falas dessas pessoas foram obtidas nas fichas 







nos padrões sociais do feminino “Me sinto bem neste corpo e ele não diz sobre quem eu sou. 
Não me encaixo nos padrões imposto pela sociedade” (Sujeitx 17). 
Percebeu-se que a empregabilidade perpassa também uma maior necessidade por acesso 
ao trabalho e renda de pessoas LGBTQI+, mas ele também se junta ao fator da transgeneridade 
agravando as dificuldades de uma empregabilidade maior. “Existe uma enorme dificuldade para 
nós, pessoas trans e travestis conseguirem emprego, eu mesma possuo ensinos médio e técnico 
completos, mas basta olharem para mim que não consigo vaga no emprego” (Sujeitx 1). 
A escassez de alimentação foi uma outra demanda específica e citada com mais 
frequência, uma vez que está é ocasionada justamente pelas dificuldades de conseguir emprego 
e/ou de ter alguém para auxiliar, como é visto em uma das falas destacadas “Eu não tenho 
emprego fixo e acabo aceitando qualquer bico para conseguir me alimentar” (Sujeitx 8). 
Com o gráfico ficou visível que a maior procura da população na CasAmor LGBTQI+ 
é pelo atendimento psicológico gratuito. “Procurei a CasAmor, pois soube pelo Instagram que 
vocês ofereciam atendimento de psicóloga gratuito, já que venho tido dificuldades nos 
relacionamentos e na interação social também” (Sujeitx 7). 
Dados como o anterior foi o que mais motivou a procura dos LGBTI pela instituição e 
a forma de procura deu-se pelo compartilhamento de informações entre as pessoas, mas 
também, e principalmente pelo trabalho interligado as mídias sociais. Atualmente, são por elas 
que as pessoas acompanham os eventos de arte, de fundos arrecadatórios para doações e 
mantimentos logísticos da ONG. Por isso, frisa-se a importância e comprometimento do 
trabalho midiático dela. 
Em relação ao trabalho da psicologia, verificou-se que ela surte efeito positivo, para as 
pessoas que têm condições52 de frequentar os atendimentos com mais assiduidade. “Toda vez 
que eu venho aqui me sinto melhor com a terapia” (Sujeitx 20). Com isso, acrescenta-se que a 
importância do trabalho realizado pelas psicólogas dá-se pelo tratamento de equidade social e 
com uma preocupação e entendimento das questões internas e externas das pessoas. 
                                                          
52 O autor da pesquisa necessitou abrir o espaço para frisar que apesar da maior demanda ser para o atendimento 
psicológico, boa parte das pessoas não conseguem sequer frequentar a casa com mais intensidade, uma vez que 
elas possuem dificuldades. Entendeu-se que as condições objetivas como: dificuldade de pagamento ao transporte 
público, bem como a distância da residência para a instituição, além da ausência de empregabilidade, a qual coloca 
as pessoas em situações de escolha entre a alimentação ou transporte. Sobre as condições subjetivas têm-se: as 
violências no local de moradia que frustram as pessoas, além do medo de sofre preconceito por ser visto como um 
corpo estranho. Por isso, a necessidade de um reforço na rede de atendimento à saúde mental, principalmente, nos 







O gráfico a seguir apresenta a percepção principal sobre as causas originárias desta 
procura pelo atendimento terapêutico. Destaca-se a preocupação com os dados, pois entra-se 
no cerne deste trabalho. Demonstrou-se que não se trata de “Saúde Mental” como algo 
estigmatizado nas pessoas LGBT, ou seja, interligado aos transtornos mentais médios ou 
severos, mas sim como parte de uma saúde integral. 
 
Gráfico 12 – Principais demandas para o atendimento psicológico 
 
 
Fonte: Cadastramento da CasAmor LGBTQI+ 
 
Evidencia-se predomínio da violência psicológica (28%). Esta forma de violência 
prejudica a integridade identitária da população em questão e as coloca em uma necessidade de 
buscar outras formas de sobreviver. “Já fui chamada de estranha, de aberração” (Sujeitx 18). 
Quanto ao preconceito familiar observou-se que ele influencia na medida em que a 
família é o primeiro seio o qual a pessoa forma sua sociabilidade, porém com o alto índice de 
expressões de violência, muitas pessoas passam por uma pressão e acabam desestruturando-se. 
“Minha família diz que sou uma mulher e que devo-me comportar como tal. Xingam-me de 
várias formas e até pedem para eu mostrar o pau” (Sujeitx 19). 
Sobre a violência verbal foi identificada como uma forma de agredir através de palavras 
que depreciam a imagem da outra pessoa, percebeu-se que no recorte realizado, ela também foi 




















viadinho e que deveria ser homem, mas isso foi na rua. Em casa eu tenho uma ralação neutra 
com minha família” (Sujeitx 16). 
Esse último tipo de expressão da questão social perpassa dentro de outras formas de 
agredir a integridade física, mental e até espiritual da população. “Já sofri preconceito pela 
sociedade e pela universidade a qual estudei, e também intolerância religiosa, já que precisei 
me afastar das religiões cristãs e me aproximar do candomblé” (Sujeitx 13). 
Abre-se um espaço para citar o afastamento de algumas pessoas e os entendimentos 
delas sobre as religiões cristãs, o que também respaldam a necessidade que se teve em iniciar 
este relatório sob a ótica do cristianismo. “Nunca tive nenhuma relação com a igreja cristã, e 
nunca participei, porque a maioria das pessoas cristãs e o padre acham que sou um pecado. Que 
vou ao inferno. O próprio padre disse que o pecado sou eu” (Sujeitx 20). 
Para Silva e Barbosa (2014), a igreja católica adotou uma posição contrária as práticas 
homossexuais e passou a condenar esses sujeitos, classificando a contracepção, o amor livre e 
a homossexualidade como condutas moralmente inaceitáveis. Esta afirmação é confirmada nas 
duas próximas falas, retiradas das fichas: “Já participei de cultos cristãos, mas estou afastado 
por lá faz 8 anos por conta do preconceito de lá” (Sujeitx 19). “Eu me sentia bem na igreja, lá 
era um luar bom, até eu perceber que as pessoas apoiavam um candidato a presidência que 
abomina LGBT, eu preferi me afastar por não me sentir bem” (Sujeitx 2). 
Como afirma Silva (2016) “[...] enquanto que o pertencimento cristão permanece 
dominando e impondo representações conservadoras sobre o gênero e a sexualidade, as 
religiões de matrizes afrodescendentes constituem-se como redutos e refúgios da falta de 
aceitação em religiões mais tradicionais” (p. 55). A afirmação anterior revelou que religiões 
afro fazem caminhos contrários ao do conservadorismo, isso foi observado nas fichas de 
atendimento as quais a maioria das pessoas ou estavam dentro desses contextos religiosos ou 
afastaram-se por completo dessa ligação. 
Curiosamente a outra categoria que foi relevada, tratou de como a escassez de renda e a 
dificuldade de empregabilidade levou algumas/uns sujeitas/os à procurarem o atendimento 
psicológico. Revelou-se então a necessidade em citar essa categoria, mas não abordar tanto, 
uma vez que já foi descrita. 
As dificuldades nos relacionamentos também apareceram em algumas fichas de 







atendimento por terem dificuldades em seus namoros, enquanto que outros, revelaram que os 
estigmas familiares e sociais a levaram a ter uma dificuldade de construir laços afetivos e de 
confiança, incluindo nas suas relações trabalhistas. Como observam Silva e Barbosa (2014), as 
atitudes preconceituosas dentro de ambientes de socialização permitem uma maior 
vulnerabilidade social de homossexuais. Ainda, segundo os autores, o isolamento emocional e 
social são ensinamentos condicionantes as práticas homofóbicas que exercem influência nas 
próprias vítimas, ocasionando em um processo de homofobia internalizada. 
A última categoria a ser citada é sobre a violência patrimonial, ela foi uma surpresa, 
uma vez que alguns LGBTQI+ informaram no acolhimento que possuíam direitos à algum 
benefício, porém, este estava ligado alguém da família. “Eu tenho direito a pensão por morte, 
porém ela não é repassada pela minha responsável e acabo ficando sem ter condições de sair de 
casa” (Sujeitx 10). 
A família é o meio mais recorrente ligado ao preconceito e as formas de violência entre 
as classes hierárquicas. Existe também a reprodução desses formatos expressivos. “Minha mãe 
já sofreu violência doméstica, porém eu preciso ser o que ela deseja que eu seja. Eu não posso 
ser quem eu sou” (Sujeitx 9). 
Como citou Correia (2018), em sua pesquisa sobre a esfera suicida LGBT “Para além 
da discriminação potenciada por comentários negativos, piadas e até por atos de violência entre 
grupos de pares, amigos e família, o estigma para com os indivíduos LGBT alcança um domínio 
superior” (p. 37). 
O próximo gráfico tratou especificar quais as palavras mais recorrentes, nas fichas de 
cadastro pelas pessoas LGBTQI+ na CasAmor. Frisa-se que palavras como: depressão, tristeza 
profunda, desânimo, foram informadas pela própria população e não como algo caracterizado 
pelo autor desta, uma vez que ele não possui a qualificação profissional de determinar grupos 











Fonte: Cadastramento da CasAmor LGBTQI+ 
 
O dado inicial a ser trabalhado foi sobre tristeza profunda, o qual 15 (quinze), de um 
total de 20 (vinte) citaram que estavam com ela no momento ou já passaram por ela por um 
período da vida. 
 
“Durante minha adolescência eu fui ensinada a me comportar de uma 
maneira que a sociedade desejou, que minha família desejou, passei por 
momentos de tristeza e desenvolvi depressão por conta das regras que me 
foram impostas. Hoje precisei passar a amar mais o meu corpo e me ver como 
alguém normal” (Sujeitx 9) 
 
A citação acima partiu de um sujeite/x que passou por uma fase de baixa estima o que 
fez com que tivesse uma dificuldade de relacionamentos interpessoais, incluindo nas suas 
relações dentro do seu campo de trabalho. Como destacou Ghorayeb (2007, p. 34) “Assim, a 
homofobia possivelmente ameaça a autoestima e o autoconceito dos sujeitos, reforça o 
isolamento social e os coloca sob grande risco de autonegligência, possivelmente afetando a 
qualidade de vida dos mesmos”.  
Em geral, os homens gays citaram uma tristeza seja ela profunda ou recorrente, uma vez 
que sofreram homofobia e que foram expulsos de casa, ou não tiveram um suporte familiar 




















homens homossexuais com relação aos heterossexuais, mas também encontrou uma associação 
de pior qualidade de vida com pior saúde mental e com vivências de discriminação” 
(GHORAYEB, 2007, p. 34). 
Quanto ao índice de depressão, 9 (nove) pessoas citaram que já tiveram depressão, sendo 
esta diagnosticada por profissionais ou auto identificadas. 
 
A depressão é um transtorno mental determinado pela diminuição e alteração 
de humor e da atividade e energia do indivíduo em realizar atividades comuns 
no seu cotidiano, diferenciando-se da tristeza relativa. Seus sintomas mais 
comuns são a tristeza profunda e recorrente, diminuição da capacidade de 
concentração, da autoestima e da autoconfiança, fadiga, culpa, perda de libido, 
pessimismo e desespero. (SILVA, 2016, p. 59) 
 
Com o direcionamento do autor sobre o tema, percebeu-se que a depressão é classificada 
como um arranjo de características, bem como é uma doença que necessita de cuidados 
especializados. Ela provoca na/o/x sujeita/o/x condicionantes que irão estar presentes na vida 
cotidiana, influenciando assim na sua consciência e leitura crítica da realidade, por isso, ela é 
uma doença que também serve aos interesses do capitalismo, uma vez que reforça a alienação. 
Sua especificidade na população LGBT acabam afastando ela de produzir trabalho e 
assim sociabilizar-se, uma vez que ela está mais suscetível a essa doença, justamente por suas 
condições de vida. Esta é levada por muitos anos sob uma vivência de silenciamento e violência, 
como já foi citado neste relatório de pesquisa. “Eu tenho depressão e não consigo me sentir 
feliz mesmo nos momentos bons. A sociedade ainda é machista e patriarcal, mesmo com apoio 
de minha mãe e eu sabendo quem sou não consigo sair desse buraco pelas agressões fora de 
casa” (Sujeitx 17).  
O item sobre afastamento social refere-se não somente as dificuldades em relacionar-se 
com questões amorosas, mas refere-se também ao isolamento pelas agressões ditas e as “não 
ditas”. “Eu tenho receio de me aproximar das pessoas, porque elas não respeitam meu nome 
social e levam na brincadeira só por conta da proximidade afetiva. Isso me fez afastar elas de 
minha vida e também sentir negatividade espiritual, acabo me sentindo doente” (Sujeitx 7). 
A fala anterior está relacionada ao fator de que pessoas trans e travestis são dificilmente 







transgêneros estão submetidas a situações mais graves de discriminação social em relação as 
questões de Gênero, o que configura uma potencialidade indutora de uma barreira social. 
“Eu já sofri muita violência e sempre que busquei ajuda fui tratada como uma escrava 
por conta de quem eu sou e de minha cor. Acabei ficando com vergonha de me relacionar. E 
medo também” (Sujeitx 4). “Fui expulsa tantas vezes de casa por minha mãe que não consigo 
confiar nas pessoas” (Sujeitx 6). 
Os dados de automutilação, tentativas de suicídio e ideação suicida serão tratados de 
forma costura e conjunta uma vez que eles prevaleceram em proximidades nas fichas de 
cadastro. O relatório do GGB (2018)53 afirma: 
 
O suicídio é a 4ª principal causa de morte entre jovens de 15 a 29 anos no 
Brasil, segundo recente pesquisa do Ministério da Saúde e de acordo com a 
revista científica Pediatrics, gays, lésbicas e bissexuais, devido à homofobia, 
têm 6 vezes mais chance de tirar a própria vida, em relação a heterossexuais, 
com risco 20% maior de suicídio quando convivendo em ambientes hostis à 
sua orientação sexual ou identidade de gênero. (p.10) 
 
Como foi possível perceber, a questão da sexualidade das pessoas acaba incomodando 
outras e estas criam vivências e experiências hostis nas vidas de quem é gay, lésbica, bissexual 
ou pansexual. Os acréscimos de 6 vezes mais chance de cometer suicídio são justamente 
causados pelas subjetividades, sem contar o maior risco percentualmente falado com relação as 
vidas sociais das pessoas. 
 
“Passei por um quadro depressivo muito grande e tentei suicídio, por conta 
também do preconceito familiar. Eu frequentava a missa, mas antes pensava 
que o que sentia era errado e pecaminoso, me sentia mal. O que a igreja prega 
é a condenação de quem não segue seu padrão. Hoje eu penso completamente 
diferente, às vezes chego a me irritar com tanto de preconceito. Eu me afastei 
justamente pela forma como as religiões cristãs condenam as pessoas. Já 
cheguei a me cortar por essas coisas” (Sujeitx 9) 
 
Para e/x sujeite/x acima, o preconceito histórico e social de sua família, além da 
moralidade na igreja cristã encaminham e pressionam a unidade das individualidades e 
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controlam as pessoas. Isso levou a pessoa a realizar uma série de atos autopunitivos para não 
sofrer essas questões mais. 
O GGB (2018) continua sua reflexão sobre o suicídio “Portanto, suicídios de pessoas 
LGBT, sobretudo jovens, sempre devem ser qualificados como potencializados pelo 
preconceito e discriminação por sexo e gênero, devendo constar nos relatórios de mortes desse 
segmento juntamente com os homicídios” (p. 10). Os dados sobre a juventude são também um 
valor de acréscimos, onde a maioria das pessoas que realizaram essas ações tinham entre 18 e 
25 anos. 
Para as pessoas transgêneras essas questões possuem suas particularidades interligadas 
também ao nível de escolaridade.  
 
Os resultados das pesquisas incluídas apontam que pessoas transgênero, com 
baixa escolaridade, são mais propensas às ideias de suicídio e ao risco de sua 
tentativa. Especificamente, aqueles com escolaridade inferior a nível médio 
foram identificados como fator de vulnerabilidade para ideação suicida [...] 
(SILVA, 2016, p. 30).  
 
Essa realidade social também foi identificada nas fichas da CasAmor LGBTQI+. Elas 
apresentaram que pessoas trans foram as que mais citaram sobre as tentativas de suicídio, e 
claro, com as devidas proporcionalidades, o público feminino sejam entre cis ou trans ou 
travestis abordaram nisso em seus acolhimentos. “Eu sempre procuro me cortar, já tomei muitos 
remédios para tentar me matar e já coloquei uma corda em meu pescoço” (Sujeitx 3). 
É perceptível que a ligação entre suicídio e automutilação estão muito próximas, uma 
vez que as automutilações podem vir a serem o meio de buscar a morte voluntária, ou apenas 
para servirem de um momento onde a dor momentânea é a melhor solução para o momento. 
“Já sofri tanta violência por parte de meu irmão. Ele já pegou um facão me expulsando de casa, 
pelo que eu sou. Já pensei muito em morrer. Penso nisso constantemente” (Sujeitx 14). 
 
Fatores relacionados à saúde mental em geral, tais como estigmas sociais, têm 
apresentado estreita relação com o risco de aumento da vulnerabilidade ao 
suicídio. Especificamente, entre pessoas transgênero, o estigma relacionado à 
sua identidade, a exemplo da transfobia internalizada [...] Ademais, soma-se 
o sentimento de inadequação e de desvalorização pessoal; o abuso de 
substâncias psicoativas; o histórico de comportamento suicida prévio; como 
também a presença de depressão maior, afetando a capacidade cognitiva do 








Com o autor supracitado, que as pessoas trans perpassam por contextos históricos com 
maior vulnerabilidade social, estes, por sua vez podem favorecer as demandas, como as quais 
foram observadas na CasAmor LGBTQI+. A presença dos estigmas sociais de serem pessoas 
com transtorno mental por si só já é um fator de influência no alto índice de pessoas que 
informaram ter passado por situações próximas a depressão. 
Cita-se também um dado sobre o aumento nos números anuais de casos de suicídios 
LGBTQI+: 
 
Foi a partir do Relatório das Mortes de LGBT+ do Brasil de 2016 que 
passamos a contabilizar os suicídios e tais números vêem crescendo 
assustadoramente: de 26 suicídios registrados em 2016, aumentou para 58 
casos em 2017 e nesse último ano subiu para 100 (23,8%) dos casos 
documentadas, significando um aumento de 42% em relação a 2017 de mortes 
voluntárias [...] (GGB, 2018, p. 10).  
 
Os dados estatísticos acima perpassam pelas nuances particulares de cada contexto sócio 
econômico, assistencial, demográfico e cultural, porém, é capaz de desvincular a saúde da 
população LGBTQI+ apenas as IST e nos levar a outros patamares de estudos. O desgaste da 
saúde mental dessas pessoas provoca a cada ano uma série de mortes que não são apenas de 
suicídio, mas sim e também de assassinatos indiretos, uma vez que as normas espalham nas 
pessoas doenças. 
 
Ainda em relação à saúde da população trans, destaque-se que do total de 147 
entrevistados(as), 23,1% (34) responderam ter recebido um diagnóstico de 
depressão e 57,1% (84) afirmou já ter tido pensamento suicida. Dentre os(as) 
entrevistados(as) que já tiveram pensamento suicida, 53% (44) já tentaram o 
suicídio, sendo que destes quase 66% (29 pessoas) tentaram mais de uma vez. 
Números, no mínimo, impactantes. Entre as mulheres trans e travestis em 
situação de privação de liberdade as frequências observadas são ainda mais 
expressivas: 72,7% (8) já tentou suicídio e 75% (6) afirmou ter tentado mais 
de uma vez (ESPÍRITO SANTO, 2018, p. 106).  
 
Percebeu-se que o quantitativo de pessoas transgêneras que já tiveram alguma ideação 
suicida está bem próximo ao percentual de pessoas que tentaram cometer suicídio. Este dado 







Também foi perceptível como o acesso aos direitos sociais constituem uma base de 
necessidades específicas para esta população. “A retificação dos documentos de identificação 
pessoal, alterados para a designação sexual adequada, foi associada a grandes reduções relativas 
e absolutas em risco de suicídio” (SILVA, 2016, p. 31). 
Como é retratada também na citação de uma pessoa trans sobre sua retificação de nome 
e Gênero. “Seria tudo conseguir isso, já me ajudaria a me ver mais no espelho como eu sou. 
Tenho esse sonho” (Sujeitx 20). 
 
Vale lembrar que as questões relacionadas à população trans extrapolam uma 
análise focada apenas em números e no quantitativo de indivíduos trans. 
Ademais, a cada indivíduo trans relaciona-se um grupo familiar mais amplo 
que vivencia junto com este indivíduo todas as dificuldades que permeiam o 
processo de construção da identidade trans, seja numa perspectiva de se 
solidarizar com as dificuldades, seja numa perspectiva de reforçar estigmas, 
reproduzindo e intensificando as normatizações construídas socialmente. Em 
ambos os casos, todos enfrentam dores e desafios que precisam, de algum 
modo, contar com o suporte das políticas pública. Um desafio importante que 
está posto é associar a cada dado evidenciado estratégias políticas de 
enfrentamento que, preferencialmente, sejam fruto da interlocução entre os 
diferentes sujeitos envolvidos. Trata-se de uma questão social que exige 
dos(as) gestores(as) e da população trans criatividade e disposição política 
para a formulação de políticas públicas qualificadas e condizentes com o 
quadro social identificado (ESPÍRITO SANTO, 2018, p. 107).  
 
Percebeu-se uma maior atenção para a população trans por conta de seus marcadores 
sociais e corpos que transgredem os espaços. A necessidade de acesso as políticas públicas 
compensatórias, as quais estão pautadas em reinserir essa população na sociedade por conta de 
seu histórico enquanto vítimas de violências, devem garantir suporte que evitem os estigmas 
sejam capazes de emancipar a cidadania, inclusive das pessoas LGBTQI+, como um todo.  
Existe também o movimento que vai na contramão para algumas pessoas. “Sair de casa, 
me manter para pagar as contas, me afastar da família me deixou mais aliviada para fazer meus 
corres da vida. Me conhecer, saber quem eu sou me deixou mais forte e com esperança de 
conseguir algo melhor para mim” (Sujeitx 18). 
As subjetivações do trato mental desses sujeites podem serem influenciadas ao longo de 
anos pela sociedade heterocisnormativa, a qual impõe as formas como as pessoas devem operar 







Têm-se em nota que este presente projeto de pesquisa e aplicação dele apresentaram 
consigo possíveis nortes sobre como a exclusão social afeta integralmente a saúde física e 
mental das pessoas, dificultando as possibilidades. Porém, foram evidenciadas problemáticas 
que são carregadas na sociedade, mas que é possível se emponderar e vestir o piloto da 
confecção da roupa, servindo de incentivo social para a reprodução de uma cidadania saudável. 
Revela-se, portanto, que a pessoa desta costura é uma pessoa LGBTQI+, esta que passou 
por um processo de aprendizado para reproduzir a moral cristã e os estigmas instaurados na 
sociedade heterocisnormativa, aceitou-se e resistiu. 
Ela atravessou um processo de exclusão e internalização do preconceito sendo LGBTI 
neste país. Porém, quando o molde é trocado, institivamente, ela se percebe enquanto uma alma 
de reconstrução eterna. Ela não cansou e continuou, mesmo sofrendo com todas as formas de 
discriminação. Foi necessária muita resistência e reação frente a ofensiva do capital que a todo 
instante tenta retirar os seus sonhos e que coisifica as relações. 
Entretanto, os resultados da sua costura não poderia ser outro se não o de aprender a 
analisar criticamente cada linha que desejou ter para sua vestimenta. Ela soube calcular 
milimetricamente, cortar preconceito e toxidades ao teu entorno, mesmo que aquilo custasse 
sua família. Por fim, ela aprendeu que se custasse isto... não era ali o seu lugar. Então, vestiu 
sua roupa e saiu para ser ouvida, para afirmar que ela existe na sociedade como um sujeite/xs 









Em uma sociedade conservadora que se utiliza dos conceitos técnicos biológicos para 
manter o androcentrismo, o patriarcado, a misoginia e o heterossexismo, não poderia resultar 
em consequências outras, a não ser as mais negativas possíveis para as “minorias”, as quais são 
denominadas assim por conta de seus direitos sociais, mas são detentoras do conhecimento 
político e não desejam estar na alienação enquanto minoria. Fiz questão de pontuar que as linhas 
que se sucederam não têm apenas o objetivo de obter uma nota avaliativa, mas também de 
levantar reflexões dentro de um sistema heterocispatriarcal. 
Atualmente a CasAmor tem pessoas que realizem serviços sociais como distribuição de 
cestas básicas, acolhimento social, encaminhamento para a rede de políticas públicas, entre 
outras funções. Porém o Serviço Social, em si, na CasAmor não possui atuação de uma/um 
assistente social, portanto é imprescindível que esta profissão se faça presente na instituição 
dadas as demandas e as vulnerabilidades sociais. Por isso, faz-se mister promover reflexão 
crítica à necessidade da profissão, tanto na instituição quanto em todos os serviços, para 
entender as demandas específicas da população LGBTQI+, uma vez que este está inserido no 
contexto atual e plural da sociedade.  
Percebeu-se a possibilidade de se trabalhar com a interseccionalidade, uma vez que ela 
foi necessária ao longo da produção deste Trabalho de Conclusão de Curso. Para além disto, 
foi possível realizar a busca proposta pelo projeto de pesquisa, de capturar os contextos 
históricos, enquanto uma totalidade e as suas consequências de relações de trabalho e classe. 
Correlacionar as interseccionalidades foi produto do apoio incomensurável das pessoas 
que, de alguma forma, fizeram parte da construção deste trabalho. Acertar o tema e notar o alto 
índice de pessoas com depressão, automutilação e pessoas que já tentaram suicídio ou que, pelo 
menos, já pensou no mesmo, fez com que minha experiência se enriquece para ir além das 
minhas limitações enquanto um sujeito único. 
Têm-se que os objetivos da pesquisa foram alcançados, uma vez que foi analisado de 
forma categórica e expressiva a relação entre as expressões da questão social da LGBTfobia e 
a saúde mental do recorte proposto na ONG. Além de identificar as demandas das pessoas 








Os resultados demonstraram as influências nefastas da formação sócio histórica do 
Brasil em relação a população LGBTQI+ e suas repercussões na saúde mental dessas pessoas. 
Mas faz-se mister que suas particularidades de comunicação, suas demandas específicas e seus 
questionamentos “fora da caixa” acabam indo na contramão do preconceito, servindo de 
resistência e reação. Por esse meio interligou-se a possibilidade de que algumas/uns 
sujeitas/os/es/xs LGBTQI+, atendidos pela CasAmor, identificaram que em seus contextos 
históricos perpassaram pelo preconceito. Este, atinge, com maior facilidade, a vida e interações 
das classes sociais dessas pessoas, sendo por suas identidades e/ou expressões individuais. 
Este trabalho não teve o intento de reforçar os estereótipos de que pessoas LGBTQI+ 
são doentes mentais nem de patologizá-las, mas sim, discutir e analisar como os preconceitos e 
as experiências negativas podem afetar a saúde mental dessas pessoas.  
Os questionamentos do autor foram evidenciados, além de possibilitar a discussão do 
tema, a importância de seu debate, a visibilidade da CasAmor LGBTQI+ e a reforçar a 
despatologização das identidades. É possível notar uma necessidade de afirmar aquela política 
nacional à saúde integral, uma vez que ele engloba a área da Saúde Mental. 
Por isso, cabe ao profissional de Serviço Social buscar intervir em suas questões na 
forma das demandas no atendimento frente à violação de direitos, já entendendo que essas 
pessoas passaram por (re)vitimização durante anos e esses processos influenciam nas suas 
características de imediaticidade.  
Foi notado que esta última é necessária para nossa população, por suas nuances de 
vivências e violências, então cabe ao assistente social ponderar essas questões, trazer a/o/x 
usuária/o/x para refletir sobre sua totalidade, além do que está posto enquanto direito imediato. 
Para depois agir, levado em consideração uma política compensatória, sem reforçar o 
preconceito, afirmando os seus princípios éticos políticos. 
Por isso, a responsabilidade deste trabalho em buscar seguir o cronograma proposto 
mesmo com meus percalços subjetivos e objetivos. Coube neste projeto, o cuidado para ele 
servir como um “balanço nas estruturas” para os debates da população LGBTI dentro do 
Departamento de Serviço Social da UFS.  
Entender os marcadores socais da população é munir o profissional, seja ele em qualquer 
área de atuação, de construir uma reflexão, tão somente na perspectiva de classe, mas também 







estudos, os direitos e as pesquisas atuais poderão contribuir com a formação permanente deste 
profissional. 
Observou-se também outras questões que não estavam previstas no projeto de pesquisa. 
A primeira delas é de que a escassez de empregabilidade também pode ser um fator 
determinante para o equilíbrio mental, uma vez que dentro do modo de produção capitalista o 
desemprego estrutural é intencional e os LGBTQI+ encontram-se no recorte populacional que 
tem menos prioridade na empregabilidade formal. Consequentemente, o destaque de algumas 
para a ausência de estabilidade financeira, a qual faz elas abandonarem sonhos e realizações 
pessoais. 
Outro ponto importante a ser enaltecido é de como a fome é uma necessidade básica, 
mas que ainda está nas problemáticas mais objetivas da população em questão, uma vez que 
esta perpassa pelas violações de direitos durante anos. 
Percebeu-se também a necessidade de se discutir além das imposições normativas de 
que pessoas LGBTQI+ estão apenas interligadas, nas políticas de saúde, ao acompanhamento 
de IST e/ou de que são possuidoras de transtornos mentais que necessitam de “cura”. Além de 
que se faz mister informar a essas pessoas seus direitos em suas particularidades e defender a 
inserção delas em Programas de Transferência de Renda (PTR). Por fim, a indicação de debater 
e combater a prevenção ao suicídio e automutilação defendendo a integralidade desses corpos 
que perpassam pelas minorias de direitos e marcadores sociais. 
Observou-se a necessidade das pessoas em buscar outras fontes de renda, 
principalmente em áreas que privilegiem a arte, já que há esse desejo em expressar suas 
subjetividades. 
As circunstâncias sociais podem influenciar o valor que a arte é expressa e/ou recebida. 
É notório que ela é uma característica de humanidade, porém, enquanto para a burguesia, ela 
deve ser erudita e tratada como mais uma vaidade ou privilégio, para os excluídos socialmente 
identificados, ela é um meio de reproduzir o desespero, o único caminho para sair de alguma 
situação (seja ela econômica ou psicológica). 
Isso explica o apoio deste trabalho na utilização dela, já que eu evitei o preciosismo e o 
perfeccionismo, pois a arte nem sempre é sobre beleza, às vezes, ela é sobre uma função. Uma 
ferramenta para libertação da criatividade, ou seja, nem sempre é sobre possuir os melhores 







Ressalta-se a importância da CasAmor LGBTQI+ de Aracaju, uma vez que esta realiza 
ações conjuntas e acolhimento para além do que o tradicional terceiro setor imprime no país. A 
importância de suas/seus colaboradoras/es está no cuidado de buscar a emancipação destas 
pessoas, frisando também a sua atuação frente a um Estado conservador e mínimo. A cobrança 
desta instituição para a garantia de direitos sociais é mais uma forma de um modelo novo e 
crítico da população frente as ausências do Estado. 
Este é também responsável pelas questões de violações de direitos, uma vez que nas 
suas omissões (com intuito de servir ao capital estrangeiro) se torna distante das questões de 
correlações de classes sociais. Unido a isso, as contrarreformas promovidas pelo Estado são 
fruto de uma ambição, intencional, de criar meros trabalhadores/as/es/xs alienados para com 
suas forças de trabalho. 
Tendo em vista essas confirmações, ao longo do trabalho, pauta-se o fortalecimento da 
resistência no interior da luta de classes para ser reproduzida enquanto mensagem libertária 
entre as pessoas. 
Mas, devo deixar claro que este trabalho não seria possível sem a permissão do estudo 
no local e nem, principalmente, a demonstração das histórias e vozes que são silenciadas em 
diversos espaços e que precisam de afetividade, empatia e garantia de direitos sociais. Para a 
observação mais artística verificar o Apêndice 1. Neste o autor buscou sintetizar histórias de 
vida pessoal mesclada com outras experiências o que constituiu a construção do conto literário. 
Ficaram para o futuro quais as consequências deste afastamento social que também é 
causado, muitas das vezes, pelo silenciamento das pessoas LGBTQI+. As subjetivações vão 
além da tentativa do capital em frustrar os sonhos dessas pessoas, que tentam ter o mínimo de 
sobrevivência e estabilidade financeira. É necessário discutir sobre o direito à vida como forma 
de garantia de cidadania. 
Enquanto os Gêneros e as sexualidades estiverem impressos como forma de 
desigualdade não será possível romper com os séculos passados. Por isso, a atual leitura da 
juventude em enxergar o “eu” enquanto prioridade de possuir liberdade para ser. É com essa 
constituição e fortalecimento que os “nós” vão sendo construídos.  
Defender as nossas características pessoais vai além de construir um desenho, um 







acabamento novo e de resistência. Somos capazes de alfinetar as mentes aprisionadas, para 
reforçar a saída das tradicionais caixinhas.  
































“Quando as palavras mais afiadas quiserem me 
cortar. Eu vou enviar um dilúvio, vou afogá-las. 
Eu sou corajoso, eu tenho feridas 
Eu sou quem eu deveria ser, esse sou eu” 
(KEALA SETTLE; THIS IS ME; The Greatest 
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Agênero: Pessoa que não se sente pertencida a nenhum dos Gêneros. 
Androcentrismo: O posicionamento privilegiado do homem, enquanto o ser 
que está constituído enquanto o centro da história e 
normas, excluindo as questões femininas. 
Androginia: Sujeitx que se expresse, em sua vestimenta com em ambos 
os Gêneros. 
Assexuados: Pessoas que não possuem desejo ou atração sexual por 
outras, mas que ainda assim podem estabelecer 
relacionamento afetivos sem a prática sexual. 
Cisgeneridade: Caracteriza as pessoas que nascem com um órgão sexual 
congênito e que na sua formação de Gênero se identifica 
com as características normativas e sociais dele. 
Cistema: Modo de operacionalização de como funciona o sistema 
das regras das pessoas cisgêneras, o qual induz as normas 
dos seres masculinos e femininos, sendo proibido a 
alternância e/ou a modificação dentro deles. 
 
Contra colonialismo: Movimento que defende o fim da colonização, seja ela em 
qualquer forma ideológica oriunda do imperialismo das 
nações mais desenvolvidas. 
Binariedade de Gênero: Classificação de Gênero em duas formas distintas 
(masculino e feminino). 
Bissexuais: Mulheres ou homens (cis ou trans) que sentem atração 
sexual por ambos os Gêneros. Estão longe de serem 
pessoas indecisas ou promíscuas. 








Drag Queen: Homens que se vestem como mulheres de uma forma 
extravagante como uma profissão artística, não deixando 
assim de ser uma transformista. 
Drag King: Mulheres que se vestem como homens com o intuito 
artístico. 
Expressão de Gênero: Maneira de comportamento individual dentro da 
sociedade com relação as ideias do que é o masculino e o 
feminino. Como por exemplo, a maneira de se vestir. 
Expressões da Questão Social: São identificadas na sociedade como as formas explícitas 
das desigualdades sociais, como a violência, a pobreza, o 
desemprego, o preconceito, etc. 
Feminicídio: Forma de homicídio cometido contra mulheres, sejam elas 
cis, trans ou travestis. 
Gays: Homens (cis ou trans) que realizam a prática sexual e/ ou 
sentem atração sexual por outros homens. 
Gender-fluid: São pessoas que, a depender do dia, sintam-se mais 
pertencidas as características masculinas e em outros as 
femininas. 
Gênero: Formação social baseada nos contextos históricos e 
culturais das pessoas. Pode estar próximo do masculino, 
feminino, entre outros.   
Heterocisnormativa: Conjunto de normas e regras impostas pelas pessoas cis 
que estão dentro da heterossexualidade. 
Heterossexismo: É o sistema que põe a heterossexualidade enquanto única 
e absoluta, ocasionando a aversão a homossexualidade. 
Identidade de Gênero: A auto identificação da pessoa enquanto questão de 
Gênero, ou seja, como ela se vê na sociedade. Pode ser 
identificada enquanto cis ou trans. 
“Ideologia de Gênero”: Termo criado por pessoas do conservadorismo para 







induzem a prática da homossexualidade, da pedofilia e da 
desordem natural das constituições da sociedade. 
Intersexuais: Pessoas que possuem caracteres sexuais e cromossômicos 
que indicam a dualidade de órgão sexual e de constituição 
corporal delas. 
LGBTIfobia: Modo de aversão e incitação ao ódio contra as pessoas 
LGBTQI+, as quais fogem dos padrões e normas sociais 
impostas. 
Lésbicas: Mulheres (cis, trans ou travestis) que praticam sua 
sexualidade e/ou possuem atração sexual por mulheres.  
Machismo: A supervalorização das características masculinas a qual a 
sua superioridade gera a desigualdade de Gênero. 
Misoginia: É o rebaixamento dos valores das feminilidades das 
mulheres, o que replica a violência para com elas. 
Não-bináries: Termo abrangente para pessoas que se sintam em ambos 
os Gêneros, nenhum deles ou de uma terceira opção que 
não enquadre elas nas posições de binaridade na 
sociedade. 
Órgão Sexual: Características biológicas da pessoa enquanto ao seu 
órgão reprodutor congênito, como pênis, vagina ou 
ambos. 
Pansexuais: Pessoas que independentemente dos Gêneros das outras 
possuem atração sexual. Para elas, as caixas das 
identidades de Gênero não importam, ou seja, o masculino 
e o feminino não constituem quem o ser humano é em sua 
essência. 
Patriarcado: Sistema de opressão o qual o homem impera sua 
autoridade, com o intuito de domínio sob as relações 
existentes com as mulheres. 
Queer: Representa as pessoas que são questionadoras das 







posições culturais dos homens e das mulheres. Termo 
utilizado como uma forma de expressão de Gênero. 
Racismo: Prática discriminatória e preconceituosa motivada pela 
diversidade de raça. 
Sexismo: Forma de preconceito pelo sexo. É constituído pela 
inferiorização das mulheres (essas sendo cis, trans ou 
travestis) em relação aos poderes dos homens. 
Sexo: Ato de relação sexual a qual se objetiva prazer e/ou 
reprodução. 
Sexualidade: Conjunto de comportamentos que se referem a satisfação 
e/ou desejo sexual e/ou afetivo, ressalta-se que nem 
sempre são engessadas em uma forma e que perdure 
unicamente na vida da/do/dx sujeita/o/x. 
Transformista: Pessoas que utilizam de roupas do Gênero oposto para 
apresentações artísticas e/ou culturais. 
Transgeneridade: Caracteriza as pessoas que nascem com um órgão genital, 
porém, ao decorrer de sua identidade de Gênero não se 
identifica como o mesmo. 
Travesti: São pessoas que se identificam com a identidade de 
Gênero feminina, porém que não se consideram mulheres 
trans, apenas fazem a negação as suas características 
físicas masculinas. Nem sempre desejam realizar 
alterações hormonais em seus corpos e sempre devem 
serem chamadas pelo artigo “A”.  
Transexual: Pessoa que possui a necessidade de se transformar no 
Gênero oposto. Podem ser homens ou mulheres trans. 
Transgênero: Termo que serve abrangência para englobar travestis e 










CARTA SOBRE MEU RG 
 
Olá! Que tal colocar uma música para me acompanhar? Vai lá, coloca algo bem 
animador, talvez eu possa até desfilar para você.  
Pera! Pensando bem eu nem sei o que eu quero (desculpe isso parecer alguma 
propaganda do signo de libra). Mas, você realmente pensou que eu fosse desfila? Sério, você 
fica aí me chamando de gay chato, mas no fundo nem sabe se eu sou lésbica, bi, trans, travesti, 
pan, não que isso seja da tua ossada.  
Olha, vamos fazer as pazes de novo. Porque para ser sincero, eu nem sei o que eu sou 
ainda, mas posso ser muito mais do que um órgão sexual (engraçado, aprendi o significado 
disso um dia desses, rs). Só posso te dizer uma coisa... A gente passa anos para se encontrar, 
mas até lá eu quero que você saiba uma certeza: Eu sou toda natural, eu sou bonita pra caramba. 
Tá, você tá com essa música na sua cabeça, e ainda espera por esse desfile? Você ainda 
quer dizer que meu desejo é de pecador, ou que sou doente da cabeça, e que de certeza eu 
carrego algum vírus (ainda assim isso não é da sua conta). Ah, por falar nisso, pega seu slide 
sobre pessoas LGBTQI+ e Infecções Sexualmente Transmissíveis e volta para a casa do diabo... 
nossa, me desculpa Lady Gaga. Foi mal, é que meus pais passam tanto tempo rezando para 
Beyonce, quer dizer, para Deus, que acabam colocando a culpa em mim. 
Vamos aos fatos, pelo visto, Deus tá colocando as orações de meus pais na caixa postal, 
enquanto os anjos só atendem as graças de quem tira coração de travesti ou sai queimando 
floresta. Aí eu te pergunto se ganho algum prêmio por ser o alvo disso tudo e ainda ter que 
desfilar para eles do jeito “certo”. Por sinal, ei! Vocês aí de cima estão me escutando, ou você 
aí do fundo pelo menos está me escutando? Eu também mereço um prêmio, porque hoje apanhei 
na escola. Bom, talvez o meu prêmio seja amadurecimento mais rápido que qualquer homem 
cis hetero, já que eles são um bando de babuínos, babacas, bobocas, balbuciando em bando. 
Mas você ainda tá contando com a minha indecisão entre escolher se desfilo para você 
como um objeto ou não, né? Enquanto do seu lado privilegiado você continua construindo 







Mas tem uma coisa boa nisso tudo, finalmente alguém está me ouvindo. É muito bom 
dizer quem eu sou de verdade. Só que antes eu preciso que você segure-se em seu coração, 
porque naquela historinha de “ninguém solta a mão de ninguém” travesti, lésbicas e bis são as 
primeiras a serem deixadas para trás. Agora que você aprendeu a ver seus próprios demônios 
eu posso confiar em ti. 
Eu posiciono-me a frente, com as mãos amarradas, ele está atrás de mim para dar uma 
chicotada nas minhas costas. Ele diz coisas como: você é o próprio pecado (um corte); você 
não pode estudar (dois cortes); pare de chorar seu viadinho (três cortes); comporte-se como uma 
princesa (quatro cortes); escolha com quem você quer transar afinal (cinco cortes); eu estou 
errado em ser assim (seis cortes); o mundo não é um lugar para mim (sete cortes) ... eu paro e 
me pergunto... afinal eu aprendi e agora estou praticando o auto castigo? 
Eu tenho dificuldades de me entender, e cada dia parece ser mais difícil ser um humano 
aqui, fica difícil não se tornar alguém cruel depois de tantas coisas que já passei. Respirar nesse 
oceano tão profundo enquanto você assiste eu me afogar, sem nem ao menos perguntar se está 
tudo bem... ah, e não. NÃO! NÃO ESTÁ NADA BEM!  
Eu precisei ir além da loucura, eu precisei criar vozes na minha cabeça para ter 
companhia. Se tem algum doente nessa história, ele não sou eu. Eu sou apenas mais uma pessoa 
com um coração lindo, agora é aí que mora o perigo, porque os homens heteros ditam as regras 
do mundo e eles irão comprar este coração. Eles criaram as leis para fazerem justiça, com isso, 
meus pais continuam dizendo que eu estou errado e que isso será o melhor para mim. 
Eles só não contavam com o fato de eu ser uma tempestade. 
Bom, voltemos a pensar sobre justiça... tudo bem que eu posso ser um jeito diferente de 
ser humano, mas isso seria um crime? Não conseguir respirar ou chorar todas as noites, isso 
virou algum crime? Todas as palavras e cortes em minha pele são as minhas sentenças? Eu 
quero que você olhe nos meus olhos e diga-me se eu mereço isso. Seja capaz de queimar minha 
pele, ou de me afogar mais ainda, e dizer que eu mereço isso. 
 Eu tenho 13 anos, agora vou repetir a pergunta, eu mereço isso? 
... 
Eu olho pela janela do meu quarto, vejo uma ambulância branca e dois ou três homens 







pai os recebendo. Sou capaz de ouvir minha mãe, dizendo que estou no meu quarto; bem isso 
está realmente acontecendo. 
Eu mereço isso. 
Eu mereço isso. 
Eu mereço isso. 
Eu mereço isso? 
(E uma voz me diz: Ninguém está aqui para dormir em paz, atrás de cada coração existe 
defeitos tapados por um buraco. Mas não é a hora de enfrenta-los, hoje você não deve se sentir 
menos do que perfeito pra caralho). 
Ei, eu lembrei de algo que ouvi um dia desses. Algo sobre amar pessoas que não são 
inteligentes o suficiente para querer amar de volta. Eu aprendi um segredo que posso te contar. 
Elas não merecem! 
Eu paro, levanto minha cabeça, eu não sei o que vem pela frente, mas eu vou ceder desta 
vez, para sobreviver. Eu fico de pé esperando acontecer, eu sei que sou um guerreiro, uma 
guerreira. 
Antes de ir eu preciso te fazer uma última pergunta: você é um sonhador, uma 
sonhadora? Se você for, então pratique o ideal no mundo real, pratique seus sonhos por 
liberdade.  
Eu preciso que você se levante de onde estiver lendo esta carta. Sim! Levante-se! Eu 
preciso de você de pé agora, pois assim terei esperança de que alguém foi capaz de me ouvir. 
Eu quero que os sonhadores levantem-se.  
Agora sim, quero que vocês sejam capazes de se segurarem uns nos outros.  Eu sei que 
é perda de tempo permanecer no escuro, mas mantenha-me em sua mente nublada até que uma 
faísca se acenda e queime tudo isso... 


















FICHAS CADASTRAIS DE ATENDIMENTOS NA CASAMOR LGBTQI+ 
 
 




Número de inscrição social (NIS):CPF: RG:  
Data de Nascimento:                                   Estado civil:  
Nome da Mãe:                                                               Nome do Pai:  




Bairro:CEP:                             Cidade: 
Telefone: E-mail:  
Informações Educacionais 
Portador de Necessidades Especiais: ( ) Não       (   ) Sim   Qual? 







Ensino Médio: ( ) Completo  (  ) Incompleto              Até qual ano?    (  ) Não se Aplica 
Profissão/ Ocupação:  
Realização de Exames Nacional 
Interesse em participar do EducaTrans:  (  ) Sim  (  ) Não 
Interesse em realizar o ENCCEJA:  (  ) Não  (  ) Sim 
Se Sim, para qual ensino deseja o certificado? (  ) Ensino Fundamental  (  ) Ensino 
Médio 
Cidade para realização do Exame:  (  ) Aracaju  (  ) Estância  (  ) Itabaiana  (  ) 
Lagarto 
(  ) N. S. da Glória  (  ) N. S. do Socorro  (  ) Propriá 
Interesse em realizar o ENEM:  (  ) Não  ( ) Sim 
Interesse em Isenção de Taxa: (  ) Não  ( ) Sim (  ) Baixa Renda  ( ) Escola Pública  (  ) 
CadÚnico 
Se Sim, para qual curso ou área tem interesse:  
Língua Estrangeira para ENEM:  ( ) Inglês  (  ) Espanhol 









 INCLUSÃO NA CASAMOR 
Data de Inclusão:  
Órgão que Encaminhou:  
Motivo do Encaminhamento:  
Observações:  
 
 PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA OU PROJETOS SOCIAIS 
QUE A FAMÍLIA ESTEJA PARTICIPANDO (Nº. DO NIS E VALOR DO 
BENEFÍCIO) 
 
 CONDIÇÕES HABITACIONAIS 
Situação Habitacional:( ) Própria ( ) Alugada ( ) Cedida ( ) Invasão ( )Financiada ( 
)Outros N.º de Cômodos  
Tipo de Construção:(    ) Alvenaria (     ) Adobe (     ) Taipa (     ) Madeira (     ) 
Outros 
Abastecimento de Água: (  ) Rede Pública ( ) Poço/Nascente ( )Outros  
Iluminação: ( ) Rede Pública ( ) Relógio Próprio ( ) Sem Relógio ( ) Relógio 
Comunitário ( ) Lampião ( ) Vela ( )Outros  
Escoamento Sanitário: ( ) Rede Pública ( ) Fossa Rudimentar ( ) Fossa Séptica ( ) 
Céu Aberto ( ) Outros 
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 Queixa Principal: 
 
 
 Queixas Secundárias: 
 
 
 Histórico pessoal (A compreensão de si) e Familiar (Entorno social, familiar 
afetivo e Comunitário, dar-se de forma positiva, negativa ou neutra): 
 
 
 Quais as perspectivas de vida (Compreensão da vida social, do mundo, seus 
interesses, dos compromissos e caminhos para alcançar): 
 
 
 Hipóteses para estudo: 
 
 








FICHA DE ACOMPANHAMENTO PSICOSSOCIAL 
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